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RESUMO 

 

O presente trabalho relaciona-se com a proposta de transformação de áreas 

desprovidas de construção em elementos da infraestrutura verde urbana. Sabe-se que 

os processos desordenados de expansão urbana das cidades brasileiras de porte 

médio têm ocasionado danos ao meio ambiente natural periurbano e que entre suas 

implicações está a supressão das áreas verdes urbanas. Estas compreendidas como 

um importante indicador da qualidade de vida nas cidades, devido às diversas funções 

que podem exercer e benefícios que são capazes de proporcionar à população 

urbana, como o acesso a alimentos de qualidade, quando destinadas ao cultivo. Além 

disso, as áreas verdes constituem a infraestrutura verde das cidades e são um dos 

elementos chaves para a sustentabilidade urbana. Assim, com base nessas 

observações, buscou-se avaliar o potencial de implantação de hortas em vazios 

urbanos da cidade de João Pessoa, capital do estado da Paraíba, como parte da 

infraestrutura verde urbana. Por intermédio de ferramentas SIG (Sistema de 

Informação Geográfico), foram elaborados mapas temáticos, com o objetivo de 

fornecer as informações necessárias para a classificação, em escala graduada, do 

potencial de transformação dos vazios urbanos, a partir da adaptação e aplicação de 

sistematização desenvolvida por Sanches (2011). O procedimento metodológico 

adotado pauta-se nos princípios de infraestrutura verde e estabelece indicadores 

quantitativos e qualitativos, com valores numéricos, para cada um dos seus critérios 

de avaliação, que são agrupados em três categorias distintas – grupo ecológico, grupo 

hídrico e grupo social –, cuja média aritmética em cada grupo conforma as notas finais, 

e a soma destas resulta no grau potencial de transformação das áreas analisadas em 

espaços vegetados. Após a aplicação do procedimento metodológico e de visitas às 

áreas com maior potencial de transformação, foram lançadas proposições com o 

intuito de viabilizar meios para a implantação de hortas nesses vazios urbanos e, 

consequentemente, para a construção de modelos de produção sustentável para o 

cultivo. 

 
Palavras-chave: Hortas urbanas. Vazios urbanos. Agricultura urbana. 
  



ABSTRACT 

 
This paper is connected to the proposal of transforming unbuilt areas into elements of 

the green urban infrastructure. It is fully known that the disorderly processes of urban 

expansion of brazilian medium-sized cities have caused damaged to the periurban 

natural environment thus causing the supression of green urban areas. Those areas 

are considered an importante indicator of the quality of life in the cities, due to the 

several functions they can exert and the benefits they can bring to the urban 

population, such as the access to better quality food, when destined to farming. 

Furthermore, the green areas are part of the green infrasctructure of the cities and are 

also one of the vital elements to the urban sustainability. Therefore, based on these 

observations, the potential for implementation of vegetable gardens in empty urban 

spaces as a part of the green urban infrastructure in João Pessoa, Paraíba’s state’s 
capital, was evaluated. Through the usage of tools like GIS (Geographic Information 

System), themed maps were developed aiming at providing the necessary information 

for the classification, in graded scale, of the potential of transformation of urban empty 

spaces, adapting and using the systematization developed by Sanches (2011). The 

chosen methodological procedure is guided by the principles of green infrasctructures 

and defines quantity and quality indicators, with numerical values for each of these 

evaluation criteria, which are grouped in three distinct categories- ecological group, 

hydrous group and social group- the arithmetic mean in each group composes the final 

grade, and the sum of these grades results in the rate of the potential for the 

transformation of the analysed areas in vegetated spaces. After the application of the 

methodological procedure and the visitation of the areas with the highest potential for 

transformation, some propositions were issued in order to enable the implementation 

of vegetable gardens in these empty urban spaces and, consequently, the bulding of 

models of sustainable farming production. 

 
Key words: Urban vegetable gardens. Empty urban spaces. Urban agriculture. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A busca pelo desenvolvimento de novas reflexões relacionadas ao 

planejamento urbano conquistou nos últimos anos um importante espaço nos debates 

acadêmicos. Segundo Bargos e Matias (2011), essas reflexões visam compreender a 

diversidade dos aspectos do espaço intraurbano, abordando as suas múltiplas 

dimensões e, em especial, as dimensões socioambientais. 

Para Farr (2013), redesenhar o espaço urbano de uma forma que possibilite 

uma maior qualidade de vida e que promova um estilo de vida sustentável exige um 

novo consenso sobre o papel do homem na natureza. Nesse sentido, faz-se 

necessário conectar as pessoas à natureza, porém o crescimento, muitas vezes 

desordenado, da mancha intraurbana tem resultado na supressão da natureza nos 

ambientes urbanos. 

Neste sentido, de acordo com Bargos e Matias (2011, p. 185), as áreas verdes 

urbanas devem ser compreendidas como um importante indicador da qualidade de 

vida nas cidades devido às diversas funções que elas podem exercer, como: 

 

[...] ecológicas (aumento do conforto térmico, controle da poluição do 

ar e acústica, interceptação das águas das chuvas, e abrigo à fauna), 

estéticas (valorização visual e ornamental do ambiente e 

diversificação da paisagem construída) e de lazer (recreação). 

 

Para que essas áreas possam desempenhar satisfatoriamente suas funções 

é necessário que sejam planejadas de forma integrada, através de “concepções e 

visões abrangentes e estratégias apropriadas, vindo a combinar o desenvolvimento e 

a gestão desses espaços com as políticas mais globais para o desenvolvimento 

urbano”, conforme aponta Costa (2010, s.p.).  

Para o planejamento de cidades mais sustentáveis é essencial o 

entendimento do conceito e da serventia das áreas verdes. Entretanto, por se tratar 

de um termo polissêmico, por vezes, expressões como espaços livres públicos, áreas 

de lazer, arborização urbana e vegetação urbana são utilizadas indistintamente para 

designar essas áreas, conforme afirmam Cavalheiro e Del Picchia (1992). Sobre isso, 

Toledo e Santos (2008) apontam que as diferentes definições têm dificultado o 

planejamento e a gestão das áreas verdes, e ratificam a necessidade de se alcançar 

um consenso de linguagem nos meios científico e técnico. Para tanto, é relevante a 
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diferenciação entre as áreas verdes e as diversas categorias de espaços livres 

públicos.  

Na visão de Cavalheiro e Del Picchia (1992), uma área verde é sempre um 

espaço livre e o uso desse termo deveria ser preferido, na opinião dos autores, por 

ser mais abrangente. Já Toledo e Santos (2008) atribuem essa definição às áreas não 

edificadas de uma cidade, de uso público ou particular, destinadas à preservação ou 

à implantação de vegetação, natural ou implantada, ou ao lazer público. Oliveira 

(1996, p. 17) reconhece as áreas verdes urbanas como: 

 

[...] áreas permeáveis (sinônimo de áreas livres) públicas ou não, com 

cobertura vegetal predominantemente arbórea ou arbustiva 

(excluindo-se as árvores no leito das vias públicas) que apresentem 

funções potenciais capazes de proporcionar um microclima distinto no 

meio urbano em relação à luminosidade, temperatura e outros 

parâmetros associados ao bem estar humano (funções de lazer); com 

significado ecológico em termos de estabilidade geomorfológica e 

amenização da poluição e que suporte uma fauna urbana, 

principalmente aves, insetos e fauna do solo (funções ecológicas); 

representando também elementos esteticamente marcantes na 

paisagem (função estética), independentemente da acessibilidade a 

grupos humanos ou da existência de estruturas culturais como 

edificações, trilhas, iluminação, elétrica, arruamento ou equipamentos 

afins; as funções ecológicas, sociais e estéticas poderão redundar 

entre si ou em benefícios financeiros (funções econômicas). 

 

Aproximando-se do entendimento de Cavalheiro e Del Picchia (1992) sobre o 

uso do termo espaços livres, da discussão na perspectiva de áreas não edificadas de 

Toledo e Santos (2008), e da importância das funções das áreas verdes no ambiente 

urbano que denota Oliveira (1996), Bargos e Matias (2011, p. 185) afirmam que:  

 

[...] um conceito para áreas verdes urbanas deve considerar que elas 

sejam uma categoria de espaço livre urbano composta por vegetação 

arbórea e arbustiva (inclusive pelas árvores das vias públicas, desde 

que estas atinjam um raio de influência que as capacite a exercer as 

funções de uma área verde), com solo livre de edificações ou 

coberturas impermeabilizantes (em pelo menos 70% da área), de 

acesso público ou não, e que exerçam minimamente as funções 

ecológicas (aumento do conforto térmico, controle da poluição do ar e 

acústica, interceptação das águas das chuvas, e abrigo à fauna), 

estéticas (valorização visual e ornamental do ambiente e 

diversificação da paisagem construída) e de lazer (recreação). 

 

Além da diversidade de conceitos, nas discussões sobre áreas verdes, é 

possível observar também um universo de classificações. Segundo Pereira (2011), o 
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desenvolvimento de metodologias e critérios para a classificação dos mais diversos 

tipos de áreas verdes urbanas é uma busca que existe há muito tempo nas discussões 

de urbanismo. Esse registro na história pode ser observado na obra L'art des jardins: 

Traité général de la composition de parcs et jardins (1879), do paisagista francês 

Édouard François André. Em sua obra, André (1879) apresenta os princípios gerais 

da composição dos jardins, descrevendo detalhadamente os elementos de 

composição, e propõe uma classificação para os principais tipos de jardins utilizados 

no século XVII, que pode ser observada no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Classificação dos parques e jardins de acordo com André (1879)  

 
 
 
Parques 

 

Privados 

Paisagem 

Florestal e de caça 

Agrícolas 

 

Públicos 

De passeio e de jogos 

De água 

De loteamentos urbanos 

Funerários  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Jardins 

Privados 

Ornamentais 

Paisagem de 1 a 10 hectares 

Paisagem de menos de 1 hectares 

Geométricos  

Urbanos  

À beira mar 

Cobertos  

Utilidade 

Frutíferos 

Vegetais 

Mistos 

Públicos 

Ornamentais 

Oásis  

Praças 

Bulevares  

De estradas de ferro 

Utilidade 

Botânicos  

Zoológicos  

De aclimatação 

De instituições, escolas, etc 

De hospitais, fundações, etc 

Ginásios 

De exposições 

Antigos (restauração) 

De regiões quentes 

Fonte: André (1879, p. 200). 

 

Nessa classificação, destacam-se os jardins privados de utilidade, que além 

das funções ecológicas e estéticas contribuíam para o autoconsumo. Segundo André 

(1879), esses jardins eram divididos em jardins frutíferos, jardins de vegetais e jardins 

mistos. Os jardins frutíferos eram subdivididos em pomar e jardim de frutas mistas, 
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onde o pomar consistia em uma plantação de árvores frutíferas de hastes altas, em 

fileiras, e o jardim de frutas mistas era reservado apenas para árvores ramadas e 

podadas. Os jardins de vegetais eram de dois tipos: a horta e o jardim burguês. A 

horta era destinada à produção de vegetais, sendo seu único propósito o uso benéfico 

da terra. O jardim burguês localizava-se vizinho aos edifícios residenciais e de 

serviços, dedicado quase que exclusivamente ao cultivo de hortaliças, tinha seu 

caminho de serviço independente daqueles da caminhada e era rodeado de muros ou 

cercas que não manchavam a paisagem. Os jardins mistos consistiam na mistura de 

árvores de fruto podadas e vegetais e eram os mais difundidos de todos. 

As áreas verdes urbanas destinadas ao cultivo também podem ser 

observadas em estudos mais recentes, a título de exemplo, as hortas comunitárias 

citadas na sugestão de índices urbanísticos para espaços livres, apresentada por 

Jantzen (1973 apud CAVALHEIRO; DEL PICCHIA, 1992) na Conferência Permanente 

dos Diretores de Parques e Jardins da República Federal da Alemanha e reproduzida 

a seguir no quadro 2. 

 

Quadro 2 – Sugestão de índices urbanísticos para espaços livres segundo Jantzen (1973) 

Categorias m²/hab. Área mínima 
Distância da 
residência 

Propriedade 

Vizinhança1 

Até 6 anos 

06-10 anos 

10-17 anos 

 

0,75 

0,75 

0,75 

 

150 m² 

450 m² 

5000 m² 

 

Até 100 m 

Até 500 m 

1000 m 

 

Público ou Particular 

Público ou Particular 

Público 

Parque de 

Bairro 

6,0 10 ha 1000m ou 10 

min. 

Público 

Parque Distrital 

ou Setorial 

6,0/7,0 100ha 1200m ou 

30min/veículo 

Público 

Parque 

Regional 

s/ref. 200ha 

Área c/ água 

Qualquer parte 

da cidade 

Público 

Cemitério 4,5 s/ref. s/ref. Público ou Particular 

Área para 

Esporte 

5,5 3-5 ha para cada 

1500 hab. 

Perto de 

escolas 

Público ou Particular 

Balneário 1,0 

1/10 

2 ha para cada 

0,2 hab. 

Perto de 

escolas 

Público ou Particular 

Horta 

Comunitária 

12,0 300m² s/ref. Público ou Particular 

Verde viário s/ref. s/ref. Junto ao 

sistema viário 

Público 

Fonte: Cavalheiro e Del Picchia (1992, p. 33). 

                                                           
1 Jantzen (1973 apud CAVALHEIRO; DEL PICCHIA, 1992) distingue os parques de vizinhança em três 

tipologias, conforme as faixas etárias que devem ser prioritariamente beneficiadas por estes espaços. 

Dessa forma, no Quadro 2, para cada uma das categorias de parque de vizinhança apresentada, 

constam referências específicas de acordo com a idade do público atendido. 
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De acordo com Monteiro e Mendonça (2004, p. 29), os “novos modos de vida 

assimilam a essência das formas de convivência propriamente urbanas, por outro, 

retêm antigas práticas provenientes de suas origens rurais”. Neste sentido, a 

agricultura familiar tornou-se uma estratégia de sobrevivência para famílias 

socialmente vulneráveis nas áreas urbanas, utilizando o terreno que fica ao redor da 

casa, essas famílias cultivam ou mantém diversas espécies para o autoconsumo, a 

partir da produção alimentar (CARNEIRO et al., 2013). Entretanto, conforme apontam 

Monteiro e Mendonça (2004, p.31), “a restrição de espaço e a baixa qualidade das 

terras dos quintais são características normalmente apontadas como limitantes à 

realização da agricultura na cidade”. 

Dentre as possíveis soluções a essa restrição, está a utilização de vazios 

urbanos para o cultivo de alimentos, levando a produção de vegetais e frutas dos 

“quintais às ruas”, por meio da implantação de hortas urbanas. Estas, segundo a 

literatura, apresentam-se como uma atividade própria da agricultura urbana, que é 

definida por Smit, Nasr e Ratta (2001b, p. 1) como “uma indústria que produz, 

processa e comercializa alimentos, combustível e outros produtos, em grande parte 

em resposta à demanda diária de consumidores dentro de uma cidade, município ou 

metrópole”. 

Além de fornecer espaços verdes para a crescente população urbana, as 

hortas urbanas têm como função sustentar setores econômicos, na medida em que 

possibilitam a geração de emprego e renda para os grupos envolvidos nos processos 

de produção, processamento e comercialização dos gêneros alimentícios cultivados 

(BENEDICT; MCMAHON, 2006). A integração de atividades agrícolas ao sistema 

urbano, tal como as hortas urbanas, contribuem efetivamente para a construção de 

um modelo econômico sustentável, incorporando a dimensão ambiental no 

desenvolvimento da urbe, uma vez que, conforme afirma  Pinto et al. (2011, p. 17), 

“as hortas urbanas constituem espaços de usos múltiplos, enquanto espaços verdes, 

espaços de alimentação, espaços de economia e espaços de recreio e lazer, 

fundamentais ao desenvolvimento de qualquer cidade que se pretenda sustentável”. 

 

1.1 Definindo o objeto 
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No contexto do crescimento sustentável das cidades, as hortas urbanas são 

consideradas partes importantes da infraestrutura verde urbana, possibilitado, entre 

outros, a melhoria do sistema de drenagem e da qualidade de vida da população. 

Porém, conforme apontam Santos e Silva (2012, p. 1863), “as cidades brasileiras tem 

se caracterizado por um modelo de crescimento que não promove formas de 

integração entre o meio ambiente urbanizado e o natural”. A adoção desse modelo 

tem gerado alterações significativas, provocando a degradação e impactando 

negativamente na qualidade ambiental da área. 

Em um cenário local, Silveira et al. (2008) afirmam que, assim como em outras 

cidades de porte médio, a cidade de João Pessoa, capital do estado da Paraíba, 

apresenta um processo desordenado de expansão intraurbana, o qual tem resultado 

em danos ao meio ambiente natural periurbano. Segundo estudos realizados pela 

Secretária de Planejamento (SEPLAN) da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

(PMJP), no início dos anos de 1970, a cidade de João Pessoa ocupava uma área de 

37,88 km², entretanto, devido ao ritmo acelerado do crescimento do tecido urbano, 

entre os anos de 1971 e 2008, a malha urbana atingiu uma ocupação de 80,64 km², o 

que representou um aumento de 42,76% da área urbana do município de João Pessoa 

(JOÃO PESSOA, 2010; SOBREIRA et al., 2011). 

Em 2005, de acordo com a SEPLAN, João Pessoa apresentava um índice de 

cobertura vegetal de 59,15%. Para o ano de 2010, conforme estudos desenvolvidos 

pela Secretaria de Meio Ambiente (SEMAM), esse valor decresceu para 30,67% em 

todo o território municipal (JOÃO PESSOA, 2010). Diante desses dados, observa-se 

que no período de cinco anos, houve uma redução de 28,48% das áreas verdes, 

públicas e privadas, do município de João Pessoa. Apesar de esses valores irem ao 

encontro das informações sobre o crescimento vertiginoso do tecido urbano nas 

últimas décadas, atenta-se para a necessidade de um diagnóstico mais preciso sobre 

as áreas verdes do município, sendo imprescindível a revisão e a comparação entre 

os procedimentos metodológicos utilizados nesses levantamentos (JOÃO PESSOA, 

2010). 

Os dados disponibilizados pelas Secretarias apontam para a necessidade de 

se planejar estratégias que minimizem os impactos da degradação ambiental. Nessa 

perspectiva, a implantação de hortas urbanas, como intervenções de baixo impacto e 

alto desempenho, possibilitam uma maior conectividade entre os sistemas urbanos e 
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uma maior resiliência da cidade, por meio da criação de espaços multifuncionais e 

flexíveis, e torna-se o objeto deste estudo. 

 

1.2 Objetivos de estudo 

 

Diante do contexto apresentado, o interesse em realizar este estudo 

relaciona-se com a proposta de transformação de áreas desprovidas de construção, 

inseridas no perímetro urbano de João Pessoa, em elementos da infraestrutura verde 

urbana. 

Assim, esta pesquisa teve como objetivo geral avaliar o potencial de 

implantação de hortas em vazios urbanos da cidade de João Pessoa como parte da 

infraestrutura verde urbana. Para tanto foram traçados os seguintes objetivos 

específicos: 

a) Identificar os vazios urbanos de João Pessoa com potencial de 

transformação em hortas urbanas por intermédio de ferramentas de SIG;  

b) Propor estratégias para viabilização de um modelo de produção 

sustentável para o cultivo de hortas urbanas nas áreas com maior 

potencial de transformação identificadas.  

 

1.3 Estratégias metodológicas 

 

Visando alcançar os objetivos propostos na pesquisa, o presente estudo 

adotou como procedimento de pesquisa uma abordagem sistêmica. Esta, de acordo 

com Serra (2006), decorre de uma visão holística dos fenômenos, tomando como 

base as categorias de totalidade e interação, isto é, apresentando uma abordagem 

que se configura na descrição e na investigação dos elementos que fazem parte ou 

não do sistema, das interações entre essas partes e das relações com o entorno. Para 

tanto, valeu-se das seguintes etapas desenvolvidas: 

1) A primeira etapa compreendeu a organização da pesquisa, em que foi definido 

e descrito o objeto de estudo. Nesse momento também foi definido o 

procedimento metodológico a ser utilizado na pesquisa. Em seguida, foram 

especificados os dados secundários (imagens de satélite, dados 
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georreferenciados, dados estatísticos, etc.) essenciais para o desenvolvimento 

do estudo e para execução do procedimento metodológico; 

2) A segunda etapa consistiu na construção de quadros teórico-conceituais sobre 

agricultura urbana. Foram identificadas as pertinências e coerências dos 

precedentes apresentados nas teorias descritas, em relação ao contexto local. 

Essa etapa transcorreu a partir de revisão bibliográfica específica e da 

investigação de pesquisas correlatas, na qual foram analisados estudos 

publicados em periódicos, apresentados em eventos, contidos em livros, 

dissertações e teses; 

3) Na terceira etapa, como aporte para avaliar o potencial de implantação de 

hortas em vazios urbanos da cidade de João Pessoa, foram construídos mapas 

temáticos, elaborados a partir da espacialização dos dados coletados, e 

executados por meio da ferramentas SIG (Sistema de Informação Geográfico) 

QGIS 2.14.3;  

4) A quarta etapa correspondeu à classificação, em escala graduada, do potencial 

dos vazios urbanos, a partir da análise das informações contidas nos mapas 

temáticos desenvolvidos e coletadas durante às visitas in loco às áreas com 

maior potencial de transformação identificadas; 

5) E por fim, na quinta e última etapa, os resultados levantados pautaram as 

proposições e a conclusão apresentadas.  

 

Cabe destacar que, o presente estudo adotou como ferramenta a 

sistematização proposta por Patrícia Mara Sanches em sua dissertação apresentada, 

no ano de 2011, à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da Universidade de 

São Paulo (USP) para obtenção de título de mestre. Nesta, a autora se nutre de 

diferentes procedimentos metodológicos para delinear uma ferramenta de avaliação 

do potencial de transformação de áreas degradadas em espaços vegetados. Segundo 

o BID (2014), é possível entender tal construção como um metamodelo, ou seja, um 

“modelo geral formado por submodelos específicos”. Nas palavras de Sanches (2011, 

p. 135):  

 

[...] o processo de construção da ferramenta de avaliação contemplou 

uma metodologia que inclui a análise comparativa entre diferentes 

métodos, visando obter referências de parâmetros para a composição 
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de uma ferramenta de avaliação mais apropriada para a realidade 

brasileira. 

 

Em seu estudo, Sanches (2011, p. 159) apresenta todas as etapas 

desenvolvidas na elaboração da ferramenta, bem como descreve e analisa as 

referências metodológicas utilizadas e afirma que: 

 

[...] as visões e propósitos peculiares de cada um vieram a somar e 

auxiliar nas decisões de se eleger um critério ou outro, de se atribuir 

nota, de ponderá-las e de compilá-las, resultando em único valor que 

seja representativo e coerente com todo o processo avaliativo”. Para 

conhecimento, a seguir é apresentado na figura 1 um esquema com 

os nomes dos diferentes métodos pesquisados pela a autora para 

desenhar a ferramenta de avaliação. 

  

Figura 1 – Metamodelo da ferramenta de avaliação do potencial de transformação de áreas 

degradadas em espaços vegetados desenvolvida por Sanches (2011)  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Sanhes (2011). 

 

Os critérios de avaliação elaborados por Sanches (2011) foram pautados nos 

princípios de infraestrutura verde e agrupados em três categorias distintas: grupo 

ecológico, grupo hídrico e grupo social. Para cada um dos critérios, foram 

estabelecidos indicadores quantitativos e qualitativos, com valores numéricos, de 

modo a gerar uma pontuação classificatória. Os valores vão de 0 a 1, porém alguns 

dos indicadores apresentam valores decimais intermediários. Todos os critérios e 

indicadores podem ser observados nas tabelas constantes no Anexo I. Atenta-se que 

se fez necessária a adaptação de determinados condicionantes propostos por 

Sanches (2011) para a aplicação da ferramenta nesta pesquisa e que tais alterações 

serão justificadas no decorrer do trabalho. 
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Os dados coletados pertinentes a cada um dos critérios definidos pelo 

procedimento metodológico, dados foram processados por intermédio do software 

SIG. Por meio dele, foram gerados mapas temáticos para possibilitar uma análise 

geoespacial. Além desse suporte, foram utilizadas técnicas de interpretação visual, a 

partir da leitura, análise e fotointerpretação de imagens de satélites, disponibilizadas 

pelo software Google Earth Pro, que auxiliaram também na elaboração dos mapas 

temáticos e na criação de um banco de dados com informações georreferenciadas.  

Após a etapa de construção e interpretação dos mapas temáticos, foram 

atribuídos e tabulados os valores para cada um dos indicadores, por meio do software 

Microsoft Excel 13. De acordo com o procedimento metodológico, a média aritmética 

dos indicadores de cada grupo conforma a nota final que varia de zero a um, e a soma 

dessas notas resulta no grau potencial de transformação das áreas analisadas em 

espaços vegetados. Sendo, estes valores obtidos classificados em três intervalos: > 

0 e ≤1; >1 e ≤ 2; e > 2 e ≤ 3, que representam, respectivamente, potencial baixo, médio 

e alto. 

Sobre a escolha das áreas analisadas, Sanches (2011, p. 150) define as 

características para identificar glebas, quadras ou lotes considerados áreas 

degradadas: 

 

 vazios, com solo exposto ou com cobertura vegetal (espécies 

pioneiras) parcial ou total; 

 abandonados, abrigando alguma instalação ou galpão sem uso; 

 subutilizados ou parcialmente ocupados por estacionamentos, 

linhas de alta tensão, linhas férreas desativadas ou dutos (de óleo, 

gás ou água); 

 margens de cursos d’água não ocupadas. 

 

Além de possuir uma das características acima listadas, Sanches (2011) 

condiciona a escolha das áreas a terrenos que apresentem uma dimensão mínima de 

um hectare. Tal condicionante pode ser justificada a partir das palavras de Acioly e 

Davidson (1998, p.16) que afirmam que “geralmente utiliza-se o hectare como unidade 

de referência quando se trabalha com áreas urbanas”. Nesse sentido, buscando 

viabilizar o levantamento e torná-lo compatível à escala e aos objetivos propostos 

neste estudo, fez-se necessário restringir as áreas escolhidas à dimensão de uma 

quadra urbana média, visto que, conforme afirma Casilha e Casilha (2009), uma 

quadra na cidade, normalmente, possui a dimensão de um hectare. Assim, o foco 
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deste trabalho são as quadras urbanas vazias, leia-se sem nenhuma construção, pois 

o estudo de quadras subutilizadas e subaproveitadas demandaria outras abordagens 

conceituais e metodológicas. 

 

1.4 Estrutura da dissertação 

 

Em relação à estrutura da dissertação, esta foi organizada em quatro 

capítulos: 

No primeiro capítulo, realizou-se uma investigação sobre as implicações 

econômicas, ambientais e de saúde da prática da agricultura urbana. São citadas as 

contribuições e as barreiras enfrentadas pela produção agrícola urbana. Além disso, 

foi feita uma revisão sobre os conceitos utilizados para descrever o fenômeno, os 

agentes envolvidos e os sistemas agrícolas comuns às áreas urbanas. Neste capítulo 

também foram abordadas as nuances relacionadas ao ressurgimento da agricultura e 

das hortas nos centros urbanos e a contribuição destas para o desenvolvimento de 

cidades sustentáveis, partindo do viés da infraestrutura verde urbana como uma forma 

de mitigar os efeitos negativos do crescimento urbano desordenado. 

O capítulo 2 descreve experiências concretas de implantação de áreas 

produtivas em grandes centros urbanos. Um fenômeno mundial, que se apresenta de 

diferentes formas de país para país. Iniciativas cidadãs e institucionais, a exemplos 

as hortas urbanas em Cuba, que interagem com a paisagem urbana e que 

possibilitaram uma revolução verde; as estratégias para a superação da falta de 

espaço para o cultivo de hortas urbanas adotadas pela cidade argentina de Rosario; 

e a implantação de programas internacionais para incentivar e promover a agricultura 

urbana no Brasil.  

O Capítulo 3 apresenta as áreas verdes e os vazios urbanos da cidade de 

João Pessoa. Nesta seção, buscou-se identificar e caracterizar as ocupações ilegais 

ocorridas na Zona de Preservação Ambiental do município, a partir de um 

levantamento dos lotes cadastrados na PMJP que estão inseridos na área. Além 

disso, o capítulo traz uma investigação sobre a localização dos vazios urbanos na 

trama da cidade de João Pessoa. 

No quarto capítulo são apresentadas as áreas selecionadas para avaliação 

do potencial de transformação em hortas urbanas e os resultados obtidos a partir da 

http://www.archdaily.com.br/br/01-78672/agricultura-urbana-o-que-cuba-pode-nos-ensinar
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aplicação do procedimento metodológico adotado nesta pesquisa. Neste capítulo, 

também são lançadas proposições para que nos espaços avaliados com maior grau 

potencial de transformação sejam desenvolvidos modelos de produção sustentável 

Na conclusão são retomados os aspectos centrais do estudo, destacando a 

viabilidade da pesquisa e o alcance dos objetivos propostos. Nesta, também é 

apontada a importância de avançar em relação aos resultados obtidos, principalmente 

no tocando ao interesse na agricultura urbana por parte da população, como uma 

recomendação para trabalhos futuros.  

Por fim, atenta-se que todos critérios, indicadores e mapas temáticos 

utilizados na avaliação do potencial de transformação dos vazios urbanos de João 

Pessoa em hortas urbanas podem ser vistos nos apêndices do presente trabalho. 

  



32 

 

2 DISCUSSÃO CONCEITUAL 

 

O foco deste capítulo é descrever o contexto em que está inserida a produção 

de alimentos no sistema urbano. Assim, com objetivo de facilitar a compreensão desse 

fenômeno, são apresentados conceitos relacionados à agricultura urbana e discutidas 

as implicações econômicas, ambientais e de saúde da prática agrícola na trama 

urbana. Além disso, faz-se menção ao surgimento das hortas urbanas, uma atividade 

própria da agricultura urbana, e que sinaliza a busca por modelos urbanos que 

apontem a adoção de um metabolismo circular nas cidades. Nesse sentido, o capítulo 

também discorre sobre o cultivo de cidades sustentáveis e sobre a infraestrutura verde 

urbana como elemento de integração entre diversos recursos naturais e atividades de 

gestão de crescimento em uma abordagem holística. 

 

2.1 A agricultura urbana e a produção de um contexto 

 

Segundo Mougeot (2000), pesquisas diversas e isoladas sobre agricultura 

urbana na África Central, publicadas nos anos de 1960, abriram caminho para novos 

projetos e estudos multidisciplinares sobre as principais características dessa 

atividade nas mais diversas regiões, países e cidades ao redor do mundo. Para Howe, 

Viljoen e Bohn (2005), os estudos sobre o cultivo de alimentos em áreas urbanas 

destacam a importância da agricultura urbana para o desenvolvimento das 

comunidades, por meio do combate à criminalidade e à discriminação, do 

empoderamento social e da regeneração urbana, que, segundo os autores, na 

literatura europeia e norte-americana, é considerada um dos pontos fortes da 

produção urbana de alimentos. 

Smit, Nasr e Ratta (2001b, p. 1) compreendem a agricultura urbana como 

“uma indústria que cresce rapidamente e é cada vez mais essencial para a segurança 

econômica e nutricional dos residentes urbanos, e tem implicações de longo alcance 

econômico, ambiental e de saúde”. Assim, faz-se necessário entender como ocorrem 

essas implicações em cada uma das dimensões apontadas pelos autores.  

Em relação à dimensão econômica, Howe, Viljoen e Bohn (2005) afirmam que 

por se tratar de uma produção em pequena ou média escala, o fluxo econômico 

gerado pela agricultura urbana não pode ser comparado com a movimentação 
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financeira originada pela agricultura rural. Nessa perspectiva, Giradet (2005) afirma 

que a agricultura urbana deve ser vista como uma atividade complementar à produção 

rural, a qual busca a aproximação de determinados produtos do consumidor. Produtos 

estes que, de acordo com Howe, Viljoen e Bohn (2005), não respondem bem a 

técnicas de congelamento e armazenamento tradicionais, possibilitando o rápido 

acesso deles a mercados. 

Além disso, Smit, Nasr e Ratta (2001a, p. 14) afirmam que a agricultura urbana 

“oferece oportunidades de geração de renda para as pessoas com baixas 

qualificações e pouco capital, bem como para as pessoas com mobilidade reduzida, 

incluindo mulheres com crianças e idosos” e permite explorar recursos que muitas 

vezes não são utilizados, como terrenos baldios, áreas ociosas que são transformadas 

em áreas produtivas, seja por meio de aluguel ou usufruto. Com o objetivo de 

comprovar a importância econômica da agricultura urbana como um meio de renda 

familiar e como uma suplementação do fornecimento de produtos frescos pela 

agricultura rural, Moustier (2001) definiu a distribuição de empregos, a renda gerada 

pelas diferentes atividades desenvolvidas e a contribuição para o abastecimento 

alimentar como indicadores para estimar os impactos socioeconômicos da produção 

urbana de alimentos, e desenvolveu métodos específicos para avaliar esses impactos 

demonstrando de maneira instrutiva como mensurar os rendimentos. Porém, Pessôa 

(2005) afirma que a determinação do valor econômico gerado pela agricultura urbana 

não é tão simples como apresenta Moustier (2001). 

Além do procedimento desenvolvido por Moustier (2001), os impactos da 

agricultura urbana podem ser verificados por métodos de análise econômica como 

“análise custo-benefício” e “análise de avaliação contingente”, que, de acordo com 

Nugent (2001), ambos podem ser utilizados para fornecer aos planejadores 

orientações sobre o valor global e para demonstrar quem é mais afetado pela 

agricultura urbana e de que forma, contribuindo assim, para estimular a elaboração 

de políticas públicas e para a viabilização de novas formas de apoio a produção 

urbana de alimentos. 

Conforme afirmam Almeida e Costa (2014, p.10), entre as implicações 

ambientais da prática agricultura urbana está:  

 

[...] a possibilidade de se ampliar a permeabilidade do solo, diminuindo 

a pressão decorrente do elevado grau de permeabilidade do solo nas 
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regiões metropolitanas e contribuindo para reduzir os volumes de 

escoamento por meio de infiltração de águas pluviais.  

 

 Além das questões de drenagem, a agricultura urbana permite a utilização de 

resíduos urbanos em forma de compostagem, como uma alternativa promissora para 

a disposição destes. Sobre isso, Smit, Nasr e Ratta (2001a, p. 1) acrescentam que 

“em países com uma frágil ecologia, a tecnologia de produção intensiva da agricultura 

urbana e sua capacidade de absorver resíduos urbanos pode ser essencial para evitar 

desastres ambientais em áreas urbanas”, uma vez que, como afirmam Prado Filho e 

Sobreira (2007, p.52), os resíduos urbanos “constituem meios para o desenvolvimento 

e proliferação de vetores que transmitem doenças infecciosas.” 

Desse modo, a agricultura urbana também pode promover a saúde coletiva, 

combatendo a transmissão de doenças provocadas pela ação de determinados 

vetores, que encontram nos resíduos sólidos urbanos as condições necessárias para 

a sua proliferação, conforme aponta Siqueira e Moraes (2009), além de propiciar 

dietas mais saudáveis, principalmente à população com menores rendimentos, 

possibilitando o acesso a frutas e vegetais frescos, livres de herbicidas e pesticidas, 

devido à forte adesão de métodos orgânicos na produção urbana de alimentos, 

conforme apontam Howe, Viljoen e Bohn (2005). Estes autores também afirmam que 

a agricultura urbana pode contribuir para o aumento da quantidade de exercícios 

físicos praticados por aqueles que desenvolvem o cultivo de alimentos e traz 

benefícios à saúde mental, estes últimos, reconhecidos formalmente por estudos da 

Fundação de Saúde Mental no Reino Unido e da Universidade da Flórida. 

Segundo Nugent (2001), são inúmeras as contribuições da agricultura urbana, 

porém alguns dos impactos citados podem ter maior expressividade em uma cidade 

que em outra. A extensão e os custos desses benefícios podem ser observados no 

quadro 3. 

 

Quadro 3 – Benefícios e custos da agricultura urbana por Nugent (2001) 

Benefícios da agricultura urbana Custos da agricultura urbana 

Produção agrícola 

 Comercializada 

 Não comercializada 

Entradas: recursos naturais 

 Terrenos alugados ou adquiridos 

 Terrenos vagos ou doados 

 Água 

Benefícios econômicos indiretos 

 Efeitos multiplicadores 

 Recreativo 

Entradas: trabalho 

 Salário e remuneração do trabalho 
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Benefícios da agricultura urbana Custos da agricultura urbana 

 Diversidade econômica / estabilidade 

 Os custos de eliminação de 

Resíduos Sólidos evitados 

 Voluntariado, desempregados e 

colaboradores 

Benefícios sociais e psicológicos 

 Segurança alimentar (disponíveis e 

acessíveis) 

 Diversidade dietética 

 Benefícios psicológicos individuais 

 Coesão da comunidade e bem-estar 

Entradas: capitais e matérias-primas 

 Máquinas e ferramentas 

 Fertilizantes e pesticidas 

 Sementes e plantas 

 Energia (óleo combustível e energia 

elétrica) 

Benefícios ecológicos 

 Funções hidrológicas 

 Qualidade do ar 

 Qualidade do solo 

Saídas: a poluição e o desperdício 

 Impactos qualidade do solo 

 Impactos qualidade do ar 

 Impactos de qualidade da água 

 Resíduos sólidos e efluentes 

eliminação 

Fonte: Nugent (2001, p. 4-5). 

 

Além dos custos citados por Nugent (2001), a agricultura urbana enfrenta 

algumas barreiras, que segundo Howe, Viljoen e Bohn (2005), estão relacionadas a 

três categorias distintas – regulamentar, econômica e técnica – além dos obstáculos 

locais que incluem vandalismo, roubo, falta de recursos e de informações. 

Entre os aspectos relacionado à categoria regulamentar, está a legislação 

referente ao uso da terra. Sobre isso, Howe, Viljoen e Bohn (2005) afirmam que é 

possível que existam conflitos de interesse entre as demandas e as possíveis 

mudanças de uso.  Essa categoria também é destacada nos problemas da agricultura 

urbana identificados por Birley e Lock (1999). Entretanto, os autores a correlacionam 

à falta de políticas e regulamentação, expressa, na maioria das cidades, pela falta de 

proteção do ambiente, da saúde e da segurança.  

Em relação à categoria econômica, Howe, Viljoen e Bohn (2005) destacam 

que a agricultura urbana enfrenta uma forte concorrência de outros usos da terra que 

possuem um retorno financeiro mais elevado e com lucros diretos, como exemplo a 

construção de habitações.  

No que diz respeito à categoria técnica, os autores apontam a necessidade 

de testes para investigar se existe contaminação do solo e de estudos hidrológicos, 

para assim, estabelecer as medidas corretivas necessárias para o cultivo de culturas. 

Para além das colocações de Howe, Viljoen e Bohn (2005), Birley e Lock 

(1999) acrescentam dois aspectos problemáticos ao cultivo urbano, um deles é o 

acesso limitado a insumos agrícolas, e outro, os preconceitos políticos e 

socioculturais. Ampliando essa discussão, Smit, Nasr e Ratta (2001c) apontam que 
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os problemas que possam surgir a partir da agricultura urbana são causados por más 

práticas, por falta de assistência e informação. Segundo os autores, dentre os 

problemas associados ao cultivo urbano está a utilização de produtos químicos e de 

resíduos não tratados, e suas consequências para a saúde dos moradores da cidade 

e para o meio ambiente.  

Ainda segundo Smit, Nasr e Ratta (2001c), a maioria dos problemas 

relacionados à produção agrícola urbana são partilhados com a agricultura rural, 

porém a aglomeração da população nas cidades faz com seus impactos atinjam 

escalas bem maiores. Diante dessas problemáticas, faz-se necessário o entendimento 

das variadas dimensões e da inserção da agricultura no sistema urbano, para 

possibilitar uma descrição real das atividades envolvidas e dos impactos da produção 

urbana de alimentos, partindo da conceituação da agricultura urbana. 

Segundo Mougeot (2001, p. 5), o conceito de agricultura urbana “deve evoluir 

com base em nossa necessidade de codificar e refinar nossa experiência perceptiva 

com um pouco novo fenômeno mundial, para garantir que ele permanece ou torne-se 

mais útil para nós, onde nós precisamos dele”. Para o autor, em geral, as atuais 

definições da agricultura urbana limitam-se a caracterizar a atividade como “urbana”, 

sem ao menos reforçar a integração no sistema econômico e ecológico urbano local, 

tornando estes conceitos pouco válidos para as discussões científicas, tecnológicas e 

políticas.  

Além disso, Mougeot (2000, p. 5) afirma que: 

 

Os blocos de construção conceituais mais comuns da AU2 

identificadas são: tipos de atividades econômicas, as categorias e 

subcategorias de produtos alimentos/não alimentares, caráter 

intraurbano e periurbano das localizações, tipos de áreas onde é 

praticada, tipos de sistemas de produção, o destino dos produtos e 

escala de produção. 

 

Porém, para Smit, Nasr e Ratta (2001b, p. 1- 2), cinco elementos tendem a 

estar presentes nas definições, sendo estes: 

 

[...] a localização nas qual a agricultura urbana ocorre; os tipos de 

atividades incluídas no âmbito da agricultura urbana; a legalidade e o 

tipo de posse da terra nas quais as atividades agrícolas urbanas 

                                                           
2 AU – abreviação utilizada por Mougeot (2000) para o termo agricultura urbana.  
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ocorrem; as etapas de produção incluídas na agricultura urbana; e a 

escala das atividades agrícolas urbanas. 

 

A essa lista, Smit, Nasr e Ratta (2001b, p. 7) afirmam que, ainda podem ser 

incluídos os efeitos da atividade – para a população de baixa renda – e os tipos de 

grupos envolvidos na agricultura urbana e que “não é possível conceber uma 

classificação única, abrangente para englobar toda a atividade agrícola urbana”. 

Segundo Cittadini et al. (2002, p. 3), “o conceito de agricultura urbana é um 

conceito amplo que inclui produção vegetal, criação de pequenos animais e atividades 

de processamento e aproveitamento de resíduos sólidos e líquidos”. Nessa 

perspectiva de amplitude, Fleury e Donadieu (1997, p. 58) apontam os principais 

sentidos do termo agricultura urbana: 

 

1. na língua de agrônomos tropicais, é a agricultura de subsistência 

intersticial que é utilizada principalmente para fins de consumo (exceto 

algum excedente vendida localmente) em terrenos abandonados nas 

cidades, independentemente da sua dimensão; 

2. na mesma direção da produção nacional, mas com um significado 

psicossocial muito diferente, o termo começou a ser usado nos países 

desenvolvidos para designar hortas, agora em rápido 

desenvolvimento; 

3. Esse termo também é utilizado para designar os sistemas de cultivo 

de espaços verdes urbanos (LM River, INRA Agronomia); 

4. Finalmente, P. Donadieu e Fleury usa-o para sistemas agrícolas em 

periferias urbanas orientado as novas necessidades urbanas. 

 

 Para Machado e Machado (2002, p. 11), “a definição de agricultura urbana 

refere-se à localização dos espaços dentro e ao redor das cidades ou áreas urbanas”. 

Tal definição restringe a agricultura urbana apenas à localização das áreas de plantio, 

ignorando a complexidade e as demais dinâmicas envolvidas na produção agrícola 

urbana. 

Van Veenhuizen (2006, p. 2) define a agricultura urbana como “o crescimento 

de plantas e criação de animais para alimentação e outros usos dentro e em torno das 

cidades e vilas, e atividades afins: como a produção e entrega de insumos, e da 

transformação e comercialização dos produtos”.  

Nos parágrafos acima, encontram-se apenas alguns dos conceitos utilizados 

para a definição da agricultura urbana, porém para os fins desta pesquisa foi adotado 

o conceito de Smit, Nasr e Ratta (2001b, p. 1) que destaca a produção agrícola urbana 

como: 
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[...] uma indústria que produz, processa e comercializa alimentos, 

combustível e outros produtos, em grande parte em resposta à 

demanda diária de consumidores dentro de uma cidade, município ou 

metrópole, em muitos tipos de terrenos e corpos de água públicos ou 

particulares encontrados em todas as áreas intra-urbanas e 

periurbanas. Aplica tipicamente métodos de produção intensivos, 

frequentemente utiliza e reutiliza recursos naturais e resíduos urbanos 

[...] contribuindo para a segurança alimentar, saúde, meios de 

subsistência, e ambiente do indivíduo, das famílias, e da comunidade. 

 

Outro aspecto, além da conceituação, que deve ser pontuado para o 

entendimento dos impactos da agricultura no sistema urbano, são os agentes 

envolvidos. Segundo Smit, Nasr e Ratta (2001f), na maioria dos países em 

desenvolvimento, a indústria da agricultura urbana é dominada por produtores que 

tem origem em grupos de baixa renda, porém, em alguns países, é comum a 

existência de agricultores urbanos de média e alta renda. Esse envolvimento de 

pessoas com melhores condições financeiras na produção agrícola urbana também é 

destacado por Van Veenhuizen e Danso (2007).  

Contudo, as motivações apresentadas pelos autores assumem perspectivas 

diferentes. Para Smit, Nasr e Ratta (2001f), a motivação da média e alta renda é 

nutricional e cultural, ao invés de econômica, todavia o interesse na maximização do 

capital, por meio de novos investimentos, é apontado por Van Veenhuizen e Danso 

(2007) como a justificativa para o cultivo urbano por parte desses agricultores. 

Estas afirmativas desconstroem o pensamento de Birley e Lock (1999, p. 59) 

que apontam que “a maioria dos agricultores que praticam a agricultura urbana são 

pobres e cultivam em terras que eles não possuem”. Conforme explicam Smit, Nasr e 

Ratta (2001f), países como Argentina e Estados Unidos, apresentam um número 

significativo de agricultores de média renda que praticam o plantio de alimentos em 

áreas urbanas. 

Além disso, Smit, Nasr e Ratta (2001f, p. 7) afirmam que “os agricultores 

urbanos também incluem produtores ricos de culturas especiais para restaurantes 

caros e exportação, agronegócio, com plantações e contratos de fomento”. Todo esse 

quadro descrito permite perceber uma grande variedade de produtores urbanos, cada 

um com determinado perfil socioeconômico e motivações específicas. Tais 

considerações se opõem ao pensamento que apenas imigrantes de origens rurais 

escolhem a agricultura como uma estratégia de subsistência destacados por Van 

Veenhuizen e Danso (2007). 
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Nesse contexto, é preciso destacar também a predominância das mulheres 

nas atividades de agricultura urbana que, segundo Van Veenhuizen (2006), são 

aproximadamente 65 por cento do total de agricultores urbanos do mundo. De acordo 

com Van Veenhuizen e Danso (2007, p. 6), “as mulheres representam uma parcela 

importante dos agricultores urbanos, uma vez que elas tendem a ter a maior parte da 

responsabilidade de alimentar as famílias, enquanto os homens tendem a procurar 

outro emprego urbano”. A presença da mulher na agricultura urbana vai de encontro 

ao discurso do homem como provedor, o qual coloca a mulher à margem do processo 

de busca pela sobrevivência e faz recair sobre ela apenas os afazeres domésticos e 

o cuidado com as crianças, como afirma Toledo (1985). 

Para Smit, Nasr e Ratta (2001b, p.2), “frequentemente, o agricultor urbano é 

uma mulher que viveu em uma vila ou cidade por cinco ou mais anos, cultiva legumes 

e levanta criação de pequenos animais para alimentar a família, e obtém rendimentos 

das vendas dentro da comunidade”. Por vezes, a mulher assume o sustento da família 

ou passa a contribuir efetivamente na renda familiar por meio do lucro obtido pela 

venda dos produtos agrícolas cultivados. A comercialização desses produtos pode 

ocorrer de forma individual ou familiar, de modo formal ou informal, ou ainda em grupo, 

em cooperativas e em demais tipos de organizações de agricultores, como afirmam 

Van Veenhuizen e Danso (2007). 

Assim como existem diversas formas de comercialização, a forma de 

produção praticada na agricultura urbana pode variar muito de lugar para lugar, porém 

para fins de discussão, Smit, Nasr e Ratta (2001d) dividem-na em cinco sistemas 

agrícolas, conforme pode ser observado no quadro 4.  

 

Quadro 4 – Sistemas agrícolas comuns às áreas urbanas de acordo com Smit, Nasr e Ratta 

(2001) 

Sistemas agrícolas Produtos Onde e como 

Aquicultura 

Peixe, outros frutos do 

mar, vegetais, algas 

marinhas, forragem  

Lagoas, córregos, gaiolas, estuários, 

esgotos, lagoas, pântanos 

Horticultura Vegetais, fruta, adubo 

Parques, corredores de passagem, 

telhados, contentores, hidroponia, 

zonas húmidas, estufas 

Pecuária 
Leite, ovos, carne, 

estrume, couros, peles 

Campos de pastagem, encostas, 

áreas periurbanas, espaços abertos 

Agroflorestal 

Combustível, frutas, 

nozes, composto, material 

para construção e 

artesanato  

Árvores nas ruas, encostas 

íngremes, vinhedos, cinturões 

verdes, zonas húmidas, pomares, 

florestas, parques, sebes 
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Sistemas agrícolas Produtos Onde e como 

Variado 

Plantas medicinais, ervas, 

flores inseticidas, 

cogumelos 

Horticultura ornamental, telhados, 

contentores, galpões, colmeias, 

gaiolas, estufas, florestas urbanas 

Fonte: Smit, Nasr e Ratta (2001d, p. 2). 

 

Ainda segundo Smit, Nasr e Ratta (2001d), esses sistemas agrícolas incluem 

processos verticalmente integrados e são estruturados em três fases: pré-produção, 

produção e pós-produção. De acordo com os autores, a pré-produção envolve a 

aquisição e utilização dos recursos, insumos e serviços necessários; a produção está 

relacionada com a geração de matérias-primas e produtos acabados; e a pós-

produção trata do processamento, embalagem, distribuição, comercialização e 

reciclagem. 

É importante relembrar que a produção dos sistemas agrícolas comuns às 

áreas urbanas complementam a produção rural, como anteriormente mencionado. 

Zeeuw, Güendel e Waibel (2000, p. 168) acrescentam que a “a análise das tendências 

atuais relacionadas com os sistemas de alimentação urbanos revelam que, para 

alcançar a segurança alimentar dos pobres urbanos não basta depender 

exclusivamente dos alimentos produzidos em áreas rurais”.  

Sobre esse viés, Giradet (2005) afirma que as cidades estão crescendo sobre 

terras agrícolas, o que poderá levar à diminuição da produção de alimentos, a menos 

que as pessoas passem a produzir sua própria comida nas cidades, e atenta que até 

o ano de 2050, 2/3 da população mundial passará a ser urbana e levanta o 

questionamento se o ambiente global conseguirá lidar com essas mudanças.  

Além dessa aproximação, facilitando os fluxos de comercialização e 

abastecimento de produtos que requerem a proximidade do mercado urbano, a 

agricultura urbana complementa a agricultura rural, como já destacado anteriormente, 

possibilitando a segurança alimentar e nutricional da população (MOUGEOT, 2000). 

Desse modo, faz-se necessário o aumento da produção urbana de alimentos e o 

fortalecimento da agricultura urbana, para que sejam supridas as demandas locais e 

que existam meios de subsistência alternativos para as famílias em situação de 

vulnerabilidade social. 

 

2.2 O ressurgimento das hortas urbanas  
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Segundo Oliveira Jr. (1989, p. 5), “durante a maior parte de sua existência, o 

homem retirou da natureza os produtos necessários à sua alimentação garantindo, 

assim, a sua reprodução biológica”. Ainda de acordo com o autor, o cultivo de 

alimentos pelo homem foi anterior ao surgimento da escrita, e seus primeiros vestígios 

apareceram no período denominado neolítico e datam de aproximadamente 10.000 

anos. 

Até a consolidação da agricultura, as principais atividades desenvolvidas pelo 

homem foram à caça e coleta, conforme aponta Oliveira Jr. (1989). Porém, para o 

autor, não é possível mensurar, com precisão, até quando durou esse período e o 

momento no qual as atividades de agricultura tornaram-se predominantes. 

Nas palavras de Oliveira Jr. (1989, p. 6), “a agricultura surgiu quando uma 

determinada sociedade reuniu uma série de condições, historicamente suficientes, 

para tirar proveito das potencialidades de um meio natural determinado”. Nessa 

perspectiva, entende-se que a agricultura surgiu como resultado de um longo 

processo de evolução, no qual as sociedades de caçadores-coletores, que possuíam 

instrumentos de trabalho aprimorados para a coleta e armazenagem, passaram a 

viver de forma sedentária, agrupadas em vilarejos, em regiões onde os recursos 

vegetais eram abundantes. Acredita-se que a agricultura surgiu em tempos diferentes 

no Oriente Médio, na América Central e na China, e que se estendeu 

progressivamente a outras regiões mais distantes, chamadas de áreas de extensão, 

conforme pode ser visto no quadro 5, onde mantiveram ou não, as características do 

cultivo das áreas iniciais. 

 

Quadro 5 – Surgimento das áreas de extensão segundo Oliveira Jr. (1989) 

Área inicial Áreas de extensão 

Oriente Médio 

(+ou - 10.000 anos) 

Europa 

África 

Oeste da Ásia 

América Central 

(+ou - 5.600 anos) 

Extensão progressiva para o norte e para o 

sul do continente americano 

China 

(+ou - 5.000 anos) 

Extensão pela região do Pacífico 

Fonte: Oliveira Jr. (1989, p. 11). 

 

Para Mazoyer e Roudart (2010), as sociedades de caçadores-coletores que 

se transformaram em sociedades agrícolas estavam entre as mais avançadas daquele 
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período. Segundo os autores, existem duas possíveis formas de expansão da 

agricultura no período neolítico: 

 

Na primeira, essa propagação resultaria da colonização progressiva, 

pelas sociedades agrárias provenientes dos centros irradiantes, de 

territórios anteriormente vazios ou ocupados por caçadores-coletores. 

Na segunda, ela resultaria da transmissão progressiva das 

ferramentas, das espécies domesticadas, dos saberes e do savoir-
faire agrícola à sociedades de caçadores-coletores preexistentes, que 

teriam, desse modo, se convertido à agricultura (MAZOYER; 

ROUDART, 2010, p. 116-117). 

 

Segundo Fall, Falconer e Lines (2002), a “revolução agrícola” do neolítico 

alterou profundamente as paisagens culturais e ecológicas, e desde então, a 

agricultura, conforme afirmam Mazoyer e Roudart (2010, p. 52): 

 

[...] tornou-se o principal fator de transformação da ecosfera, e seus 

ganhos de produção e de produtividade, respectivamente, 

condicionaram o aumento do número de homens e o desenvolvimento 

de categorias sociais que não produziam elas próprias sua 

alimentação. 

 

Passo a passo, a expansão das áreas de extensão possibilitou o surgimento 

e o desenvolvimento de novas aldeias, e a partir do momento no qual o excedente 

produzido manteve pessoas que não tinham mais a obrigação de cultivar a terra, a 

aldeia transformou-se em cidade, conforme aponta Benevolo (1997).  

Ainda de acordo com Benevolo (1997), além do crescimento da produção 

agrícola e da concentração do excedente, o aumento da população também foi 

decisivo para a chamada “revolução urbana”. Ainda segundo o autor, as mudanças 

da estrutura econômica e da composição e das atividades influenciaram toda a 

sociedade, onde a produção agrícola pôde crescer utilizando os serviços e os 

instrumentos desenvolvidos por meio da especialização das indústrias. Sobre essa 

questão, a produção de alimentos e a cidade, Mougeot (1994, p. 5) afirma que: 

 

[...] durante a maior parte da história da humanidade e em diferentes 

civilizações, as populações urbanas têm se engajado em graus 

variáveis na produção de pelo menos alguns dos alimentos que 

necessitam, perto ou na sua própria residência, dentro ou fora da 

cidade.  
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Como se observa, a agricultura sempre manteve uma relação estreita com a 

cidade. Desse modo, a seguir são apresentadas algumas antigas civilizações que no 

seu contexto urbano estava inserida a produção de alimentos, como no caso da cidade 

de Uruk, uma das mais antigas e a mais importante da Mesopotâmia, no quarto milênio 

a.C., na qual a maioria dos adultos que trabalhavam estavam envolvidos na produção 

agrícola em suas próprias terras, em loteamentos de terrenos de templos ou como 

servos em grandes propriedades (ADAMS, 1994 apud MOUGEOT, 1994). 

Entre os exemplos a serem citados está a cidade de Cnossos, centro da 

civilização Minóica (3.000 a.C.-1.400 a.C.). Na periferia da cidade existia um grande 

número de fazendas isoladas, que configuravam uma região circundante de 

aproximadamente 1.000 hectares, e em seus palácios também havia pátios centrais 

onde eram agrupadas áreas de produção e de armazenagem (RODENBECK, 1991; 

WARREN, 1994 apud MOUGEOT, 1994). 

Além dessas cidades, a agricultura urbana também se destacava nas 

civilizações clássicas. Na Grécia antiga, apesar da escassez de água ter reduzido a 

horticultura urbana, o uso engenhoso dos aquedutos possibilitou a produção agrícola 

nas cidades, e em Roma, cidades no rio Indus, como Harappa e Mohenjo Daro, eram 

consideradas centros agrourbanos (MOUGEOT, 1994).   

Na Europa medieval, devido à ansiedade por alimentos frescos, em 

quantidade suficiente e com preço razoável, sistemas de rotação de culturas foram 

testados em fazendas nos campos de mosteiros, em cidades muradas e nos castelos 

(REYNOLDS, 1984 apud MOUGEOT, 1994). 

Na América do Norte, no período de 1.050 d.C.-1250 d.C., a horticultura 

ribeirinha qualificava as cidades situadas nos ricos vales aluviais do Mississíppi, em 

Ohio, Estados Unidos, como verdadeiras cidades pré-industriais (COE et al., 1986 

apud MOUGEOT, 1994). Na América Central, na cidade de Edzná (600 a.C.-1.400 

d.C.), situada ao norte do estado mexicano de Campeche, um sistema hidráulico de 

grandes proporções deu suporte a uma economia agrícola altamente organizada 

(HAMMOND, 1994 apud MOUGEOT, 1994). Na América do Sul, as extensas paredes 

de retenção de Cuzco e Machu Picchu proporcionaram nas encostas íngremes uma 

agricultura intensiva (MOUGEOT, 1994). As encostas eram utilizadas para o cultivo 

de leguminosas forrageiras e para a colheita sistemática de caules e de folhas de 

milho, conforme afirmam Mazoyer e Roudart (2010). 
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Todo esse quadro descrito torna evidente que a agricultura estava presente 

no tecido urbano das mais avançadas civilizações antigas e, segundo Mougeot (1994), 

foi desenvolvida não apenas pelos cidadãos mais abastados, como também pelas 

autoridades, que encomendavam, construíam e geriam sistemas de produção de 

alimentos e que davam suporte a uma série de avanços tecnológicos, os quais 

incluíam refletores solares, proteção contra geadas e drenagem de zonas úmidas. 

Porém, segundo Gonçalves (2014, p. 19): 

 

[...] a chegada de uma agricultura industrializada, a partir do século 

XVIII, trouxe consigo novas técnicas agrícolas, as quais vieram 

substituir a mão de obra, levando a uma desconexão das pessoas com 

o sistema de produção de alimentos e com o meio ambiente. 

 

Essa primeira revolução agrícola era baseada, entre outros, na utilização de 

pastagens artificiais e por plantas “mondadas”, e acompanhou o desenrolar da 

primeira revolução industrial. Já a segunda revolução agrícola, que ocorreu durante o 

século XX, apoiou-se no desenvolvimento da motorização, da mecanização e 

quimificação, conforme afirmam Mazoyer e Roudart (2010). 

Entre os inconvenientes da segunda revolução agrícola, além da poluição e 

da desertificação, Mazoyer e Roudart (2010) apontam a intensificação do êxodo 

agrícola, no início dos anos 1970. Este, segundo os autores, resultante de políticas 

públicas que não ajudaram os pequenos agricultores a se desenvolver ou até mesmo 

a sobreviver. 

No Brasil, pode-se observar o aumento das correntes migratórias com 

destinos às grandes metrópoles brasileiras desde a década de 1940. Ocorrendo nos 

anos de 1960 a inversão do perfil populacional, conforme apresentado no gráfico 1. 

As transformações ocorridas nas últimas décadas nas cidades brasileiras 

sinalizaram mudanças estruturais e na reprodução social. Nos processos de expansão 

e de transformação das áreas urbanas, ocorridos entre as décadas de 1950 e 1990, 

Grostein (2001, p. 14) afirma que:  

 

[...] prevaleceu a difusão do padrão periférico, condutor da 

urbanização do território metropolitano, perpetuando, assim, o 

loteamento ilegal, a casa autoconstruída e os distantes conjuntos 

habitacionais populares de produção pública, como seus principais 

propulsores. 
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Gráfico 1 – Porcentagem da população urbana e da população rural brasileira entre as 

décadas de 1940 e 2010  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em IBGE (Banco de Dados Séries Estatísticas & 

Séries Históricas)3. 

 

Nesse cenário de crescimento acelerado e disperso, ressurge a agricultura 

urbana. Segundo Smit, Nasr e Ratta (2001), a baixa densidade “em todos os lugares”, 

como raras exceções, está possibilitando que o cultivo urbano de alimentos seja 

desenvolvido nos espaços entre as construções. 

Para Gonçalves (2014, p.19), “a urbanização é apontada como sendo um dos 

principais fatores responsáveis pelo crescente movimento das hortas urbanas”. Nessa 

perspectiva, Gomes (2012, p. 13) afirma que “a principal forma de praticar agricultura 

em espaço urbano são as hortas urbanas. Estas constituem uma forma de utilizar 

espaços intersticiais das cidades, onde se cultivam legumes, hortaliças, plantas 

ornamentais e árvores de fruto”. Não obstante as falas de Gonçalves (2014) e Gomes 

(2012), Twiss et al. (2003) afirmam que as hortas urbanas surgiram na virada do 

século XX e renasceram durante as guerras mundiais em resposta à escassez de 

alimento.  Isso se deve ao fato de que os momentos de maior expansão das hortas 

urbanas condiz com períodos socioeconomicamente confusos, conforme aponta 

Gonçalves (2014). 

De acordo com Smit, Nasr e Ratta (2001e), nas últimas décadas, novas 

tecnologias e métodos foram adotados, ocasionando mudanças drásticas na prática 

da agricultura urbana, bem como o aumento da produção agrícola urbana, como 

resposta à oportunidade de mercado ou para a melhoria da segurança alimentar 

                                                           
3 Disponível em: < seriesestatisticas.ibge.gov.br/apresentacao.aspx>. Acesso em: 03 fev. 2015. 
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familiar, por iniciativa própria dos produtores, uma vez que a agricultura urbana recebe 

pouco apoio oficial. Além desses produtores individuais, as Organizações Não 

Governamentais (ONGs) apresentam-se particularmente eficazes na promoção da 

agricultura urbana e no cultivo de hortas urbanas.  

No Brasil, entre as organizações com o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável por meio da implantação de hortas urbanas, está a 

“Cidades sem fome”. Organização criada na cidade de São Paulo, no ano de 2004, 

busca estimular a autossuficiência financeira, a autogestão social e o exercício da 

cidadania, por meio da agricultura urbana. Segundo as informações disponibilizadas 

no sítio eletrônico da organização, a “Cidades sem fome” desenvolve projetos de 

hortas comunitárias, hortas escolares e estufas agrícolas, utilizando terrenos públicos 

e particulares vazios. Oferecendo alternativas para o desenvolvimento local, o projeto 

de hortas comunitárias oportuniza trabalho e capacitação profissional para os 

moradores das comunidades, em situação de vulnerabilidade social, beneficiadas. Ao 

todo, o projeto implantou 21 hortas comunitárias na Zona Leste da capital paulista, e 

beneficiou diretamente 115 moradores da região, que atuam como agricultores 

urbanos, e indiretamente 650 pessoas. 

De acordo com Dimuro e De Manuel (2011), entre as estratégias utilizadas 

pelo projeto para fomentar o envolvimento das comunidades está a capacitação de 

mão de obra, em que os futuros agricultores urbanos recebem orientações sobre as 

técnicas de produção de alimentos orgânicos em áreas urbanas e sobre como buscar 

meios para a comercialização dos produtos excedentes. Com isso, segundo os 

autores, pretende-se que o projeto de hortas comunitárias torne-se autossustentável, 

a médio-longo prazo, e que agricultores urbanos sejam capazes de se organizar em 

cooperativas ou associações, e de caminhar sem o apoio dos técnicos.   

Ainda segundo Dimuro e De Manuel (2011, p. 4), “a Organização Não 

Governamental Cidades sem Fome pode ser considerada um modelo de mobilização 

social que busca resistir às políticas de assistência pública comumente praticadoa 

pela maioria das administrações”. Para os autores, as ações desenvolvidas pela 

“Cidades sem fome” possibilitam o rompimento de ciclos assistencialistas e 

paternalistas, por meio do acesso a informações e da criação de estruturas e de 

mecanismo que permitam minimizar as condições de risco e vulnerabilidade social as 

quais os moradores das comunidades estão sujeitos. Além disso, o projeto garante o 
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acesso regular a alimentos de qualidade, preservando o direito à alimentação 

adequada e da soberania e segurança alimentar e nutricional das comunidades 

pobres atendidas, na medida em que possibilita autonomia para a produção e 

consumo de alimentos. 

Experiências como a descrita podem ser observadas em diversas cidades do 

mundo. Em diferentes formatos e finalidades, o cultivo de hortas urbanas também 

apresenta um papel importante na reinserção social de grupos excluídos, conforme 

relata a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO):  

 

Na Colômbia, por exemplo, o Programa de horticultura comunitária 

‘Bogotá sem indiferença’ estende os benefícios da horticultura a ex-

combatentes, idosos, presidiárias, deficientes e pessoas com 

HIV/AIDS. Em Nairóbi, na favela Mathare, jovens que roubavam agora 

ganham a vida decentemente cultivando e vendendo hortaliças em 

sua comunidade. A renda ajuda a pagar a escola noturna. Hortas 

comunitárias em Buenos Aires são descritas como ‘símbolos de 
vitalidade e crescimento’ em bairros conhecidos pela criminalidade e 

pobreza (FAO, 2012, p. 14). 

 

Assim sendo, o cultivo agrícola em áreas urbanas vai além da necessidade 

de suprir a escassez de alimentos, envolve, inevitavelmente, aspectos econômicos, 

sociais e culturais. O ressurgimento das hortas urbanas pode sinalizar a busca por 

modelos urbanos que apontem para o desenvolvimento de cidades sustentáveis.  

 

2.3 O cultivo de cidades sustentáveis e a infraestrutura verde urbana  

 

O século XXI marca a inversão do perfil populacional do mundo, a partir da 

superação da população urbana em detrimento da população rural. De acordo com 

estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU, 2014), na primeira década dos 

anos 2000, mais de 50% da população mundial passou a residir em áreas urbanas. 

Entretanto, esse número já havia sido superado pelo Brasil, na década de 1960, 

conforme apontado anteriormente e representado no gráfico 2.  

A distribuição espacial da população nas últimas décadas fez surgir novas 

dinâmicas espaciais, a partir da produção e/ou transformação do espaço urbano de 

acordo com as necessidades da nova realidade econômica e social. Constituído por 

diferentes usos de terra sobrepostos entre si, que definem áreas, como centro da 

cidade, áreas industriais, áreas residenciais, áreas de lazer e áreas de expansão, o 
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espaço urbano pode ser entendido, como um “reflexo e condicionante social, conjunto 

de símbolos e lutas”, conforme afirma Corrêa (1999, p.11). 

 

Gráfico 2 – Porcentagem da população mundial que residiam em áreas urbanas entre as 

décadas de 1950 e 2010 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base em ONU (2014). 

 

Nesse sentido, Corrêa (1999) apresenta o espaço urbano de uma cidade 

capitalista como fragmentos e afirma que cada uma dessas partes mantém relações 

com as demais, através da circulação de decisões e investimentos de capital, de 

rendimentos, da prática do poder e da ideologia. Depreende-se, portanto, que as 

articulações que conformam o espaço urbano representam os processos de 

reprodução das relações de produção.  

De acordo com Alvarez (2013), as transformações ocorridas nas cidades nas 

últimas décadas sinalizam mudanças estruturais na reprodução social, e o espaço 

constitui não apenas produto, mas também condição e meio de reprodução do capital.  

Ainda segundo Alvarez (2013, p. 113): 

 

A paisagem urbana revela desigualdades que são socioespaciais, 

porque fundamentadas num processo contraditório de produção social 

do espaço, no qual a valorização/circulação de capitais de diferentes 

níveis (locais, regionais e globais) pressupõe a produção da cidade 

(da metrópole, do urbano) como condição e meio de sua própria 

realização. 
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Desse modo, entende-se que ao mesmo tempo em que o espaço é produzido 

em conjunto com diversos atores sociais, sua apropriação é privada e o seu uso é 

subordinado à troca. Alvarez (2013) também afirma que essa possibilidade de 

capitalização da parte de mais valia como renda pelo proprietário da terra libera o 

capital imobilizado e configura a propriedade não apenas como patrimônio, mas 

também como capital. Nessa perspectiva, a compreensão do espaço urbano 

ultrapassa o sentido da concentração-distribuição de atividades produtivas, serviços, 

equipamentos e infraestrutura urbana, abrange também “a dimensão do uso, da 

presença e da possibilidade da apropriação”, conforme aponta a autora. 

Sobre isso, Grostein (2011) afirma que se deve atentar para a forma de 

ocupação do solo, acesso à água, gestão de resíduos e tratamento de efluentes, 

variáveis que se relacionam com o crescimento urbano, para que esse processo não 

se constitua como um problema, visto que, essas variáveis são as responsáveis 

diretas pela possibilidade de uso, presença e apropriação do espaço urbano. Dessa 

maneira, são necessárias práticas urbanísticas que viabilizem boas relações e que 

conduzam as cidades a uma maior eficiência do sistema urbano. Segundo Rogers e 

Gumuchdjian (2001, p. 30), “para atingir este ponto, devemos planejar cada cidade 

para administrar o uso dos recursos e para isso precisamos desenvolver uma nova 

forma de planejamento urbano holístico e abrangente”. Para tanto, esses autores 

sugerem que a solução está na redução do consumo e na maximização da reutilização 

de recursos, por meio de um “metabolismo” circular nas cidades, substituindo os 

processos lineares de produção, que são os causadores de poluição, por aqueles que 

aumentam a eficiência e reduzem os impactos ambientais, e que são ilustrados nas 

figuras 2 e 3. 

 

Figura 2 – Esquema do metabolismo linear na cidade 

 

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 31).  
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Figura 3 – Esquema do metabolismo circular na cidade 

 

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 31).  

 

Na visão de Rueda (2006), o atual padrão de produção de cidade mostra-se 

ineficiente, envolvendo a implantação de usos e funções em um território difuso, eleva 

o consumo de recursos com o tempo, sem que a organização urbana que suporta 

tenha alcançado um maior nível de organização. Como resultado dessa dispersão 

urbana e dessa especialização funcional tem-se o aumento das distâncias, que se tem 

que percorrer, e da velocidade, para se gastar o mesmo tempo de viagem de 

percursos menores, e como consequência disso tem-se o aumento da energia 

consumida para qualquer contato ou troca, e a exigência da utilização de veículos 

particulares, invalidando todos os outros meios de transporte. 

Essa tendência reforça a onda de motorização e causa um retrocesso na 

capacidade autônoma de se mover, criando um quebra-cabeça territorial, a partir da 

fragmentação da cidade (RUEDA, 2006). Para Rogers e Gumuchdjian (2001, p. 33), 

“a busca deste modelo vem ocasionando resultados desastrosos e a razão para sua 

contínua adoção tem por base uma conveniência econômica”. Nessa perspectiva, 

Acselrad (2004) destaca que, a atual crise urbana está atrelada à busca por um novo 

modo de gestão de cidades, compatível com as necessidades do capitalismo, como 

lucro a curto prazo e resultados rápidos. 

No contexto urbano atual, conforme apontam Silva e Romero (2010), a 

sociedade torna-se protagonista na definição dos lugares em um processo de 

espacialização antrópica, onde predomina um modo de fazer “cidade” que se 



51 

 

apresenta “insustentável”, e que não proporciona qualidade de vida para uma parcela 

significativa da população. De acordo com Rogers e Gumuchdjian (2001, p.27):  

 

As cidades são o centro de produção e do consumo da maior parte 

dos bens industriais e acabaram se transformando em parasitas da 

paisagem, em enormes organismos drenando o mundo para seu 

sustento e energia: inexoráveis consumidores e causadores de 

poluição. 

 

Observa-se que o crescimento disperso das cidades resultou em graves 

problemas ambientais, resultantes de práticas ambientais predatórias, como o 

desmatamento, a poluição do ar e das águas urbanas, e o consumo desenfreado dos 

recursos naturais. A esse entendimento, Silva e Romero (2010, p.7) acrescentam que:  

 

O urbanismo disperso gera problemas ambientais, face ao 

espalhamento da cidade sobre a paisagem natural, eliminado 

florestas, se apropriando dos recursos naturais, aumentando a 

demanda por consumo e energia, produzindo resíduos em excesso 

como resultados do modelo de consumo. A dispersão urbana exige 

intenso uso de veículos para transporte de mercadorias e pessoas (em 

âmbito local, urbano, regional, nacional e internacional) que acarretam 

a poluição do ar através da emissão de gases provenientes de 

combustíveis fósseis nos diversos meios e redes de transporte, bem 

como da impermeabilização do solo decorrentes da pavimentação 

excessiva, que além de exercer sérios danos ao ciclo hidrológico, 

proporciona enchentes face à deficitária infraestrutura urbana, bem 

como impacta o clima urbano de forma considerável. 

 

Para Ojima (2010, p. 54):  

 

[...] em termos dos recursos naturais, talvez a expressão mais evidente 

seja a redução das áreas verdes. Ou seja, para que essa expansão da 

área urbanizada sob um padrão de baixas densidades seja viável, o 

que ocorre, na maioria dos casos, é a transformação das áreas 

periurbanas onde antes existiam atividades de interesse social como 

produção agrícola ou cinturões verdes.  

 

Além da supressão das áreas verdes, o crescimento urbano disperso produz 

áreas urbanas descontínuas, que revelam com suas diferentes dimensões e 

conteúdos novas práticas socioespaciais. Sobre isso, Farias (2014, p. 3) destaca que: 

 

Nestes arranjos de morfologia espraiada chama atenção a ocorrência 

de trechos urbanizados intercalados por trechos vazios de diferentes 

dimensões, cuja fragmentação produz áreas construídas 
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descontínuas. Essa configuração remete a subconjuntos territoriais 

urbanizados relativamente densos e bem estruturados, mas que 

mantêm relação ambígua, por vezes contraditória, com os vazios 

circundantes. 

 

Segundo Farias (2014), uma das dificuldades para o entendimento da 

descontinuidade da mancha urbana está em relacionar o surgimento de vazios 

urbanos a uma única corrente de pensamento. Contribuindo com as palavras de 

Farias (2014), Clemente (2012) afirma que, diante do leque de investigações teóricas 

produzidas sobre o tema, diversos significados foram atribuídos ao termo “vazio 

urbano” nas últimas décadas. 

Para Rodrigues (2007, p.3), “os vazios urbanos podem ser pequenas, médias 

ou grandes glebas, edifícios e estruturas abandonadas, [...] que são comumente lidos 

como uma mácula ou evidência de certas falhas no processo de urbanização de uma 

cidade”.  

Borde (2006, p. 14) considera como vazios urbanos “terrenos localizados em 

áreas providas de infraestrutura que não realizam plenamente a sua função social e 

econômica, seja porque estão ocupados por uma estrutura sem uso ou atividades, 

seja porque estão de fato desocupados, vazios”. 

Cavaco (2007, p. 7) define os vazios urbanos como “espaços intersticiais, 

normalmente grandes áreas vagas ou vazias, em que o estado de obsolescência se 

contrapõe a uma promessa de oportunidade em potencial”. 

Cada um dos conceitos citados anteriormente pauta-se em uma manifestação 

dos vazios na contemporaneidade. A partir disso, Magalhães (2005) afirma que o 

surgimento dos vazios urbanos é resultado da confluência das mais diversas causas, 

embora inicialmente diversos autores tivessem enfatizado a especulação imobiliária 

como a razão principal para a existência de terras urbanas ociosas, também é 

necessário considerar razões doutrinárias ou culturais. 

Assim, a presença de vazios urbanos pode ser entendida de diferentes 

formas, a exemplo dos estudos de Czamanski et al. (2008) que, contrariando o 

discurso de Ojima (2010), colocam que a criação de espaços abertos e amplos, que 

podem ser utilizados para a agricultura ou para áreas naturais, em áreas periurbanas, 

intercalados com áreas de baixa densidade e ocupação, desconstrói a ideia de que a 

expansão urbana engole e destrói os ecossistemas naturais, e articula o crescimento 

urbano à paisagem do ambiente natural. 
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Entretanto, o modelo de expansão da cidade defendido por Czamanski et al. 

(2008) é fortemente criticado por Nicholson (2014), que afirma que esse modelo é 

exatamente o oposto do objetivo de um crescimento inteligente, uma vez que promove 

a construção fora dos limites da cidade, em áreas que eram anteriormente rurais, 

adicionando novas infraestruturas. Nessa linha, Andrade e Romero (2004, p. 2) 

apontam que “a expansão das cidades, sem qualquer limitação do território [...] diminui 

as áreas circundantes para agricultura e áreas de reservas naturais ou impõe 

modificações irreversíveis a áreas ambientalmente sensíveis”, corroborando, assim, 

para a ocupação e para a fragmentação da vegetação nas áreas periurbanas. 

O crescimento inteligente, citado por Nicholson (2014), faz parte das ideias 

que começaram a surgir no final da década de 1970, para combater um 

desenvolvimento urbano de baixa densidade e ocupação nas bordas das cidades. 

Essa e outras abordagens, como o Novo Urbanismo e a edificação sustentável, 

enfatizam os benefícios da integração de sistemas humanos e naturais, e contribuem 

para o desenvolvimento do urbanismo sustentável. Este, definido por Farr (2013, p.28) 

como “aquele com um bom sistema de transporte público e com a possibilidade de 

deslocamento a pé integrado com edificações de alto desempenho” e que possui 

como valores centrais a compacidade (densidade) e a biofilia (acesso humano à 

natureza). 

Sobre a compacidade, Silva e Romero (2011, p.7) destacam que:  

 

O modelo de cidade compacta oferece uma forma estrutural de 

utilização do subsolo urbano, facilita a ordenação pela proximidade e 

pela sua maior regularidade formal. O transporte público pode ser mais 

racional e eficiente, reduz o número de carros e libera o tráfego das 

ruas. Este modelo melhora a paisagem urbana e o espaço público e, 

ao mesmo tempo, não causa tantos impactos como os observados nas 

cidades difusas. 

 

O processo de planejamento, ordenamento e gestão do território deve 

promover a integração dos elementos que compõem o sistema urbano. Porém, deve-

se observar que o modelo de cidade compacta pode conduzir a um maior número de 

congestionamentos, relacionados ao aumento da densidade e à utilização de 

transportes rodoviários; e de doenças respiratórias, causadas pela concentração da 

poluição (PASSOS et al., 2012; GOMES, 2009), sendo essencial buscar meios para 

mitigar os impactos produzidos pela sua adoção. 
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Segundo Herzog e Rosa (2010), nas últimas décadas, em várias cidades do 

mundo, a incorporação da natureza ao planejamento urbano tem se tornando uma 

estratégia eficaz para o enfrentamento dos efeitos nocivos decorrentes da expansão 

urbana. No âmbito do urbanismo sustentável, as intervenções de baixo impacto na 

paisagem, que visam conversar e promover os elementos naturais, e assim mitigar os 

efeitos do crescimento urbano, são concebidas a partir dos princípios que norteiam a 

infraestrutura verde. Esta, definida por Benedict e McMahon (2006, p. 1) como “uma 

rede interconectada de áreas naturais e outras áreas livres que conserva os valores e 

funções do ecossistema natural, mantém o ar e a água limpos, e proporciona um 

grande leque de benefícios para o homem e a vida silvestre”.  

É importante destacar que o termo infraestrutura verde pode apresentar 

diferentes significados dependendo do contexto no qual é usado, sendo, muitas vezes, 

utilizado equivocadamente para ser referir a espaços verdes (áreas verdes isoladas). 

Logo, são recorrentes confusões com sua utilização, no âmbito acadêmico, apesar de 

serem conceitos distintos. Nesse sentido, Benedict e McMahon (2006, p. 2) 

esclarecem que: 

 

Enquanto o espaço verde é frequentemente visto como 

autossustentável, a infraestrutura verde implica em um espaço verde 

e em um sistema natural que precisa ser ativamente protegido, 

mantido e, em alguns casos, restaurado. A infraestrutura verde difere 

dos convencionais enfoques deconservação do solo e proteção dos 

recursos naturais, porque vê a conservação conectada com 

desenvolvimento do solo e planejamento de infraestrutura com fins 

antrópicos. 

 

Para Franco (2010), o termo infraestrutura verde pode se referir desde ao 

plantio de árvores, que agregam benefícios ecológicos, até a estruturas de engenharia 

para tratamento de águas, que visam tornar o ambiente mais sustentável. Dessa 

maneira, o autor define a “infraestrutura verde como sendo áreas urbanas permeáveis 

ou semipermeáveis, plantadas ou não, que ‘prestam serviços’ à cidade e apresentam 

algum grau de manejo e gerenciamento público ou privado”. Essa “prestação de 

serviço” que Franco (2010) aponta também pode ser observada nas palavras de 

Benedict e McMahon (2006), quando estes afirmam que a infraestrutura verde está 

intimamente ligada ao planejamento territorial como elemento mitigador das ações 

antrópicas, valendo-se de instrumentos de conservação, restauração e manutenção 

com propósitos que perpassam a proteção ambiental.  
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Partindo do pressuposto de que a infraestrutura verde pode guiar os modelos 

de crescimento, Benedict e McMahon (2006) destacam os princípios norteadores 

determinantes para o sucesso das iniciativas de infraestrutura verde e, 

consequentemente, para os modelos de expansão urbana desenvolvidos. Para eles, 

a infraestrutura verde deve ser o ponto de partida para a conservação e 

desenvolvimento, porém antes de planejar e construir deve-se identificar e proteger 

os sítios ecológicos importantes, interligando-os, seja qual for a jurisdição e a escala, 

e sendo essa conexão a chave para o sucesso. Além disso, os autores apontam que 

se deve trabalhar com todos os níveis de governo e proprietários particulares de terras 

para planejar e implementar a infraestrutura verde, sendo esta baseada em dados 

científicos sólidos e em teorias e práticas de planejamento urbano, envolvendo 

diversos atores e, sobretudo, entendida como um investimento público fundamental. 

Para Ahern (2007), infraestrutura verde deve ser centrada em uma abordagem 

multiescala, com ênfase na dinâmica dos processos envolvidos e na conectividade, e 

que, para alcançar o sucesso, deve ser praticada de forma transdisciplinar e atender 

às necessidades de todas as partes interessadas. 

Como benefícios para a utilização de uma abordagem de infraestrutura para 

a conservação e desenvolvimento de um ambiente mais sustentável, são apontados 

por Benedict e McMahon (2006): o fornecimento de um mecanismo de equilíbrio para 

os fatores ambientais e econômicos; a integração entre diversos recursos naturais e 

atividades de gestão de crescimento em uma abordagem holística, baseada nos 

ecossistemas; a garantia de inserção de espaços verdes onde é mais necessária e 

adequada; a identificação e a integração de áreas ecológicas vitais; o reconhecimento 

de oportunidades para restauração e valorização do funcionamento dos sistemas 

naturais em áreas já desenvolvidas; o fornecimento de uma visão ampla e única para 

o futuro, que diversas pessoas e organizações podem comprar; a possibilidade de as 

comunidades criarem um sistema que é maior do que a soma das suas partes; e o 

estímulo para que a conservação e desenvolvimento sejam planejados em harmonia, 

não em oposição um ao outro. 

Nesse sentido, é possível reconhecer a mudança do papel das áreas verdes 

nas áreas urbanas, ao se promover, em diferentes escalas, a conexão, a 

multifuncionalidade e a utilização desses espaços como estratégias para um 

desenvolvimento mais sustentável das cidades. Para além, a busca por um 
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metabolismo circular nas cidades, onde às áreas verdes, “embriões” da infraestrutura 

verde, sejam as protagonistas desse processo, é essencial para o cultivo de cidades 

sustentáveis. 
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3 A AMÉRICA LATINA E A REVOLUÇÃO VERDE  

 

Estando já descrito o contexto em que está inserida a agricultura no sistema 

urbano, este capítulo apresenta experiências bem sucedidas de produção urbana de 

alimentos na América Latina. Veículo para o desenvolvimento urbano e ambiental, a 

agricultura urbana nas cidades de Havana, Rosario e Belo Horizonte é reflexo do apoio 

político, do envolvimento da comunidade e do interesse de instituições locais e até 

internacionais, que buscam contribuir com o desenvolvimento sustentável das áreas 

urbanas e das populações mais pobres. 

 

3.1 Havana e o novo modelo cubano de agricultura urbana  

 

A agricultura urbana em Cuba pode ser vista como um símbolo de resistência 

e inovação, tornando-se um exemplo de como a comida pode moldar a cidade. Porém, 

para a compreensão do contexto da agricultura urbana em Cuba, faz-se necessário 

entender a história da agricultura na ilha e seus vínculos indesatáveis com a política 

econômica cubana. Com isso, o texto que segue tem como propósito apresentar os 

eventos essenciais para o entendimento do cenário contemporâneo, retomando o 

passado e as relações entre Cuba, Estados Unidos e União Soviética, e exemplos de 

práticas de agricultura urbana na cidade de Havana, as quais podem ser observadas 

nas figuras 4 e 5.  

 

Figura 4 e Figura 5 – Exemplos de agricultura urbana na cidade de Havana  

  
Foto:Lulu Ash4. 

 

                                                           
4 Disponível em <http://fotodocument.org/essay/fotofood-urban-farming-in-havana-and-london-by-lulu-

ash/> Acesso em: 20 dez. 2015. 
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Atenta-se que os fatos aqui descritos estão relacionados à história “pós-

colombiana”, uma vez que o foco da discussão é voltado para as relações econômicas 

consolidadas posteriormente à colonização de Cuba pelos espanhóis. Assim, 

seguindo a história registrada, tem-se que o processo de conquista da ilha pela 

Espanha tem início quase duas décadas após a primeira viagem do navegador 

Cristóvão Colombo a Cuba. Sendo, no ano de 1510, Diego Velázquez, colono 

espanhol, o responsável pelo reconhecimento e ocupação do território cubano 

(FRANKLIN, 2006). 

No começo da colonização, Cuba era habitada por aproximadamente 100 mil 

índios, estes com os mais diferentes níveis de desenvolvimento sociocultural, sendo 

os mais avançados originários da América do Sul, precedentes do grupo aruaque 

(CUBAGOB.CU5, 2015). Os aruaques eram agricultores e possuíam um complexo 

sistema de agricultura conhecido como conuco, que segundo Watts (1990, p. 53) “se 

desenvolvia em torno do plantio de espécies de culturas que se reproduziam 

vegetativamente a partir de cortes”. Porém, conforme aponta Murphy (1999), com o 

genocídio ocorrido durante o processo de dominação dos povos que ocupavam 

aquela região, essa rica tradição cultural e agrícola se perdeu, assim como um bom 

número de trabalhadores braçais, os quais foram substituídos por escravos africanos 

que influenciaram fortemente a agricultura cubana.  

De acordo com Murphy (1999), nos séculos seguintes, Cuba tornou-se sede 

da coroa espanhola na América e, tal como acontecia com outras colônias, era 

utilizada apenas como fonte de matérias-primas e mercado. Cuba produzia grande 

quantidade de açúcar moído para a Espanha, que durante todos os anos de 1800 era 

cultivado por pequenos agricultores que também eram responsáveis pelas culturas 

alimentares para consumo local (TRUJILLO, 1996 apud MURPHY, 1999). Segundo 

Franklin (2006), nesse período, a indústria do açúcar de Cuba tornou-se a mais 

mecanizada do mundo. No ano de 1850, as usinas açucareiras dominavam 83% das 

exportações do país, sendo 40% destas enviadas aos Estados Unidos, que após a 

abertura dos portos cubanos para o comércio internacional, em 1818, concentrou mais 

da metade do comércio de Cuba. 

                                                           
5 Informações elaboradas por coletivo de autores do Instituto de História de Cuba e disponibilizadas no 

sítio eletrônico <http://www.cubagob.cu/otras_info/historia/autor.htm> e acessadas em 14 de outubro 

de 2015. 
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Ainda de acordo com Franklin (2006, p.9), em 1898, os Estados Unidos 

intervieram em Cuba, forçando um acordo entre os dois países. Espanha e Estados 

Unidos assinam o Tratado de Paris, mesmo assim, apesar de o acordo conceder 

oficialmente independência a ilha, os “Estados Unidos instalam um governo militar 

para pacificar Cuba”. Nas três décadas seguintes, conforme destaca Murphy (1999), 

os maiores produtores de açúcar dos Estados Unidos compraram grande áreas de 

cultivo em Cuba e passaram a produzir em grande escala nas terras adquiridas, 

deixando de comprar cana dos pequenos produtores, os quais foram cortados do 

mercando, devido aos baixos preços praticados por estas usinas. Segundo Trujillo 

(1996 apud MURPHY, 1999), diante dessa situação, no início dos anos de 1900, 

quase metade dos pequenos agricultores cubanos perderam suas terras, conforme 

pode ser observado na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Redução do número de pequenas fazendas em Cuba entre os anos de 1899 e 

1934 

Ano Número de pequenas fazendas 

1899 60.711 

1934 38.180 

Fonte: Trujillo (1996) apud Murphy (1999, p. 6). 

 

Três décadas após a assinatura do Tratado de Paris, Cuba tornou-se o maior 

produtor de açúcar do mundo e negociava quase metade da cana-de-açúcar vendida 

no mercado internacional (BENJAMIN et al., 1984 apud MURPHY, 1999). Porém, a 

maioria da população vivia na pobreza, o que gerou grande insatisfação e culminou 

em uma revolta popular. 

Com a derrubada do governo em 1959, Cuba, como nação independente, 

buscou também sua autonomia na produção de alimentos e na melhoria das 

condições de vida dos agricultores (MURPHY, 1999). Em três meses, promoveu 

rápidas reformas e inovações, incluindo a redução de preços de medicamentos, a 

promulgação de uma Lei de Reforma Urbana e a criação do Instituto Cubano de 

Cinema (FRANKLIN, 2006). 

No final da década de 1950, 75% das terras cultiváveis de Cuba pertenciam a 

estrangeiros e cinco empresas norte-americanas de açúcar dominavam mais de 

800.000 hectares. Entretanto, com a promulgação da primeira Lei de Reforma Agrária, 

em maio de 1959, Cuba expropriou 28.000 hectares de propriedades dessas 
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empresas (FRANKLIN, 2006). Sobre essa primeira reforma agrária, Díaz e Muñoz 

(1994) afirmam que as propriedades que excediam 400 hectares foram expropriadas 

em favor do Estado e foram entregues títulos a 100.00 agricultores (arrendatários, 

meeiros). Franklin (2006) acrescenta que, além da distribuição gratuita aos 

agricultores, as terras também foram transferidas para cooperativas. 

Insatisfeito com as compensações oferecidas por Cuba pelas expropriações 

e, posteriormente, por causa da nacionalização das grandes empresas comerciais e 

de transportes industriais, das quais eram proprietários de 20, o governo dos Estados 

Unidos protesta (FRANKLIN, 2006). Em meados de 1960, o governo americano se 

recusou a comprar a cota de açúcar daquele ano e declarou um embrago parcial sobre 

o comércio com Cuba, proibindo todas as exportações, exceto alimentos, 

medicamentos, suprimentos e alguns produtos que exigiam licenças especiais 

(FRANKLIN, 2006). Em oposição as ações dos Estados Unidos, a União Soviética 

comprometeu-se em comprar 700.000 toneladas de açúcar por preço maior e com 

contratos de duração de 5 anos, dando início a uma relação comercial com Cuba que 

perduraria nos próximos 30 anos (MURPHY, 1999). 

No ano de 1962, os Estados Unidos anunciaram um embargo total, mantendo 

a proibição anterior e restringindo as normas de importação de qualquer produto 

cubano ou que contivesse qualquer material de origem cubana, além de uma nova 

regulação sobre o fechamento dos portos americanos para qualquer país que 

transportasse armas em seus navios para Cuba. Em outubro de 1963, a segunda Lei 

da Reforma Agrária de Cuba nacionaliza todas as propriedades de terra de mais de 

67 hectares (FRANKLIN, 2006). Segundo Díaz e Muñoz (1994), concomitante ao setor 

estatal, existia um importante setor privado que, nos anos de 1975, dirigiu o processo 

de formação de cooperativas.  

Segundo Deere (1991 apud DÍAZ; MUÑOZ, 1994, p. 2): 

 

A incorporação voluntária as Cooperativas de Produção 

Agropecuárias (CPA), recebeu forte estímulo estatal em créditos, 

alocação e equipamentos agrícolas, de matérias para construção de 

habitações. Os camponeses que não se incorporaram as CPA 

permaneceram nas chamadas Cooperativas de Créditos e Serviços 

(CCS) ou como independentes.  
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De acordo com dados do Comitê Estatal de Estatísticas (CEE) de Cuba, no 

final de 1989, a posse de terra concentrava-se no setor estatal, como pode ser visto 

na tabela 2 (DÍAZ; MUÑOZ, 1994).  

 

 

Tabela 2 – Distribuição da posse de terra em Cuba no ano de 1989 

Setor Porcentagem de Terra 

Estatal 82,3% 

Privado 17,7% 

Fonte: Díaz e Muñoz (1994, p. 78). 

 

Ainda segundo o CEE, do setor privado faziam parte as CPA, que possuíam 

um maior número de terrenos, as CCS e os agricultores que não apresentavam 

vínculo com cooperativas, sendo a porcentagem desta distribuição da posse de terra 

apresentada na tabela 3 (DÍAZ; MUÑOZ, 1994). 

 

Tabela 3 – Distribuição da posse de terra no setor privado em 1989 

Setor Privado Porcentagem de Terra 

CPA 7,9% 

CCS 7,6% 

Agricultores dispersos 2,2% 

Fonte: Díaz e Muñoz (1994, p. 78). 

 

Já no setor estatal, as empresas organizavam-se de acordo com sua 

especialização produtiva, sendo a agricultura a que mais ocupava as terras do estado, 

conforme as informações apresentadas na tabela 4 (DÍAZ; MUÑOZ, 1994). 

 

Tabela 4 – Distribuição da posse de terras entre as especializações produtivas do setor estatal 

em 1989 

Tipo de empresa estatal Porcentagem de Terra agrícola estatal 

Agricultura 31,3% 

Pecuária 27,1% 

Silvicultura 17,6 

Outras* 24% 

Fonte: Díaz e Muñoz (1994, p. 78). 
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Segundo os dados do CEE, das 385 empresas agropecuaristas estatais que 

existiam em 1988, 146 dedicavam-se ao cultivo da cana-de-açúcar, como pode ser 

visto na tabela 5 (DÍAZ; MUÑOZ, 1994). 

 

Tabela 5 – Número de empresas estatais por atividade produtiva em Cuba no ano de 1988 

Atividade produtiva Número de empresas 

Agricultura canavieira 146 

Agricultura não canavieira 106 

Pecuária 130 

Serviços agropecuários 3 

Total 385 

Fonte: Díaz e Muñoz (1994, p. 80). 

 

Sobre esses números, Aquino (2002, p. 7) destaca que “desde os anos 50 a 

agricultura cubana havia se modernizado e os monocultivos de exportação tinham a 

maior importância que a produção de alimentos”. O predomínio da agricultura do tipo 

canavieira tem origem na própria história da colonização e no empoderamento das 

grandes indústrias açucareiras americanas sobre as terras cultiváveis. 

Posteriormente, os acordos comerciais, extremamente vantajosos economicamente, 

principalmente o comércio com a União Soviética, consolidam Cuba como um grande 

produtor e exportador de açúcar.  

Segundo Rosset (1998), durante a década de 1980, o bloco soviético 

comprava açúcar de Cuba com uma taxa 5.4 vezes maior do que o preço mundial e 

cerca de três vezes mais de terras eram dedicadas à plantação de cana-de-açúcar 

que de outras culturas, contribuindo para a dependência de importação de comida, 

sendo 57% das calorias da dieta cubana importadas. Díaz e Muñoz (1994) afirmam 

que, em 1989, este percentual era de 45% do total das terras cultivadas. 

De acordo com Rosset (1998, p. 140), com o fim das relações comerciais com 

a União Soviética, no ano de 1991, “o governo declarou o ‘Período Especial em Tempo 

de Paz’, que basicamente colocou o país em um programa de austeridade estilo 

economia de guerra6”. Houve uma redução imediata nas importações de petróleo e 

uma diminuição expressiva da disponibilidade de produtos alimentícios, como trigo e 

demais grãos, fertilizantes e pesticidas  

                                                           
6 Para Pureza (2007), a economia de guerra baseia-se em um rígido controle estatal sobre a esfera 

econômica nos âmbitos da produção, da circulação de produtos no mercado e do consumo. 
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Segundo Murphy (1998), com reforço do embargo econômico promovido 

pelos Estados Unidos, por meio da lei Torricelli, em 1992, uma drástica diminuição do 

comércio de gêneros alimentícios assinalou o início de uma grave escassez de 

alimentos em toda ilha. Ainda de acordo com o autor, a cidade de Havana foi a mais 

atingida pela falta de alimentos, pois dependia exclusivamente do campo cubano e 

das importações estrangeiras, entretanto, quando essas fontes foram cortadas, os 

moradores responderam em massa, com o plantio de culturas alimentares em 

varandas, quintais e terrenos baldios, que anteriormente eram utilizados como 

depósito de lixo. 

Para combater a crise no país, o governo cubano buscou incentivar práticas 

agrícolas autossuficientes e com baixa entrada de insumos e para reduzir as 

importações dos produtos químicos, o governo procurou substituí-los por biopesticidas 

e biofertilizantes, produzidos localmente, e estimulou o retorno do uso de tração 

animal no lugar de tratores, uma vez que combustível, pneus e peças de reposição, 

em grande parte, estavam indisponíveis, lembra Rosset (1998). 

Ainda segundo Rosset (1998), as pequenas plantações responderam 

rapidamente à utilização das novas tecnologias, aumentando a produção, e essa 

resposta positiva se deu porque boa parte dos pequenos agricultores era descendente 

de gerações de pequenos agricultores, com antigas tradições de baixas entradas de 

insumos. Desse modo, relembraram as técnicas anteriormente utilizadas pelos seus 

pais e avós, como consórcio e adubação, e incorporaram os biopesticidas e 

biofertilizantes em suas práticas. No entanto, conforme aponta o autor, houve uma 

resistência à recuperação por parte das grandes fazendas estatais, que se mostraram 

um “elefante branco”, incapazes de se ajustarem nova conjuntura. 

Em 1993, o governo decretou a transformação das fazendas estatais em 

cooperativas, chamadas de Unidades Básicas de Produção Cooperativa (UBPCs) e 

entregou 80% dos campos agrícolas aos trabalhadores. As terras eram arrendadas 

gratuitamente, em perpetuidade, porém os direitos de propriedade continuavam na 

mão do Estado, cabia aos trabalhadores cooperados a divisão de postos de trabalhos, 

a escolha das culturas e áreas de cultivo e a definição do orçamento para a compra 

dos insumos, e cumprir as cotas de produção para cada “cultura-chave”, conforme 

afirma Rosset (1998). Assim, entre os anos de 1994 e 1995, o número de UBCPCs 

destinadas à agricultura não canavieira e a pecuária superou o quantitativo de 
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unidades onde se praticava a agricultura canavieira, conforme pode ser visto na tabela 

6. 

Para Deere (1995 apud HARPER, 2006), a principal diferença entre as UBPCs 

e as CPAs, era que as CPAs eram formadas por pequenos agricultores que uniram 

suas terras, enquanto as UBPCs foram iniciadas por ex-trabalhadores das fazendas 

estatais, em terras ainda de propriedade do Estado, sem data de devolução, 

concedidas livres de aluguel para usufruto da cooperativa.  

 

Tabela 6 – Número de UBPCs por atividade produtiva em Cuba nos anos de 1994 e 1995 

Atividade produtiva 
Número de UBPCs 

1994 1995 

Agricultura canavieira 1.553 1.426 

Agricultura não canavieira e Pecuária 893 1.440 

Total 2.446 2.866 

Fonte: Díaz e Muñoz (1994, p. 87). 

 

De acordo com Harper (2006, p. 90), “a ideia era que através da promoção da 

autonomia e fornecendo incentivos materiais para maximizar a produção, estas 

unidades aumentariam a produção agrícola, tornando os alimentos mais acessíveis 

ao público”. Nessa perspectiva, o governo buscava criar uma relação mais íntima 

entre os trabalhadores e a terra, e menos alienada, bem como possibilitar um maior 

acesso da população cubana à produção de alimentos.  

O governo cubano esforçou-se em reorganizar suas terras agrícolas, a fim de 

aumentar a produção com menos insumos e aproximar o trabalhador da terra a partir 

da criação das UBPCs, que para alguns atores é considera a 3ª reforma agrária de 

Cuba (AQUINO, 2002; DÍAZ; MUÑOZ, 1994). Nesse momento, segundo Warwick 

(2001), Cuba iniciou uma nova revolução, reagindo às adversidades, reestruturando 

sua produção agrícola. Com a redução das importações de petróleo e a procura pela 

diminuição da dependência dele, uma das soluções encontradas para a agricultura foi 

a agricultura urbana.  

Na visão de Rosset (1998), a escassez e os altos preços tornaram a 

agricultura urbana uma atividade lucrativa, e o apoio do estado possibilitou a explosão 

do movimento de horticultura urbana nascente. Para dar suporte a esse movimento, 

o Ministério da Agricultura de Cuba criou o Departamento de Agricultura Urbana em 

1994. Este, de acordo com Murphy (1998), comprometeu-se em fornecer terrenos 
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livres a todas as pessoas que queriam plantar alimentos na cidade e ofereceu o 

suporte necessário para o plantio por meio de serviços de extensão para o agricultores 

da cidade. 

Assim, o governo de Cuba forneceu suprimentos, ferramentas e consultorias 

necessárias para aqueles que tinham interesse na agricultura urbana. Foram abertas 

as “casas de semente”, parcerias público/privada de filiação estatal, mas com alto grau 

de autonomia econômica e administrativa, onde fertilizantes orgânicos e produtos de 

controle de pragas também eram distribuídos, conforme destaca Murphy (1998). Com 

esse apoio as hortas e fazendas cresceram, sendo mais de 8.000 cultivadas por mais 

de 30.000 pessoas, e em dois anos, após reforço do embargo, passaram a existir em 

todos os bairros da cidade (MURPHY, 1998).  Segundo Rosset (1998, p.144): 

 

Lotes e quintais anteriormente vagos nas cidades cubanas agora 

ostentam culturas alimentares e animais de fazenda, e produtos 

frescos são vendido a partir de estandes particulares em todas áreas 

urbanas a preços substancialmente inferiores aos praticados nos 

mercados de agricultores. 

 

De acordo com Murphy (1998), as hortas e fazendas contribuíram para a 

segurança alimentar e para o aumento do consumo de vegetais frescos pela 

população. Estimou-se que, a partir de março de 1998, 50% da produção nacional de 

vegetais era cultivada em áreas urbanas, e que, entre os anos de 1995 e 1998, a 

produção agrícola na cidade de Havana duplicou, alcançando no ano de 1998 o 

quantitativo de 113.525 toneladas, como pode ser visto na tabela 7. 

 

Tabela 7 – Produção agrícola na cidade de Havana entre os anos de 1995 e 1998   

Ano 1995 1996 1997 1998 

Produção(toneladas) 44.243 80.462 96.653 113.525 

Fonte: Novo e Murphy (2000, p. 338). 

 

Entre as principias modalidades praticadas na agricultura urbana de Cuba, de 

acordo com Companioni et al. (2001), estão os organopônicos, hortas intensivas, 

parcelas, hortas populares, fazendas de autoabastecimento de fábricas e empresas 

(autoconsumos) e fazendas suburbanas. 

Murphy (1998) divide em quatro grupos principais: hortas populares, 

organopônicos, autoconsumos, e empresas estatais, e ainda considera também a 
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existência na cidade de Havana de um setor camponês urbano, dentro dos limites da 

cidade, com 2.200 pequenas propriedades. Já Warwick (2001) organiza as hortas e 

as fazendas em cinco categoriais, seguindo a mesma classificação apresentada por 

Murphy (1999): hortas populares, hortas intensivas, autoconsumos, campesinos 

particulares e empresas estatais. Aquino (2002, p. 13) afirma que “existem várias 

modalidades de produção de Agricultura Urbana em Cuba: Organopônicos, Hortas 

intensivas, Pátios, Parcelas, Fazendas de autoabastecimento e suburbanas”.  

Para Díaz e Harris (2005, p. 140): 

 

As principais formas de produção são os pomares populares orgânicos 

(chamados organopônicos) e pomar orgânico de alta eficiência 

(organopônico de alto rendimiento, OAR), os pomares populares e 

intensivos, áreas de auto-produção estatais (autoconsumos 

estatales), pomares populares divididos em parcelas e pomares 

intensivos (huertos populares parcelas e huertos intensivos) e casas 

cobertas (casas de cultivo). 

 

Apesar da categorização assumir diferentes nuances dependendo do autor, 

para este trabalho interessa a classificação apresentada por Murphy (1999, p.15), pois 

o mesmo descreve de forma sucinta as modalidades adotadas, conforme observa-se 

a seguir: 

 

Hortas Populares (jardins populares): cultivado particularmente por 

residentes urbanos em pequenas parcelas em toda Havana. 

Organopônicos e Hortas Intensivos (jardins intensivos): jardins em 

canteiros elevados com uma alta proporção de adubo para o solo 

como um meio de crescimento. Eles podem ser executados através 

de uma instituição do Estado ou por particulares 

Autoconsumos: jardins que pertencem e produzem para os 

trabalhadores. Geralmente, estes fornecem a cafeterias de locais de 

trabalho particulares, Muitas vezes uma instituição hospitalar local, 

fábricas e escolas. 

Agricultores Individuais: pequenos agricultores individuais, alguns dos 

quais tem cultivado em Havana há anos, enquanto outros trabalham 

em terras recém-disponíveis. As fazendas são em grande parte do 

cinturão verde de Havana. 

Empresas Estatais (empreendimentos estatais): Empresas de 

propriedade e administrado pelo Estado, muitas das quais agora estão 

sendo executadas como um "novo tipo de empreendimento", com o 

aumento da descentralização, autonomia e diferentes graus de 

participação nos lucros direto pelos trabalhadores. 

 

Sobre estas categorias, Murphy (1999, p.15) ainda destaca: 
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Estas cinco categorias principais de agricultura urbana não são nem 

completas nem mutuamente exclusivas, mas sim complementares e 

sobrepostas. Particularmente isto é verdade para os organopônicos, 

um termo que realmente refere-se a uma estratégia de produção 

agrícola específica, não uma organização para categoria. 

 

Segundo Novo e Murphy (2000), a área total da cidade de Havana é de 

721km², dos quais 299 km² são utilizados para o plantio de diversas culturas como, 

legumes, frutas, tubérculos, raízes e legumes. Ainda de acordo com os autores, no 

ano de 1997, o setor de organopônicos foi o mais expressivo, apresentando uma 

produção de 47.651 toneladas, conforme pode ser observado na tabela 8. 

 

Tabela 8 – Produção agrícola urbana em Cuba por sistema de produção no ano de 1997 

Setor Produção (toneladas) 

Hortas populares 28.385 

Autoconsumos 23.389 

Organopônicos 47.651 

Agricultores particulares 44.480 

Mixed-Crop Company 7 16.095 

Total 160.000 

Fonte: Novo e Murphy (2000, p. 338). 

 

De acordo com Novo e Murphy (2000) e Díaz e Harris (2005), um dos 

principais conflitos da agricultura urbana na cidade de Havana está relacionado com 

a disponibilidade de água. Conforme afirmam os autores, a escassez não é um grande 

problema, mas a infraestrutura da rede de abastecimento. Para contornar a situação, 

Novo e Murphy (2000, p. 343) apontam que algumas soluções foram adotadas, “tais 

como os sistemas de irrigação por gotejamento microjato que usam a água de forma 

mais eficiente. Além disso, mais poços estão a ser escavados”. 

Entre os impactos positivos da agricultura urbana em Cuba estão o aumento 

da autossuficiência local, tornando os alimentos mais baratos e mais facilmente 

acessíveis, uma vez que os agricultores urbanos vendem seus produtos 20% mais 

baratos do que os mercados principais, pois o produto é vendido no local e não há 

custos com transporte e armazenamento; a promoção de melhores hábitos 

                                                           
7 Nas palavras de Novo e Murphy (2000), a Mixed-Crop Company é uma das três empresas agrícolas 

estatais existentes na cidade de Havana, as outras duas são a Metropolitan Vegetable Company e a 

Production Animal Company. 
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alimentares e de melhor nutrição, devido à doação regular para escolas e creches por 

parte dos agricultores; a melhoria na qualidade e da variedade de alimentos; e o 

reforço na coesão e na solidariedade entre os moradores dos bairros (NOVO; 

MURPHY, 2000). 

Díaz e Harris (2005) também destacam a agricultura urbana em Cuba como 

um potencial provedor de trabalho. Sobre este aspecto Novo e Murphy (2000, p. 344) 

acrescentam que “o desenvolvimento da agricultura urbana criou novas oportunidades 

de emprego – um aspecto importante, uma vez que a crise reduziu significativamente 

empregos”. Porém, o sucesso desse novo modelo de agricultura nacional só foi 

possível por causa do apoio do governo e do seu envolvimento direto nas ações de 

coordenação do acesso aos recursos, evitando, assim, a forte concorrência e a 

especulação (NOVO; MURPHY, 2000).  

Segundo Díaz e Harris (2005, p.139), esse modelo é caracterizado pela: 

 

[...] adoção de um conjunto de formas de produção e assimilação de 

formas de associação em vigor pertencentes à agricultura rural, o 

apoio das redes científicas ligadas ao Ministério da Agricultura, o 

empenho das estruturas governamentais a todos os níveis para apoiá-

lo e a adoção de uma estrutura com forte influência no nível das bases. 

 

Segundo Aquino (2002), o movimento de agricultura urbana em Cuba é 

direcionado pelo Grupo Nacional de Agricultura Urbana (GNAU), o qual, em 2001, 

desenvolvia 28 subprogramas e conta com o apoio do governo e dos diversos setores 

envolvidos na produção de alimento, como o Ministério da Agricultura e de instituições 

científicas. Sobre o GNAU, Díaz e Harris (2005, p. 139) destacam que “o grupo 

nacional avalia o desempenho de cada município de acordo com a aplicação de 

diferentes subprogramas e suas realizações”. Contudo, os autores entram em 

contradição com o número de subprogramas apresentados por Aquino (2002), 

relatando a existência de apenas 26, apresentados no quadro 6. 

 

Quadro 6 – Número de subprogramas de agricultura urbana em Cuba no ano de 2001 por 

Aquino (2002) 

1. Hortaliças e condimentos frescos 15. Cunicultura 

2. Plantas medicinais e 

condimentos secos 
16. Ovino-Caprino 

3. Plantas ornamentais e flores 17. Suíno 

4. Frutas 18. Vaca 

5. Cultivo protegido 19. Piscicultura 
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6. Arroz popular 
20. Controle, uso e conservação da 

terra 

7. Florestais, café e cacau 21. Matéria Orgânica 

8. Banana popular 22. Sementes 

9. Raízes e tubérculos tropicais  23. Irrigação e drenagem 

10. Oleaginosas 24. Alimento animal 

11. Feijão 25. Comercialização 

12. Milho e Sorgo 26. Pequena Agroindústria 

13. Apicultura 27. Ciência, Tecnologia e Capacitação 

14. Avícola 28. Meio Ambiente 

Fonte: Aquino (2002, p. 12). 

 

Para Rosset (1998), Cuba é uma lição para os países em desenvolvimento, 

com plantações e cooperativas que utilizam equipamentos de tamanho razoável e 

práticas ecologicamente saudáveis, e cuja produção de alimentos tem aumentado. 

Além disso, de acordo com Díaz e Harris (2005), mais recentemente, no Plano Diretor 

aprovado para a cidade de Havana, pela primeira vez, a agricultura urbana é 

considerada como função urbana permanente. Este entendimento demonstra como o 

cultivo em áreas urbanas vem ganhando destaque dentro do sistema urbano. Dessa 

maneira, pode-se concluir que Cuba apresentou um sistema alternativo de produção 

alimentos, mostrou que pequenos países não precisam obrigatoriamente de 

importações para suprir a deficiência da sua agricultura local, buscando a 

autossuficiência e eliminando o uso de produtos químicos agrícolas sintéticos, e que 

a ajuda alimentar internacional não é a solução para a escassez de alimentos, 

conforme afirma Rosset (1998). 

 

3.2 Rosario e a otimização dos vazios urbanos  

 

Considerado o segundo maior país em área territorial da América do Sul, a 

Argentina é formada por 23 províncias e uma cidade autônoma, Buenos Aires. Entre 

suas cidades, destaca-se Rosario, situada no sudeste da província de Santa Fé e a 

300 km da capital argentina, apontada como uma das cidades mais verdes na América 

Latina e Caribe, e que a conexão entre as áreas verdes e malha urbana pode ser vista 

na Figura 6. Sendo reconhecida como um exemplo de boa integração da agricultura 

no desenvolvimento urbano, a cidade de Rosário é “uma das poucas grandes cidades 

da América do Sul que tem incorporado totalmente a agricultura no seu planejamento 

de uso da terra e estratégias de desenvolvimento urbano” (FAO, 2014, p. 84). 
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Figura 6 – Vista da cidade de Rosario 

 

Foto: Leandro Kibisz8.  

 

Segundo FAO (2014, p.80), no início dos anos 2000, “Rosario era uma cidade 

industrial em declínio, em um país que a economia havia afundado”, onde 

aproximadamente 30% de sua população vivia na pobreza extrema e a hiper-inflação 

havia quadruplicado o preço dos alimentos. Diante dessa situação, o secretário de 

Promoção Social do município decidiu institucionalizar a agricultura urbana como 

política pública municipal e mediar os possíveis impactos da alta de alimentos. Assim, 

conforme afirma Lattuca (2012), no mês de setembro de 2001, a Secretaria de 

Promoção Social do município e a ONG Centro de Estudos de Produção 

Agroecológicas (Cepar) firmaram um acordo para buscar meios de promover a 

horticultura em bairros pobres da cidade de Rosario. 

Em fevereiro de 2002, foi lançando o Programa municipal de agricultura 

urbana, com a colaboração da Cepar e do Instituto Nacional de Tecnologia 

Agropécuaria (INTA). O objetivo do programa, de acordo com Lattuca (2012), era 

promover o desenvolvimento local, integrando homens e mulheres a 

empreendimentos com sistemas de produção agrícolas ambientalmente amigáveis, 

que podem ser observados nas figuras 7 e 8, e assim, contribuir para a soberania 

                                                           
8 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/loco085/7348190372/in/album-7215763008513766 

2/>. Acesso em: 15 mar. 2016. 



71 

 

alimentar, para a melhoria do meio ambiente local e para a inclusão no mercado de 

trabalho da população de baixa renda. 

 

Figura 7 e Figura 8 – Hortas urbanas na cidade de Rosario  

  
Fonte: latitudbarrilete.blogspot.com.br9.  

 

De acordo com FAO (2014), o plano inicial era fornecer ferramentas e 

sementes para grupos de horticultores, porém diante do grande número de pedidos 

de assistências, o programa passou a financiar a compra de equipamentos e oferecer 

oficinas de treinamento. E em dois anos, aproximadamente 800 hortas comunitárias 

passaram a produzir vegetais para uma população de 40.000 pessoas. Ainda segundo 

FAO (2014), o Programa municipal de agricultura urbana respondeu às necessidade 

imediatas da população desempregada, porém havia uma ideia clara de tornar 

permanentes as atividades agrícolas na cidade, uma vez que a soberania alimentar 

deveria ser garantida a longo prazo, e para promover isso eram necessárias terras 

adequadas para o plantio. Nesse sentido, Dubbeling (2006, p. 44) afirma que: 

 

A maior força que a cidade tem, em termos de desenvolvimento de 

atividades produtivas urbanas é a disponibilidade de numerosos lotes 

públicos e privados vagos que podem ser convertidos em áreas 

cultiváveis para grupos de famílias pobres. Portanto, facilitando o 

acesso e a permanência destes espaços de terras produtivas para 

grupos de baixa renda é a chave para alcançar a sua inclusão na 

sociedade. 

 

Entre as ações desenvolvidas pelo Programa municipal de agricultura urbana, 

visando facilitar o desenvolvimento de atividades produtivas na cidade de Rosario, 

                                                           
9 Disponível em <http://latitudbarrilete.blogspot.com.br/2006/10/huertas-urbanas.html> Acesso em: 20 

mar. 2016. 
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estava o projeto "Otimizando a utilização de terrenos vagos na municipalidade de 

Rosario". Implementado no período de 2002 a 2003, pela Secretaria de Promoção 

Social, Universidade Nacional de Rosario, associações comunitárias e ONGs, e 

apoiado pelo Programa de Gestão Urbana para a América Latina e o Caribe 

(PGUALC), Instituto de Promoção da Economia Social (IPES) e o Centro Internacional 

de Investigação para o Desenvolvimento (CIID), esse projeto possibilitou a formulação 

e institucionalização de um quadro regulamentar e jurídico para facilitar o acesso das 

famílias pobres a terras para agricultura urbana (DUBBELING, 2006). 

Segundo Dubbeling (2006, p.45), a primeira fase do projeto consistiu em 

estudos, com bases participativas, em que foram discutidos conceitos e 

procedimentos metodológicos de “adequação” e “acessibilidade”, para o delineamento 

das estratégias para a otimização do uso dos terrenos vagos. Ainda de acordo com a 

autora, as seguintes variáveis foram adotadas para definir os termos anteriormente 

citados:  

 

As seguintes variáveis foram selecionadas para definir "adequação" 

da terra: qualidade ambiental; utilização agronômica potencial; 

utilização efetiva (e uso anterior, se a área foi utilizada, por exemplo, 

como uma reserva ou para outras atividades perigosas); regulamentos 

atuais para o uso da terra; projetos urbanos e da cidade planejada; 

abastecimento de água; e de propriedade.As variáveis consideradas 

para a definição de "acessibilidade" da terra para a agricultura urbana 

foram: estatuto jurídico; normas vigentes de acesso e posse; dívida 

fiscal; políticas públicas; e o valor do terreno. 

 

Nesse primeiro momento do projeto, também foi desenvolvida uma 

classificação dos lotes vazios, uma vez que para cada tipologia identificada, diferentes 

políticas de intervenção são requeridas, e foi elaborado o mapeamento dos espaços 

vagos, por meio de uma base georreferenciada, utilizando ferramentas SIG.  Segundo 

Dubbeling (2006), os mapas desenvolvidos foram utilizados em diversas oficinas 

participativas, para compartilhar e visualizar informações sobre regulação, uso e 

posse das áreas vagas identificadas, além de serem utilizados pelos participantes 

para localizar suas hortas urbanas. Ainda de acordo com a autora, outras fontes de 

informação também foram utilizadas para o processo de diagnóstico do potencial de 

transformação dos terrenos vagos, como entrevistas com técnicos, funcionários 

municipais e produtores urbanos. 
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As conclusões e as recomendações das oficinas participativas e das consultas 

públicas foram incorporadas em um plano de ação; este, segundo Dubbeling (2006), 

após desenvolvido, foi inserido gradualmente nas políticas municipais. Além disso, 

foram formalizadas as regulamentações sobre a cessão de terras e concessão de 

direitos aos agricultores urbanos temporários e simplificados os procedimentos para 

gestão e administração de lotes vagos utilizados para a agricultura urbana.  

De acordo com Lattuca et al. (2005), isso ocorreu por meio da elaboração do 

Decreto nº 2561/2004, que incorporou ao quadro jurídico existente, entre outras, as 

seguintes observações das oficinas participativas: a criação de um banco de solos, 

com todos os terrenos de propriedade municipal, para serem ofertados para atividades 

relacionadas à produção de alimentos;  de terrenos privados, cedidos 

voluntariamente, administrados pelo Programa de agricultura urbana; e o 

estabelecimento de uma rotina ágil de registros, onde os casos relacionados com 

transferência de terras privadas seriam resolvidos no Ministério do Desenvolvimento 

Social com a intervenção do Departamento de Topografia e Cadastro e o 

Departamento de Endereço. 

Além das modificações, outros pontos específicos tratados nas normativas 

referentes à agricultura urbana em Rosario merecem destaque, a exemplo, a unidade 

de produção mínima, definida no Decreto nº 2561/2004 como uma superfície de 100 

metros quadrados, e considerada ótima para a produção com fins comerciais, uma 

superfície com 500 metros quadros por pessoa. Entre outros aspectos relevantes da 

legislação, estão a destinação dos frutos colhidos, que segundo a Portaria nº 

4713/1989, deverão ser distribuídos em um percentual de 80% para os horticultores e 

20% para instituições oficiais ou para a administração de bens públicos que se 

determine; e a isenção de impostos, que ainda de acordo com a Portaria nº 4713/1989, 

os proprietários de terrenos, que possuem localização e dimensões adequadas para 

a utilização pelo Programa de hortas comunitárias, que cederem gratuitamente essas 

áreas para uso temporário do município, por um prazo mínimo de dois anos, a título 

de compensação, serão dispensados do pagamento da taxa geral de imóveis e da 

sobretaxa a terrenos baldios, que trata o Código Tributário do município, e também 

será solicitado ao Departamento Executivo, que providencie junto ao Departamento 

de Receita da Província, a isenção do imposto imobiliário. O quadro 7 apresenta os 

principais assuntos tratados em cada uma das normativas mencionadas.  
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Quadro 7 – Legislações do município de Rosario sobre agricultura urbana 

Normativas 
Data de 
sanções 

Assuntos 

Portaria Nº 

4713/1989 
19/10/1989 

Hortas Comunitárias. Programa municipal. 

Elaboração. Cessão de terras. Taxa geral de 

imóveis. Terrenos baldios. Sobretaxa. Isenção. 

Portaria Nº 

7341/2002 
17/06/2002 

Programa de Assistência Municipal e 

Desenvolvimento da Agricultura Orgânica. 

Criação. 

Decreto Nº 

2561/2004 
27/09/2004 

Programa de Assistência e Desenvolvimento da 

Agricultura Orgânica. Criação. Hortas 

Comunitárias. Unidade de produção mínima. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Sitio de la Municipalidad de Rosario10.  

 

 Assim, como resposta à crise, que assombrava a cidade no início dos anos 

2000, as áreas ociosas de Rosario foram transformadas em espaços para o cultivo. O 

Programa de agricultura urbana municipal possibilitou o acesso e a adequação de 

terrenos vazios para a agricultura, além de promover meios de subsistência para a 

população mais pobre. Nessa perspectiva, FAO (2014, p. 84) destaca que: 

 

Na última década, o Programa de Agricultura Urbana passou por um 

processo de consolidação. Ele enfatizou garantir a posse da terra e 

fornecer a infraestrutura necessária para o cultivo permanente em 

maior escala, o desenvolvimento de canais de comercialização mais 

curtos, aumentando a oferta e a qualidade dos produtos biológicos e 

promover a horticultura como parte integrante dos esforços para 

recuperar áreas degradadas, a criação de espaços verdes e melhorar 

a qualidade de vida nos bairros mais vulneráveis. 

 

Resultado de um trabalho conjunto de diferentes setores da sociedade, o 

Programa de agricultura urbana da cidade de Rosario, atualmente, é executado pela 

Subsecretaria de Economia Solidária, a qual é responsável pela formação para 

empreendedores, pelos centros de produção e pela comercialização de produtos 

orgânicos, naturais e artesanais. O Programa ainda conta com o apoio de diversas 

instituições nacionais e internacionais, e suas ações foram incorporadas ao 

planejamento de uso do solo e às estratégias de desenvolvimento urbano. 

Inserida nas políticas para os espaços públicos abertos, do novo Plano 

Urbano (2007-2017), a agricultura urbana na cidade de Rosario é expressa em 

disposição específica sobre a geração de zonas para o cultivo agrícola nas áreas 

                                                           
10 <https://www.rosario.gov.ar/normativa/ver/visualExterna.do?accion=ir&lf=s>. Acesso em: 15 abr. 

2016. 
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urbanas. Já o Plano Metropolitano Estratégico (2008-2018) propõe a articulação e a 

promoção da agricultura urbana por meio de uma série de alternativas que permitam 

a criação de um cinturão verde, que atravessa e circunda a cidade, estruturado por 

hortas familiares e comunitárias, hortas produtivas e agroindústrias urbanas sociais, 

espaços de comercialização, parques hortas e bairros produtivos.  

Entre as alternativas apresentadas pelo Plano Metropolitano Estratégico 

(2008-2018), estão as agroindústrias urbanas sociais. Com o objetivo de promover 

modelos empresariais sociais de produção e processamento de alimentos, as 

agroindústrias são espaços de capacitação e trabalho, onde os empreendedores 

agregam valor aos seus produtos, por meio da transformação e do processamento de 

vegetais e legumes, seguindo rigoroso controle de produção e qualidade (LATTUCA, 

2012). 

Outras alternativas propostas pelo Plano Metropolitano Estratégico (2008-

2018) que merecem destaque são os parques hortas que, de acordo com Lattuca 

(2012), constituem um novo tipo de espaço público multifuncional, que combina 

atividades socioprodutivas, culturais e de educação ambiental. Segundo as 

informações disponibilizadas no sítio eletrônico da prefeitura da cidade de Rosario, os 

parques hortas são concebidos com técnicas agrícolas ecológicas e são divididos em: 

zonas de cultivo de hortaliças, flores, plantas medicinais, arbustos e árvores; zonas 

de agricultura biológica para fins de demonstração e de ensino; e zonas ajardinadas 

para fins recreativos. Ainda de acordo com o sítio eletrônico, os parques hortas 

surgem da intervenção de vazios urbanos em estradas de acesso à cidade, em 

margens de córregos ou em terras públicas sem uso, e têm como objetivos fornecer 

acesso a um espaço maior de trabalho e a melhores condições de produção para os 

agricultores urbanos, recuperar espaços públicos e melhorar a saúde da população. 

Na tabela 9 são apresentadas informações sobre alguns dos parques hortas da cidade 

de Rosario. 

 

Tabela 9 – Parques hortas na cidade de Rosario entre os anos de 2005 e 2010 

Parque Horta Localização 
Superfície 

total 
(hectares) 

Superfície 
produtiva 
(hectares) 

Gestão e 
envolvidos 

Parque horta El 

Bosque 

Às margens do 

córrego Luduenã 
120 3 30 pessoas 

Parque horta 

Las Flores 

Às margens do 

córrego Saladillo 
3 3 35 pessoas 
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Parque Horta Localização 
Superfície 

total 
(hectares) 

Superfície 
produtiva 
(hectares) 

Gestão e 
envolvidos 

La Tablada 

Franjas dos espaços 

verdes da rodovia 

Circunvalacion no 

extremo sul 

52 2 20 pessoas 

Molino Branco 
Às margens do 

córrego Saladillo 
4,5 4 25 famílias 

Hogar Español Associação civil 6 2 18 famílias 

Fonte: Lattuca (2012, p. 102). 

 

Além das agroindustrias urbanas sociais e dos parques hortas, o Plano 

Metropolitano Estratégico (2008-2018) apresenta também os bairros produtivos, 

construções financiadas pelo Estado para as famílias de baixa renda, como uma das 

alternativas para a criação um cinturão verde. Por meio de um processo participativo, 

são desenvolvidos projetos-modelos que integram a agricultura urbana aos programas 

dos bairros produtivos, transformando-os em novos bairros jardins.  

Segundo FAO (2014), nos anos de 2014, o cinturão verde compreendia mais 

de 30 hectares de terras destinadas à agricultura urbana, porém, praticamente todas 

as áreas estavam localizadas em lugares degradados e não estavam adequadas para 

o cultivo agrícola. Diante disso, o Programa de agricultura urbana tem utilizado 

diversas técnicas agroecológicas para melhorar a fertilidade e o teor de matéria 

orgânica no solo. Respeitando os princípios da Agroecologia, os agricultores 

produzem seus próprios insumos básicos e cultivam hortaliças e verduras livres de 

pesticidas ou de fertilizantes sintéticos.  

De acordo com o diretor do Programa de agricultura urbana, o engenheiro 

agrônomo Antonio Latucca, existem hoje aproximadamente 2.000 pessoas envolvidas 

em atividades relacionadas a hortas na cidade de Rosario. Segundo ele, o programa 

supervisiona diferentes agroindústrias sociais, que produzem e processam alimentos 

orgânicos de alta qualidade, acessíveis à população nos mesmos espaços produtivos 

ou em feiras, e que contam com a participação de 150 produtores, articulados em uma 

rede de horteiras e horteiros. 

Percebe-se que o compromisso político, acompanhado do interesse da 

comunidade e das instituições, permitiu a integração da agricultura urbana no 

planejamento e no desenvolvimento urbano da cidade de Rosario. E como resposta a 
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esses esforços, está o reconhecimento internacional e a superação de um dos 

principais desafios que as cidades enfrentam para a construção e manutenção de 

suas hortas, a falta de espaço. 

 

3.3 Belo Horizonte e os programas de agricultura urbana 

 

De acordo com FAO (2014), o Brasil é referência em compromisso nacional 

com a questão da segurança alimentar, em razão da combinação de medidas de 

urgência e de programas de distribuição de renda para combate à fome e às suas 

causas estruturais. Ainda segundo FAO (2014, p. 72):  

 

Em seis anos, iniciativas como o plano de transferência de renda Bolsa 

Família, destinado a famílias baixa renda, os almoços grátis em todas 

as escolas públicas e o apoio à agricultura doméstica, conseguiram 

que o número de pessoas que sofrem de insegurança alimentar 

passasse de 50 a 30 milhões. Os números foram reduzidos mais 

drasticamente nas áreas urbanas do país onde eles passaram de 24,5 

milhões a 14,8 milhões. 

 

Pioneira nas ações de combate à fome no Brasil, a cidade de Belo Horizonte, 

capital do estado de Minas Gerais, destaca-se entre as cidades latino-americanas 

líderes em agricultura urbana, sendo um exemplo de boa integração entre áreas 

verdes e mancha urbana, como pode ser visto na figura 9.  

 

Figura 9 – Vista da cidade de Belo Horizonte  

 
Foto: Hugo Martins11.  

                                                           
11 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/hugomartinsoliveira/26546994135/in/photostream/>. 

Acesso em: 20 abr. 2016. 
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Localizada na região sudeste do país, a cidade de Belo Horizonte possui uma 

população estimada em 2.502.557 habitantes e uma área aproximada de 331 km², 

segundo dados do IBGE (2010), e “investe 27 milhões de dólares por ano, em 

programas de segurança alimentar que beneficiam mais de 300.000 pessoas 

diariamente” (FAO, 2014, p.75). 

No ano de 1992, a cidade de Belo Horizonte elegeu um novo prefeito, que 

defendia uma agenda de desenvolvimento social, com políticas de inclusão, pautadas 

no combate à pobreza, na segurança alimentar, na promoção de emprego e renda, e 

que, segundo FAO (2014, p. 73), “entre as primeiras medidas do seu mandato foi a 

criação da Secretaria Municipal de Abastecimento (SMAB), responsável pela 

prevenção e redução da desnutrição entre os grupos vulneráveis”. Com base no 

entendimento de que é dever do governo possibilitar uma alimentação de qualidade e 

em quantidade suficiente a todos os cidadãos, a recém criada secretaria projetou uma 

série de ações para melhorar a segurança alimentar e nutricional da população da 

cidade de Belo Horizonte, e com isso reduziu em 72% a taxa de mortalidade de 

crianças menores de 5 anos entre 1993 e 2005 (FAO, 2014). 

Hoje, a SMAB tornou-se a Secretaria Municipal Adjunta de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SMASAN), e tem suas ações estruturadas em sete eixos: 

fomento à agricultura urbana; abastecimento e regulação do mercado; 

comercialização subsidiada de alimentos; assistência alimentar e nutricional; 

educação para o consumo alimentar; capacitação e qualificação profissional; e gestão 

de políticas públicas em segurança alimentar e nutricional. Embora o foco tenha 

evoluído, conforme aponta FAO (2014), o objetivo principal da secretaria foi mantido, 

garantir segurança alimentar e nutricional, na cidade de Belo Horizonte, 

principalmente entre a população de baixa renda. Desse modo, nos últimos 20 anos, 

a Prefeitura de Belo Horizonte vem intensificando as ações de assistência alimentar e 

nutricional, utilizando a agricultura urbana como ferramenta. Para tanto, a cidade 

desenvolveu um sistema de seguridade alimentar e nutricional que serve 200.000 mil 

almoços diários e comercializa 45.000 toneladas de frutas e hortaliças por ano (FAO, 

2014).  

Segundo Coutinho (2010), as discussões sobre a inserção da agricultura 

urbana nos planos de ação do município foram iniciadas no ano 1993, e em 1996, foi 



79 

 

implantado o primeiro Centro de Vivência Agroecológico (CEVAE), que, de acordo 

com Telles (2009, p. 25), configurava-se como:  

 

[...] um espaço privilegiado para mobilizar, apoiar e capacitar os 

moradores, organizações locais para o desenvolvimento de atividades 

que promovam a melhoria das condições alimentares e ambientais 

das populações de baixa renda, como também a promoção de 

atividades de geração de renda e o intercâmbio e a troca de 

experiências entre as comunidades do meio urbano e rural, visando à 

otimização de suas atividades (mercado solidário). 

 

Resultado de uma parceria entre a SMAAB, a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (SMMA) e a Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas (REDE), 

quatro centros foram instalados em diferentes regiões da cidade, entre os anos de 

1996 e 2001. Conforme afirma Lovo (2011), “os CEVAEs lograram êxito em seus 

objetivos, alcançando reconhecimento internacional”, possibilitando, assim, a 

implementação do Programa Cidades Cultivando para o Futuro, na cidade de Belo 

Horizonte. 

Entre os objetivos do programa Cidades Cultivando para o Futuro, promovido 

pela Rede Internacional de Centros de Recursos em Agricultura Urbana e Segurança 

Alimentar (RUAF), estavam a redução da pobreza urbana, a melhoria da segurança 

alimentar e na gestão ambiental urbana, o desenvolvimento dos atores locais e a 

facilitação da formulação de políticas participativas de agricultura urbana em 20 

cidades-pilotos. Segundo Coutinho e Costa (2011), na América Latina, apenas três 

cidades foram selecionadas para participar do Programa: Villa Maria Del Triunfo, no 

Peru, Bogotá, na Colômbia e Belo Horizonte, no Brasil.Em parceria com o IPES, 

governo local, ONGs, grupos de agricultores, universidades e outras partes 

interessadas, o Programa foi implementado na cidade de Belo Horizonte, entre os 

anos de 2005 a 2008, e coordenado pela prefeitura municipal, representando o poder 

público, e pela REDE, representando a sociedade civil.  

Segundo Lara e Almeida (2008), como parte da implementação do programa 

Cidades Cultivando para o Futuro, foi realizado um diagnóstico participativo, onde 

foram identificados e analisados os atores locais, os marcos legais e normativos, e os 

espaços existentes e com potencial para o desenvolvimento da agricultura urbana. 

Além disso, foram identificados diversos setores interessados na criação de um 

espaço multiatoral para a promoção da agricultura urbana no município. O diagnóstico 
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realizado demonstrou a diversidade das práticas de agricultura urbana no município e 

subsidiou a política municipal e o Plano Estratégico para Agricultura Urbana para Belo 

Horizonte, que vem sendo implantado. Ainda de acordo com a Lara e Almeida (2008, 

p. 7), a partir da implementação do Programa Cidades Cultivando para o Futuro: 

 

[...] a proposta de agricultura urbana para Belo Horizonte se amplia e 

passa a abranger as dimensões ecológica, produtiva e de inclusão 

social, com a adesão da Secretaria Municipal de Políticas Urbanas / 

Fundação de Parques Municipais e a possibilidade de incorporação da 

AU ao planejamento e gestão do espaço urbano. 

 

De acordo com Borges e Leão (2010, p. 9), como consequência das 

discussões fomentadas pelo programa Cidades Cultivando para o Futuro na cidade 

de Belo Horizonte, “a agricultura passa a ter um caráter transversal, identificando-se 

tanto com ações das políticas urbanas quanto das sociais”. Nessa perspectiva, as 

políticas de apoio municipal passam a incluir essa atividade por considerar sua 

contribuição para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade. 

No ano de 2009, foi implantando na cidade de Belo Horizonte o programa Da 

Semente à mesa, promovido também pela RUAF, com temáticas direcionadas à 

organização coletiva e produtiva dos grupos de produtores urbanos. O intuito do 

programa era ampliar a produção e a comercialização, melhorando assim a renda dos 

agricultores envolvidos. De acordo com Borges e Leão (2010), três grupos de 

agricultores locais foram selecionados: horta da Vila Pinho, Horta do Jardim Produtivo 

e horta do Cevae Capitão Eduardo. Ainda segundo os autores (2010, p. 9): 

 

Além das ações de organização produtiva e das formas de gestões 

dos grupos, também estavam previstas no projeto, estudos sobre as 

demandas destes grupos de AU em termos de atendimentos das suas 

necessidades de recursos para melhoria e beneficiamento de cadeia 

produtiva e do modelo de gestão organizacional. 

 

O projeto denominado de Jardim Produtivo foi a experiência piloto desse 

programa na cidade de Belo Horizonte, e tinha como objetivo transformar um terreno 

baldio em um espaço urbano multifuncional. Segundo Coutinho (2010), implantado 

em uma área pública de 3.500 m², o projeto envolveu, além das famílias que moravam 

próximo à área, famílias de baixa renda, agricultores urbanos experientes e demais 

interessados, que se tornariam multiplicadores dos conhecimentos adquiridos, e pode 
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ser observado nas figuras 10 e 11. Ainda de acordo com Coutinho (2010, p. 78), 

“simultaneamente à efetivação de práticas produtivas, foram oferecidos cursos de 

formação, pela empresa de assessoria Jota Desenvolvimento Sustentável Ltda., para 

o uso de técnicas agroecológicas e de bioconstrução”. 

 

Figura 10 e Figura 11 – Jardins produtivos do bairro Cardoso na cidade de Belo Horizonte  

   
Fonte: Sítio eletrônico da Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas12.  

 

Segundo Paula et al. (2010, p. 1), “o desenvolvimento da horta durante os 

primeiros nove meses foi monitorado continuamente, com um foco específico na 

produção, alimentação e nutrição, fatores socioeconômicos e de gênero”, e para ser 

incluído nessa ação, era necessário manifestar interesse, possuir disponibilidade e ter 

assiduidade no curso de capacitação, além de comprometimento com as tarefas 

atribuídas. No início do projeto, cada família participante ficou responsável pela coleta 

de seu lixo orgânico doméstico para a produção coletiva de composto, mas também 

obtiveram materiais orgânicos de parcerias: duas pequenas granjas de produção de 

frango disponibilizaram o esterco de galinha; o Departamento de Parques e Jardins 

da prefeitura doou sobras de podas e de gramas, e produtores rurais vizinhos cederam 

estrumes de cavalo e de vaca. Além do reaproveitamento dos materiais orgânicos, 

segundo Paula et al. (2010, p. 2): 

 

[...] cerca de 2.700 garrafas PET foram recolhidas e usadas na horta 

para criar dois “círculos de irrigação” e 20 canteiros retangulares e em 
forma de ferradura, cobrindo uma área de aproximadamente 980 m2. 

Os horticultores e vizinhos separaram e coletaram essas garrafas. 

Sacos de aniagem (40x80 cm) também foram usados juntos com 

embalagens Tetrapac de leite para construir um abrigo para guardar 

                                                           
12 Disponível em: <http://www.redemg.org.br/?iid=9&gid=49&pid=1012>. Acesso em: 13 mai. 2016. 
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as ferramentas usadas na horta. Os sacos de aniagem foram usados 

para aumentar a aderência da massa de cimento na estrutura de ferro 

das paredes do abrigo, e as embalagens de leite foram usadas para 

tornar o teto impermeável à água da chuva. Esses materiais também 

foram coletados pelas famílias beneficiárias e doados pelos 

comerciantes da região e vizinhos. 

 

Para a irrigação, foi desenvolvido e instalado, juntamente com o projeto 

SWITCH13, duas cisternas e um sistema apropriado para a distribuição da água 

coletada das chuvas, que, afirmam Paula et al. (2010), forneciam 80% da água 

necessária para a horta e, consequentemente, reduziam radicalmente as despesas 

mensais com água. 

Sobre essa experiência, pode-se afirmar que a articulação entre os produtores 

e o governo local foi de extrema importância para a viabilização da implantação do 

Jardim Produtivo. Tendo este projeto alcançado resultados positivos nas dimensões 

ambiental e social, visto que, além de promover o reaproveitamento de resíduos 

sólidos e o manejo das águas urbanas, fortaleceu ações individuais e pontuais que 

anteriormente ocorriam nos quintais, possibilitando a melhoria da nutrição e da saúde 

da população local, com o aumento do consumo de hortaliças, livres de agrotóxicos e 

fertilizantes químicos. 

Na cidade de Belo Horizonte, as ações do poder público são promovidas 

através da articulação da SMASAN, da Fundação de Parques Municipais (FPM) e dos 

CEVAEs. Segundo a FAO (2014), desde a criação, em 1998, do Programa de 

agricultura urbana e periurbana pela SMASAN, foram implantadas 185 hortas de 

hortaliças e 48 hortas de frutasna ciadade. De acordo com Borges e Leão (2010, p.10): 

 

[...] aos grupos atuantes em hortas comunitárias ou em espaços 

públicos assistidas pela SMAAB e pela FPM recebem, de uma 

maneira geral, assistência técnica (da PBH – Prefeitura Municipal de 

Belo Horizonte ou de convênio com a EMATER – Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural), aporte de insumos 

(principalmente sementes) e ferramentas, subsídio para o 

abastecimento de água e energia elétrica e o apoio para o transporte 

de esterco comprado pelos próprios agricultores, através do uso de 

caminhões da prefeitura. Outros grupos vinculados a projetos 

                                                           
13 De acordo com informações disponíveis no sítio eletrônico <http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ 

contents.do?evento=conteudo&idConteudo=31509&chPlc=31509> e acessadas em 25 de janeiro de 

2016, o projeto SWITCH é um consórcio formado por 32 instituições de 15 países, do qual fazem parte 

a Prefeitura de Belo Horizonte e a UFMG, cujo principal objetivo corresponde ao desenvolvimento, 

aplicação e avaliação de soluções tecnológicas e gerenciais voltadas ao manejo de águas urbanas.  
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específicos também recebem apoios pontuais similares, geralmente, 

durante na execução dos projetos. 

 

Esses apoios pontuais similares podem ser observados na experiência, 

anteriormente descrita, do Jardim Produtivo. De maneira geral, as hortas do programa 

de agricultura urbana e periurbana da SMASAN foram instaladas em escolas e pré-

escolas, em centros de saúde e de serviços sociais, e em outros serviços públicos, 

como no Centro de Remanejamento do Sistema Prisional (Ceresp) Gameleira, onde 

os próprios detentos cuidam das hortas. Segundo Santandreu e Lovo (2007), na 

cidade de Belo Horizonte, a maioria dos agricultores urbanos apresenta grande 

diversidade de perfis, sendo negros e pardos, mulheres, jovens e adultos, de baixa 

renda, e com escolaridade baixa; e para terem direito à assistência, devem formar 

grupos, com no mínimo dez pessoas, e solicitar o arredamento de um espaço público 

para a implantação de uma horta, conforme aponta FAO (2014). 

O suporte à agricultura urbana na cidade de Belo Horizonte não se limita 

apenas aos programas da SMASAN. FAO (2014, p.77) aponta que “a aquisição 

pública de alimentos produzidos por pequenos horticultores de Belo Horizonte para o 

programa de alimentos escolares não é só encorajada, sendo que agora é obrigatória 

em virtude de uma lei federal”, que determinou que no mínimo 30% do total dos 

recursos financeiros repassados a estados, municípios e Distrito Federal para 

aquisição de produtos para a alimentação escolar, devem ser utilizados diretamente 

na compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações (Lei nº 11.947/2009). 

Além dessa lei, o Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, que institui o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), autoriza órgãos das esferas federais, 

estaduais, distritais e municipais a comprar alimentos produzidos pela agricultura 

familiar, com recursos financeiros próprios, dispensando-se o procedimento licitatório 

para atendimento das demandas de consumo de alimentos para abastecimento de 

hospitais, creches e escolas, cozinhas comunitárias, bancos de alimentos, entre 

outros, incentivando, assim,  o consumo e a valorização dos alimentos produzidos 

pela agricultura familiar (Decreto nº7.775/2012). 

Segundo FAO (2014), uma das formas mais eficientes para divulgar e 

promover a agricultura urbana na cidade de Belo Horizonte tem sido as hortas 

escolares, que entre os anos de 2008 e 2012, passaram de 60 para 126, e 
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possibilitaram a participação de um total de 96.000 estudantes em atividades 

relacionadas ao cultivo de hortaliças e plantas aromáticas. 

Em face do crescimento do interesse pela agricultura urbana na região, em 

2008, foi criado o Centro de Referência em Agricultura Urbana e Periurbana da Região 

Metropolitana (CAUP), financiado pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e 

coordenado pelo Instituto de Terras do Governo do Estado (ITER), que juntamente 

com a Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana (AMAU), criada em 2003, 

configuram-se como espaços consolidados de interlocução entre as diversas 

organizações da sociedade civil e o poder público, nos municípios da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). 

Apesar dos diversos desafios enfrentados pelas práticas agrícolas na RMBH, 

como o alto valor da terra e dos impostos territoriais, e a degradação dos recursos 

naturais, diferentes grupos têm se mobilizado através da AMAU e do CAUP, para 

estabelecer circuitos curtos de produção e consumo, e promover a agroecologia na 

região metropolitana (AMAU; CAUP; 2010). Como resultado dessas articulações, 

estão as contribuições da AMAU e do CAUP para a elaboração de políticas setoriais 

para o Plano diretor de desenvolvimento integrado da região metropolitana de Belo 

Horizonte (PDDI-RMBH), em que são propostos programas que buscam promover a 

agricultura urbana e a melhoria na qualidade de vida da população na RMBH. 

Diante desse cenário, observa-se o impacto positivo dos programas de 

agricultura urbana implantados na cidade de Belo Horizonte. As ações e projetos 

promovidos pela prefeitura municipal em articulação com diversas ONGs e agências 

internacionais despertaram o interesse da população da cidade e de áreas 

circunvizinhas para a prática do cultivo agrícola, demonstrando o potencial das 

iniciativas para a melhoria da segurança alimentar e das condições socioeconômicas 

das comunidades envolvidas. 
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4 A CIDADE, O VERDE E OS VAZIOS DE JOÃO PESSOA 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar as áreas verdes e os vazios 

urbanos da cidade de João Pessoa, a partir da identificação e da caracterização das 

ocupações irregulares ocorridas na Zona de Preservação Ambiental do município e 

do mapeamento dos vazios urbanos localizados na trama da cidade.  

 

4.1 A dispersão socioespacial urbana de João Pessoa e suas implicações nas 

áreas verdes  

 

Localizado na porção leste do estado da Paraíba, o município de João Pessoa 

possui uma área total de 211,47km² e população superior a 791.438 habitantes, 

conforme contagem do IBGE (2010). O município, capital do estado, apresenta um 

perímetro urbano de área aproximada de 169,31 km², no qual reside mais de 99% da 

sua população, e sua configuração pode ser observada na figura 12. 

 Considerada de porte médio, a cidade de João Pessoa vem apresentando, 

nas últimas décadas, um processo desordenado de expansão urbana, onde a 

estrutura produzida favorece a exclusão social, e tem, entre seus efeitos nocivos, 

danos ao meio ambiente natural periurbano, como já mencionado anteriormente. Em 

virtude desse crescimento disperso do espaço urbano da cidade de João Pessoa, 

observa-se a ocupação das áreas verdes no perímetro das manchas urbanas 

consolidas e a desconfiguração das zonas de preservação. Segundo Santos Junior et 

al. (2013, p. 3), “em João Pessoa, o rápido crescimento populacional após a década 

de 1970, promoveu uma expansão urbana igualmente ou mais acelerada, sobretudo 

na região sul do município.” Para os autores, a intensificação desta ocupação ocorreu 

a partir da implantação de conjuntos habitacionais, na década de 1980, no bairros de 

Mangabeira e Gramame. 

 Além dos bairros de Mangabeira e Gramame, representam a produção do 

espaço urbano mais recente, ainda de acordo com Junior et al. (2013, p. 3), Barra de 

Gramame, Costa do Sol, Costa e Silva, Ernani Sátiro, Muçumagro e Paratibe, sendo 

a localização destes no espaço periurbano, situado na região Sul do município de 

João Pessoa, observada na figura 13. 
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Figura 12 – Mapa de localização do município de João Pessoa  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP.  
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Figura 13 – Mapa de localização do espaço periurbano situado na região Sul do município de 

João Pessoa      

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

em Junior et al. (2013). 
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De acordo com dados disponibilizados pelo Laboratório de Ambiente Urbano 

e Edificado (LAURBE) do Centro de Tecnologia da Universidade Federal da Paraíba 

(CT/UFPB), no ano de 2011, a área urbana ocupada pela cidade de João Pessoa era 

aproximadamente de 120,28 km², o que correspondia a 71,04% de todo o território 

municipal, esse crescimento pode ser observado no gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Área em km² da cidade de João Pessoa entre os anos de 1963 e 2011 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pelo LAURBE. 

 

Percebe-se que a expansão urbana da cidade de João Pessoa apresentou-

se de forma fragmentada nas últimas quatro décadas. Tomando como referência a 

área ocupada pelo núcleo urbano no ano de 1963, é possível verificar nitidamente o 

comportamento do fenômeno de crescimento disperso do tecido urbano da cidade ao 

observar a figura 14. 

Os dados sobre a expansão urbana da cidade de João Pessoa apresentados 

reafirmam a declaração de Santos Junior et al. (2013), ao demonstrarem que o maior 

salto de crescimento ocorreu entre os anos de 1979 e 1985, conforme pode ser 

verificado no gráfico 4. Nesse período, é possível observar um aumento de 25,79 km² 

na área urbanizada e a inversão do perfil de ocupação do território, a partir da 

superação da extensão da zona urbana em detrimento da zona rural. 

Outro período, no qual pode ser percebido um aumento na área ocupada pela 

cidade João Pessoa, é o intervalo entre os anos de 1992 e 2004. Esse crescimento, 

possivelmente, foi resultado das novas dinâmicas migratórias de curta distância, 

decorrentes das intensas transformações ocasionadas pela crise econômica vigente 

nos anos de 1980 e 1990, conforme aponta os estudos do Instituto de Pesquisa 
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Econômica Aplicada (MAGALHÃES; CINTRA, 2012), visto que as ocupações 

ocorridas no período supracitado ocorrem, em grande parte, nas áreas periféricas da 

cidade. 

 

Gráfico 4 – Área em km² acrescentada à malha urbana do município de João Pessoa entre os 

anos de 1963 e 2011 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pelo LAURBE. 

 

Sobre a relação entre o crescimento urbano e a cobertura vegetal, de acordo 

com a Diretoria de Geoprocessamento e Cadastro (DIGEOC) da PMJP, no ano de 

2012, as áreas verdes, públicas e privadas, apresentavam uma extensão de 72,07 

km², o que corresponde a 42,56% da mancha urbana de João Pessoa. É importante 

destacar que, segundo o plano diretor do município de João Pessoa, lei complementar 

nº 054, de 23 de dezembro de 2008 (LC nº 054/2008), as áreas naturais de 

importância ambiental estão inseridas nas Zonas Especiais de Preservação, e são 

regidas por normas específicas e diferenciadas para o uso e ocupação do solo, devido 

ao interesse social da preservação, manutenção e recuperação de características 

paisagísticas e ambientais dessas porções de território. Entre as áreas abrangidas 

pelas Zonas Especiais de Preservação, conforme o Mapa 1 da LC nº 054/2008, está 

a Zona de Preservação Ambiental (ZPA). 

A ZPA é definida pelo Código municipal de meio ambiente, lei complementar 

nº 29, de 05 de agosto de 2002 (LC nº29/2002), como áreas protegidas por 

instrumentos legais diversos devido à existência de remanescentes de mata atlântica 

e de ambientes associados tais como: matas de restingas, matas de encosta e 

manguezais, assim como a suscetibilidade do meio a riscos elevados, e sua 

localização no município de João Pessoa pode ser observada na figura 15. 
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Figura 14 – Mapa de expansão urbana da cidade de João Pessoa entre os anos de 1963 e 

2011    

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

pelo LAURBE. 
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Figura 15 – Mapa de localização da zona de Preservação Ambiental do município de João 

Pessoa  

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

em Anjos (2014). 
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A ZPA compreende 34,08% da superfície do município de João Pessoa, e 

está inserida em 61 bairros da cidade, exceto nos bairros de Anatólia, Bairro dos 

Estados e Expedicionários. Segundo Anjos (2014), a vegetação, que constitui a ZPA, 

encontra-se sufocada pela expansão da malha urbana e, como consequência disso, 

apresenta-se em corredores ecológicos, passíveis aos efeitos danosos do 

crescimento urbano e com estrutura e função fragilizadas. Entre esses efeitos nocivos, 

pode-se citar, além da supressão da cobertura vegetal, a ampliação de áreas de 

impermeabilização, que resulta na diminuição da infiltração de água no solo e, por 

conseguinte, contribui para o aumento da concentração na superfície, favorecendo a 

ocorrência de enxurradas e a proliferação de pragas e doenças decorrentes do 

lançamento clandestino de efluentes domésticos e do descarte inadequado de 

resíduos sólidos, que provoca contaminação do solo e das águas superficiais e 

subterrâneas (SANTANA, 2011). 

De acordo com Ferreira et al. (2005), as áreas de preservação são 

frequentemente ocupadas de modo irregular, e por não existir infraestrutura básica 

implantada nessas áreas, essas ocupações resultam em alterações que agravam 

ainda mais os impactos ambientais já gerados pela urbanização legal. Nessa 

perspectiva, buscando identificar e caracterizar as ocupações ocorridas na ZPA do 

município de João Pessoa, foi feito um levantamento dos lotes cadastrados na PMJP 

que estão inseridos nessa área de preservação. Para tanto, foi adotada como técnica 

a análise geoespacial e foram realizadas investigações por meio do cruzamento de 

informações geográficas e de atributos não espaciais. O banco de dados utilizado foi 

construído a partir das informações disponibilizadas pela DIGEOC/PMJP e os dados 

foram analisados por intermédio do uso do software SIG livre Quantum GIS 2.14.3. 

Como resultado das observações, foram identificados, entre os 182.839 lotes 

cadastrados na PMJP, 9.304 inseridos na ZPA, que podem ser observados na figura 

16, e que correspondem aproximadamente a 5% do total. Esses lotes perfazem uma 

área de 22,48 km², na qual reside uma população de 26.343 habitantes. Dos lotes 

analisados, 97,26% são de patrimônio privado e o tipo predominante é “favela”, 

47,67%, conforme os dados apresentandos, respectivamente, nos gráficos 5 e 6. 

Apesar do material disponibilizado pela DIGEOC/PMJP não apresentar 

maiores esclarecimentos sobre a classificação dos tipos de imóveis adotada, entende-

se que a definição de favela permeia unidades habitacionais caracterizadas por 
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ausência de título de propriedade, irregularidade das vias de circulação e do tamanho 

e forma dos lotes e/ou carência de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, 

rede de esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública). Esse conceito 

de favela equivale ao adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) a partir do seu último censo, 2010, para os aglomerados subnormais, áreas 

conhecidas ao longo do território nacional por diversos nomes, como favela, 

comunidade, grotão, vila, mocambo, entre outros (IBGE, 2010). 

 

Gráfico 5 – Porcentagem dos tipos de 

patrimônio existentes na ZPA do município 

de João Pessoa  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base 

nos dados disponibilizados pela 

DIGEOC/PMJP. 

Gráfico 6 – Porcentagem dos tipos de 

imóveis existentes na ZPA do município de 

João Pessoa  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base 

nos dados disponibilizados pela 

DIGEOC/PMJP. 

 

Com relação à ocupação desses lotes, destacam-se o “edificado” e o “sem 

ocupação”, com um quantitativo de 7.416 e 1.612, respectivamente, de acordo com 

as informações apresentadas no gráfico 7. Ressalta-se que a ambiguidade do termo 

“sem ocupação” – que ora pode referir-se a uma área que nunca antes fora ocupada, 

ora pode referir-se à condição de vacância de uma edificação e/ou terreno que tiveram 

seu uso ou ocupação alterados por esvaziamento – torna os quantitativos citados 

inconsistentes, diante das diversas conotações que a expressão pode assumir, 

conforme aponta Clemente (2012). Entre os bairros que apresentam um maior 

quantitativo de lotes inseridos na ZPA, destacam-se os bairros do São José e Cristo 

Redentor, com um total de 1.302 e 996, respectivamente, segundo os dados 

apresentados no gráfico 8. O bairro do São José teve sua ocupação iniciada no final 

da década de 1960, conforme aponta Nascimento (2012), por meio da derrubada de 

uma mata e do aterramento de um alagado no vale do rio Jaguaribe, e é um dos 

exemplos mais expressivos de favelas situadas nas zonas de preservação ambiental 

da cidade de João Pessoa.  

Patrimônio

PRIVADO

PUBLICO

ESTADUAL

PUBLICO

FEDERAL

PUBLICO

MUNICIPAL

Tipo de Imóvel

FAVELA

PREDIAL

TERRITORIAL



93 

 

Figura 16 – Mapa de localização dos lotes inseridos na ZPA do município de João Pessoa  

    

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Gráfico 07 – Tipos de ocupação existentes na ZPA do município de João Pessoa  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 

 

Gráfico 8 – Bairros com maior número de lotes inseridos na ZPA do município de João Pessoa  

 Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 

 

E por fim, sobre os serviços públicos essenciais, como rede de água, rede de 

esgoto e coleta de lixo, 7.303 lotes (78,49%) possuem ligação de água feita pela 

Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), 1.170 lotes (12,57%) possuem 

rede de esgoto e 8.716 lotes (93,68%) são beneficiados pela coleta de lixo, 

respectivamente, de acordo com os dados apresentados nos gráficos 9, 10 e 11. 
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Gráfico 9 – Porcentagem de lotes inseridos 

na ZPA do município de João Pessoa 

beneficiados com ligação de água 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base 

nos dados disponibilizados pela 

DIGEOC/PMJP. 

Gráfico 10 – Porcentagem de lotes 

inseridos na ZPA do município de João 

Pessoa beneficiados com rede de esgoto

 

Fonte: Elaborado pela autora com base 

nos dados disponibilizados pela 

DIGEOC/PMJP. 

 

Gráfico 11 – Porcentagem de lotes inseridos na ZPA do município de João Pessoa 

beneficiados com coleta de lixo  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 

 

Embora esse levantamento apresente falhas, posto que os dados 

disponibilizados pela DIGEOC/PMJP não foram conferidos in loco, ficando à mercê 

de possíveis erros, ele possibilita uma visão geral das características dos lotes 

inseridos na ZPA até o ano de 2012. Entende-se que é necessário um estudo mais 

aprofundado para estabelecer a real situação dessas ocupações irregulares nas áreas 

de preservação do município de João Pessoa e definir os meios para mitigar os 

impactos ambientais envolvidos, resultantes da pressão do avanço do tecido urbano 

e das construções ilegais, principalmente os relacionados ao lançamento de efluentes 

domésticos, visto que apenas 12,57% dos lotes inseridos na área possuem rede de 

esgoto. 

Ligação de água

CAGEPA INDEFINIDO POÇO SEM

Rede de esgoto

COM REDE DE ESGOTO SEM REDE DE ESGOTO

Coleta de lixo

NÃO SIM
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4.2 Os vazios urbanos na trama da cidade de João Pessoa  

 

Diante da multiplicidade de conceitos, os vazios urbanos encontrados na 

trama da cidade de João Pessoa podem se apresentar das mais diversas formas. 

Especificamente, as áreas desprovidas de construção, inseridas no perímetro urbano 

de João Pessoa, permanecem estagnadas, muitas vezes, por causa de fatores 

relacionados ao abandono e/ou à especulação imobiliária, e acabam se tornando 

espaços para o descarte de entulhos e de lixo doméstico. 

Visando identificar onde esses vazios se encontram, e lançar mão da coleta 

de dados primários, necessários para avaliar o potencial de implantação de hortas em 

vazios urbanos da cidade de João Pessoa, foi feito um levantamento das áreas 

desprovidas de construção, que possuem área igual ou superior a um hectare, 

inseridas na área urbana de João Pessoa, por meio de técnicas de interpretação 

visual, a partir da leitura, análise e fotointerpretação de imagens de satélites, 

disponibilizadas pelo software Google Earth Pro.  

Como resultado das observações, das 2.081 quadras que perfazem a malha 

urbana de João Pessoa, 450 apresentam tamanho igual ou superior a um hectare. 

Essas quadras estão localizadas em 27 dos 65 bairros da cidade, sendo Barra de 

Gramame, Gramame, Altiplano Cabo Branco, Portal do Sol, Distrito Industrial e 

Aeroclube, os bairros onde estão as maiores concentrações, conforme pode ser 

observado no gráfico 12. 

Em relação às quadras desprovidas de construção, com tamanho igual ou 

superior a um hectare, foi identificado um quantitativo de 130. Esses vazios ocupam 

uma área total de 280 hectares, ou seja, 2,8 km², o que equivale a um percentual de 

2,32% da mancha urbana do município de João Pessoa, e suas localizações podem 

ser observadas na figura 17.  

Entre os bairros que apresentam maior quantidade de vazios estão Barra de 

Gramame, Gramame, Altiplano Cabo Branco, Portal do Sol e Aeroclube, 

consecutivamente, conforme pode ser observado no gráfico 13. Esse fato pode estar 

relacionado diretamente à localização dos bairros citados no espaço urbano, visto que 

as áreas do Altiplano Cabo Branco, Portal do Sol e Aeroclube vem sendo alvo de 

intensa especulação imobiliária nas últimas décadas, conforme afirma Tavares (2008). 

Já a presença significativa de vazios nos bairros Barra de Gramame e Gramame pode 
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estar atrelada ao avanço contínuo da mancha urbana sobre as bordas da cidade, o 

qual gera novas áreas de expansão, fragmentando o tecido urbano. 

Isso posto, observa-se que a espacialização dos vazios urbanos da cidade de 

João Pessoa segue a lógica atual da produção do espaço urbano. Porém, é 

necessário dar continuidade a malha urbana, promovendo o acesso ao solo urbano e, 

assim, possibilitar o aproveitamento da infraestrutura, na maioria dos casos, já 

existente, ou viabilizar a criação de elementos que contribuam para maximizar a 

eficiência do sistema urbano, como no caso da implantação de hortas urbanas, objeto 

desta pesquisa.  

 

Gráfico 12 – Bairros com maior número de quadras que apresentam tamanho igual ou superior 

a um hectare 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 

 

Gráfico 13 – Bairros com maior número de quadras vazias que apresentam tamanho igual ou 

superior a um hectare  

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Figura 17 – Mapa de localização das quadras vazias que apresentam tamanho igual ou 

superior a um hectare    

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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5 OCUPAÇÃO PRODUTIVA EM VAZIOS DE JOÃO PESSOA  

 

Neste capítulo são apresentados os mapas temáticos elaborados a partir da 

espacialização da amostra e dos dados coletados, executados por meio de 

ferramentas SIG, e o resultado da avaliaçãodo potencial de implantação de hortas em 

vazios urbanos da cidade de João Pessoa. Diante dos resultados obtidos, foram 

lançadas proposições com o intuito de viabilizar meios para a implantação de hortas 

nesses vazios urbanos e, consequentemente, para a construção de modelos de 

produção sustentável para o cultivo. 

 

5.1 Avaliação do potencial de transformação dos vazios em hortas urbanas  

 

No que concerne à avaliação do potencial de implantação de hortas em vazios 

urbanos da cidade de João Pessoa como parte da infraestrutura verde urbana, em um 

primeiro momento foram definidas quais áreas desprovidas de construção, com 

tamanho igual ou superior a um hectare, seriam avaliadas. Esse fato ocorreu em 

virtude do grande quantitativo de quadras vazias identificadas, sendo necessário 

selecionar uma amostra para viabilizar a aplicação do procedimento metodológico 

adotado por esta pesquisa, dentro dos limites de tempo e de recursos. 

Um total de 22 quadras foi selecionado, observando as características 

distintas de cada uma delas, como localização geográfica, tamanho, formato, 

presença e ausência de vegetação densa, etc. Atenta-se que se buscou identificar 

entre os bairros da cidade, áreas que se destacavam nesses aspectos relacionados 

para a composição amostral e que a localização dos vazios selecionados pode ser 

observada na figura 18. 

A seguir serão brevemente descritas as 22 áreas selecionadas para análise. 

É importante destacar que a numeração destas segue a ordem de cadastramento das 

quadras no software QGIS 2.14.3, utilizado para o processamento das informações. 

Além disso, é válido ressaltar que todas as imagens foram registradas em 21 de 

setembro de 2015 e disponibilizadas pelo banco de dados do software Google Earth 

Pro, nestas o perímetro dos vazios avaliados está delineado na cor amarela. 
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Figura 18 – Mapa de localização dos vazios urbanos selecionados para avaliação do potencial 

de transformação em hortas urbanas  

    
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Vazio 0: Localizado entre as ruas Mônaco, Panamá, Sérvia e Montenegro, e 

à avenida Cidade de São José do Sabugi, no bairro Mumbaba. É um dos muitos 

espaços ociosos existentes no bairro. Com extensão aproximada de 1,70 hectares, a 

área é utilizada pela comunidade como área de lazer, por meio de um pequeno campo 

de futebol improvisado, conforme pode ser observado na figura 19.  

 

Figura 19 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 0. 

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 1: Localizado entre as ruas Irene Maria de Lira Silva e Rua José 

Marcone Ramos da Silva, no bairro Mangabeira. Inserido em um dos bairros mais 

populosos e conhecidos da cidade de João Pessoa, apresenta área aproximada de 

1,98 hectares. Situado próximo à Penitenciária Desembargador Sílvio Porto e às 

margens do Rio do Cabelo, conforme pode ser visto na figura 20.  

 

Figura 20 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 1  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 2: Localizado entre as ruas Dr. Edgard Claudino de Souza, Jorge 

Lucena de Moura e Martinho Faustino da Costa, no bairro Costa do Sol. Apresenta 

área aproximada de 2,23 hectares, e assim como o vazio 1, fica situado próximo a 

uma instituição carcerária, a Penitenciária de Segurança Máxima Doutor Romeu 

Gonçalves de Abrantes, conforme pode ser observado na figura 21.  

 

Figura 21 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 2  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 3: Localizado próximo à avenida Adalgisa Carneiro e à rua Francisco 

Rufino dos Santos, no bairro de Valentina. Com extensão aproximada de 1,44 

hectares, a área situa-se às margens do Rio Cuiá, como pode ser visto na figura 22.  

 

Figura 22 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 3  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 4: Localizado entre a rua Marcos Albino Rafael e a avenida Belém, no 

bairro Planalto da Boa Esperança. O terreno apresenta uma extensão de pouco mais 

de 1 hectare, e assim como o vazio 0, é utilizado pela comunidade para a prática de 

esportes, como pode ser obervado na figura 23. 

 

Figura 23 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 4  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 5: Localizado próximo às ruas Severino Venâncio de Souza e Epitácio 

Costa do Amaral, no bairro Gramame. Apresenta uma extensão de aproximadamente 

2 hectares e pode ser visto na figura 24. 

 

Figura 24 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 5  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 6: Localizado próximo às ruas Hormesinda Chacon da Silva e Praia de 

Boa Viagem, no bairro José Américo. A área ocupa um terreno de 1,81 hectares, às 

margens do Rio Cuiá e pode ser observado na figura 25. 

 

Figura 25 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 6  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 7: Localizado próximo à rua Rua José Firmino Ferreira, no bairro Água 

Fria. Área possui uma extensão de 1,27 hectares, em sua vizinhança encontra-se uma 

instituição de ensino superior particular, diversos condomínios residenciais e o rio 

Laranjeiras, conforme pode ser observado na figura 26.  

  

Figura 26 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 7  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 8: Localizado entre as ruas Antônio Dutra Sobrinho e José Menezes 

Cavalcante, no bairro Portal do Sol. Ocupa uma área de 1,16 hectares e está situado 

em umas das principais vias do bairro, como pode ser visto na figura 27. 

 

Figura 27 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 8  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 9: Localizado entre a avenida Panorâmica e a rua Comerciante José 

Gomes dos Santos, no bairro Ponta do Seixas. Ocupa uma extensão de 

aproximadamente 2,88 hectares, e assim como o vazio 8, está situado em uma das 

principais vias de acesso ao bairro, como pode ser observado na figura 28. 

 

Figura 28 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 9  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 10: Localizado próximo às ruas Francisca Edite Fernandes Moreira e 

Pedro Pereira da Cunha, no bairro Barra de Gramame. Ocupa uma área de 3,35 

hectares e está situado em um local ermo, onde são observadas pouquíssimas 

habitações, conforme pode ser conferido na figura 29. 

 

Figura 29 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 10  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 11: Localizado entre a Avenida Chesf e a rua Vicente Jasem, no bairro 

Distrito Industrial. Com extensão de 1,70 hectares, a área é cercada por diversas 

indústrias, como visto na figura 30. 

 

Figura 30 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 11  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 12: Localizado próximo às ruas Rei Antônio Gonçalves e Emília Piano 

de Almeida, no bairro Funcionários. Ocupa uma área de 1,86 hectares, assim como 

os vazios 0 e 4, é utilizado pela população para a prática de atividades esportivas, 

conforme pode ser observado na figura 31.  

 

Figura 31 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 12  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 13: Localizado próximo às ruas Manoel Rufino da Silva e Adalgisa S. 

Cavalcante, no bairro Ernesto Geisel. Está situado em paralelo à BR-230 e ocupa uma 

área de 3,04 hectares. Em suas proximidades está o Centro Administrativo Municipal 

(CAM), como pode ser visto na figura 32. 

 

Figura 32 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 13  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 14: Localizado próximo às ruas Pedro Crispim de Andrade e 

Compositor Livardo Alves, no bairro Cuiá. Ocupa uma extensão de aproximadamente 

1,21 hectares, e em seu entorno estão diversos loteamentos já consolidados, como 

pode ser observado na figura 33. 

 

Figura 33 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 14  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 15: Localizado próximo à rua José Gomes da Silveira, no bairro Varjão. 

Ocupa uma extensão de 5,3 hectares, às margens do rio Jaguaribe, conforme pode 

ser visto na figura 34. 

 

Figura 34 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 15  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 16: Localizado próximo à Avenida Vale das Palmeiras e à rua Antônio 

Teotônio, no bairro Cristo Redentor. Ocupa uma área de 2,18 hectares, em um dos 

bairros da cidade que mais apresenta lotes inseridos na ZPA, e pode ser observado 

na figura 35. 

 

Figura 35 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 16  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 17: Localizado entre as ruas Josita Almeida, Edgar Lins, Olívia de 

Farias Gabino e Antônio Francisco do Amaral, no bairro Altiplano Cabo Branco. Ocupa 

uma extensão de 1,37 hectares, e está situado em um dos bairros da cidade que 

possui grande estoque de terras disponíveis, conforme pode ser visto na figura 36.  

 

Figura 36 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 17  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 18: Localizado próximo à Avenida Ministro José Américo de Almeida e 

à rua Vandick Pinto Filgueiras, no bairro Tambauzinho. Ocupa uma área aproximada 

de 2 hectares, às margens do rio Jaguaribe, como pode ser observado na figura 37. 

 

Figura 37 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 18  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 19: Localizado entre as ruas Silvano Domingos de Araújo e Oceano 

Atlântico, no bairro Jardim Oceania. Apresenta uma extensão de 2,66 hectares, sobre 

canalização do rio Jaguaribe, como pode ser visto na figura 38. 

 

Figura 38 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 19 

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  
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Vazio 20: Localizado entre as ruas José Pereira Lima, Genebaldo Avelar e 

Rosa Lourdes Guimarães, no bairro Aeroclube. Ocupa uma área de 1,86 hectares, 

próximo ao rio Jaguaribe, como pode ser observado na figura 39. 

 

Figura 39 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 20  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Vazio 21: Localizado entre as ruas Paulo Roberto de Souza Acioly, Vicente 

Lelpo, Josué Guedes Pereira Damasquins Ramos Maciel, no bairro Bessa. A área 

apresenta uma extensão de 1,1 hectares e pode ser vista na figura 40. 

 

Figura 40 – Imagem de satélite da área em torno do vazio 21  

 
Fonte: Adaptado pela autora com base em imagem disponibilizada pelo Google Earth Pro 

(2015).  

 

Como aporte para avaliar o potencial de implantação de hortas nos vazios 

urbanos acima descritos, foram construídos sete mapas temáticos, elaborados a partir 
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da espacialização dos dados coletados, e executados por meio de ferramentas SIG. 

A construção desses mapas teve como objetivo fornecer as informações necessárias 

para a classificação, em escala graduada, do potencial de transformação dos vazios 

urbanos, a partir da aplicação do procedimento metodológico adotado por esta 

pesquisa. 

O primeiro mapa temático desenvolvido é resultante da sobreposição da 

espacialização dos vazios urbanos, que conformam a amostra estudada, e das áreas 

verdes do município. Buscando verificar a proximidade dos vazios com áreas de 

importância ecológica, foram demarcados raios de 100, 500 e 1.000 metros, 

respectivamente, a partir do perímetro de cada uma das áreas analisadas, e pode ser 

conferido na figura 41. O mapa permite identificar visualmente que todos os vazios 

estão localizados a uma distância máxima de 1.000m da zona de preservação 

ambiental. Pode-se também observar que alguns dos vazios são contíguos a 

fragmentos florestais ou vegetação arbórea mais densa ou são encobertos pelas 

áreas verdes. Além disso, é possível observar que a Área de Preservação 

Permanente se sobrepõe a sete, dos 22 vazios avaliados. 

O segundo mapa temático elaborado apresenta a localização dos rios urbanos 

e dos vazios avaliados, podendo ser observado na figura 42. Nele, é possível perceber 

a disposição das áreas analisadas em relação aos cursos d’água e às zonas de 

alagamento. Do total de 22 áreas, 12 estão inseridas em regiões passíveis de 

inundação. 

O terceiro mapa elaborado é resultante da sobreposição da espacialização 

dos vazios analisados e das praças e parques da cidade de João Pessoa, e pode ser 

visto na figura 43. O intuito dele é demonstrar a proximidade existente entre os vazios 

e os espaços livres públicos referidos, uma vez que a iminência desses espaços 

possibilitam, na hipótese de implantação de hortas, uma maior apropriação e uso pela 

comunidade das áreas estudadas. Observa-se que do total de 22 vazios, cinco estão 

localizados próximo a praças e sete a parques urbanos. Porém, cabe destacar que, a 

maioria dos parques urbanos da cidade não possui nenhum tipo de infraestrutura, o 

que desfavorece a utilização desses espaços pela população. Nesse sentido, faz-se 

necessária a requalificação dos parques, para que assim possam cumprir 

efetivamente sua função social na áreas urbanas. 
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Figura 41 – Mapa de localização das áreas verdes e dos vazios selecionados para avaliação 

do potencial de transformação em hortas urbanas  

    

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Figura 42 – Mapa de localização do sistema hídrico e dos vazios selecionados para avaliação 

do potencial de transformação em hortas urbanas  

    

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Figura 43 – Mapa de localização dos espaços livres e dos vazios selecionados para avaliação 

do potencial de transformação em hortas urbanas  

    

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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O quarto mapa temático elaborado apresenta o número de mulheres 

domiciliadas em cada setor censitário da cidade de João Pessoa e pode ser observado 

na figura 44. Esse mapa foge da proposta de Sanches (2011), pois na sistematização 

desenvolvida pela autora, utiliza-se como referência a densidade populacional. 

Porém, a partir das leituras que perfizeram a construção do quadro teórico desta 

pesquisa, surgiu a necessidade de modificar esse critério, sendo ele substituído pelo 

quantitativo de mulheres, visto que são elas as protagonistas do cultivo das hortas 

urbanas, conforme apontam Smit, Nasr e Ratta (2001a). Neste mapa é possível 

perceber que os vazios estão, em sua maioria, inseridos em setores cuja presença 

feminina varia entre 200 e 600 mulheres. 

O quinto mapa temático elaborado é resultante da sobreposição da 

espacialização dos vazios analisados e das escolas municipais e centros de referência 

em educação infantil do município de João Pessoa, podendo ser observado na figura 

45. Entendendo que esses espaços são essenciais para a divulgação e 

conscientização de uma boa parcela da população sobre a importância de uma 

alimentação adequada e, consequentemente, da segurança alimentar, buscou-se 

identificar a proximidade dessas instituições com os vazios urbanos. Porém, ao 

observar o mapa, percebeu-se que, dos 22 vazios estudados, apenas três encontram-

se próximos a escolas municipais ou a centros de referência em educação infantil, 

embora existam, respectivamente, 93 e 38 unidades distribuídas em todo o território 

do município de João Pessoa. 

O sexto mapa temático desenvolvido apresenta a distribuição de renda da 

população do município de João Pessoa e pode ser conferido na figura 46. Para esta 

elaboração, foram escolhidas dez variáveis referentes à temática RENDA da planilha 

DOMICÍLIOS RENDA da base de informações dos setores censitários do universo PB 

do censo demográfico de 2010. Os dados disponibilizados foram agrupados em 

classes de clusters que, segundo Pinheiro (2006, p. 4), “o objetivo principal de 

clustering é separar objetos ou observações em classes naturais de forma que os 

elementos pertencentes a um mesmo grupo tenham um alto grau de semelhança ou 

similaridade”.  

É importante destacar que a sistematização proposta por Sanches (2011) 

utiliza as classes econômicas do censo do ano de 2000 do IBGE, que, segundo a 

autora, são divididas em cinco categorias: baixa, média-baixa, média, média alta e 
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alta. Porém, com o intuito de maximizar a utilização dos dados levantados, foi adotada 

uma categorização baseada no agrupamento de faixas de rendimentos. Assim, foram 

definidas cinco classificações, como demonstrado no quadro 8. 

 

Quadro 8 – Classificação por cluestering das variáveis referentes à temática RENDA da base 

de informações dos setores censitários do censo demográfico de 2010 do IBGE  

Classificação Variável Descrição da variável 

Até 1/2 salário mínimo 

V005 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de até 

1/8 salário mínimo 

V006 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 1/8 a 1/4 salário mínimo 

V007 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 1/4 a 1/2 salário mínimo 

V0014 
Domicílios particulares sem rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita 

Mais de 1/2 a 1 salário 

mínimo 
V008  

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 1/2 a 1 salário mínimo  

Mais de 1 a 2 sários minímos V009 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 1 a 2 salários mínimos 

Mais de 2 a 5 salários 

mínimos 

V010  

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 2 a 3 salários mínimos  

V011 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 3 a 5 salários mínimos  

Mais de 5 sálarios mínimos 

V012  

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 5 a 10 salários mínimos  

V013 

Domicílios particulares com rendimento 

nominal mensal domiciliar per capita de mais 

de 10 salários mínimos  

Fonte: Elaborado pela autora com base em IBGE (2010).  

 

Essa classificação está em consonância com o critério de classificação 

socioeconômica elaborado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da 

Presidência da República do Brasil, que, de acordo com Kamakura e Mazzon (2016), 

é voltado para a avaliação e aprimoramento de políticas governamentais, e utiliza 

também como variável-chave a renda familiar corrente per capita. Como já 

mencionado anteriormente, a implantação de hortas urbanas em áreas onde 

predomina uma população de baixa renda possibilita, entre outros benefícios, 

melhorias econômicas para essa população. Por isso, é necessário observar a 
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distribuição de renda existente nas áreas onde estão inseridos os vazios urbanos 

avaliados, para que assim a implantação desses espaços de cultivo ocorram 

prioritariamente nas regiões mais carentes da cidade. 

O sétimo e último mapa é uma reprodução parcial do mapa de vulnerabilidade 

social de João Pessoa presente no Plano de Ação João Pessoa Sustentável (2014), 

documento que apresenta o resultado da aplicação da metodologia da Iniciativa 

Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), na cidade de João Pessoa, e pode ser visto na figura 47. De 

acordo com o Plano de Ação João Pessoa Sustentável (2014), o mapa elaborado pelo 

BID tem como base o índice de vulnerabilidade social produzido pelo Laboratório de 

Geoprocessamento da Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ) e dados fornecidos pela 

Diretoria de Geoprocessamento e Cadastro (DIGEOC) da Secretaria de Planejamento 

de João Pessoa (SEPLAN) da Prefeitura Municipal de João Pessoa (PMJP). 

Ainda segundo a publicação, o índice de vulnerabilidade social, calculado pela 

FUNDAJ, é composto por sete indicadores: média de moradores por domicílio; 

proporção de domicílios com renda de até ½ salário mínimo; proporção de domicílios 

com abastecimento de água inadequado; proporção de domicílios com escoamento 

inadequado; proporção de população de zero a nove anos; proporção da população 

de 60 e mais anos; e proporção de responsáveis pelo domicílio não alfabetizados. 

Em relação aos indicadores, observa-se que quanto maior a média de 

moradores e menor renda per capita por domicílio, menor a possibilidade de resolução 

das demandas familiares. Quanto pior a infraestrutura urbana ofertada, pior será a 

proteção ou maior será a demanda familiar. Quanto mais crianças e idosos no 

domicílio, maior a demanda de proteção. Quanto menor o nível de escolaridade do 

responsável pelo domicílio, menor a probabilidade de inserção no mercado formal de 

trabalho e do aumento da renda (JOÃO PESSOA, 2009). 

Assim, a espacialização do índice de vulnerabilidade social permite a 

construção de uma leitura acertada sobre a desigualdade urbana no território e 

fornece subsídios para a implantação de ações que visem à melhoria da infraestrutura 

urbana e das condições socioeconômicas daquela parcela da população que 

necessita de atenção especial, a exemplo, a implantação de hortas urbanas.  
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Figura 44 – Mapa de distribuição da população de mulheres e dos vazios selecionados para 

avaliação do potencial de transformação em hortas urbanas   

 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

em IBGE (2010).  
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Mapa 45 – Mapa de localização das escolas e dos vazios selecionados para avaliação do 

potencial de transformação em hortas urbanas  

 

    
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP. 
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Figura 46 – Mapa de distribuição de renda e localização dos vazios selecionados para 

avaliação do potencial de transformação em hortas urbanas      

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

em IBGE (2010).  
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Figura 47 – Mapa de vulnerabilidade social e localização dos vazios selecionados para 

avaliação do potencial de transformação em hortas urbanas    

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponibilizados pela DIGEOC/PMJP e 

em ICES (2015).  
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Após a elaboração de todos os mapas temáticos, conforme disposto pela 

sistematização desenvolvida por Sanches (2011), buscou-se aprofundar as leituras e 

interpretações sobre os aspectos ecológicos, hídricos e sociais dos locais onde estão 

inseridos os vazios urbanos analisados. Com isso, a seguir são apresentados os 

critérios e indicadores definidos e a notas compiladas e tabuladas para cada uma das 

categorias citadas, obtidas a partir da avaliação do potencial de implantação de hortas 

urbanas. 

No grupo ecológico foram observadas as características referentes à 

diversidade do habitat, ao menor impacto negativo no local, à conectividade ou 

isolamento com áreas verdes, à prioridade para restauração ecológica e à viabilidade 

de restauração. Para o entendimento da diversidade do habitat, foram auferidos dados 

relativos à presença de vegetação arbórea, e aos tamanhos dos vazios e das áreas 

totais, que abrangem a dimensão dos vazios e das áreas verdes adjacentes, caso 

existam. Em relação ao menor impacto negativo no local, buscou-se indicar os 

possíveis transtornos causados pelo entorno imediato sobre a futura horta, analisando 

a densidade das construções e a presença de arborização, em virtude dos prováveis 

distúrbios ocasionados pelo adensamento e pela diminuição das áreas verdes na 

cidade. Sobre a conectividade ou isolamento com áreas verdes, investigou-se a 

distância entre os vazios e os fragmentos florestais ou a vegetação arbórea mais 

densa. Para compreender quais áreas seriam prioritárias para práticas de restauração 

ecológica, utilizou-se como referência a existência de APP no vazio ou em parte deste. 

Visando identificar quais vazios apresentavam maior viabilidade de restauração, 

analisou-se a existência de áreas pavimentadas, visto que a impermeabilização do 

solo dificulta o crescimento natural de novas espécies vegetais. 

No grupo hídrico foram observados os potencias de retenção e purificação de 

águas. A partir da identificação das áreas alagáveis e dos cursos d'água, foi possível 

estabelecer quais vazios teriam maior possibilidade de contribuir com a retenção e 

retardo da vazão das águas pluviais e com a diminuição do escoamento superficial.   

No grupo social foram analisadas as questões referentes a rotas alternativas, 

à acessibilidade, ao déficit de áreas verdes, ao potencial de uso pela comunidade e à 

inclusão e coesão social. Segundo a sistematização elaborada por Sanches (2011), 

as rotas alternativas estão relacionadas com a possibilidade de criação de novas rotas 

para pedestres e ciclistas, em terrenos com grandes dimensões, dessa forma, buscou-
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se observar a extensão de cada um dos vazios e a possibilidade da conformação de 

novos caminhos. Para compreender a acessibilidade, verificou-se a proximidade dos 

terminais de ônibus, o número de linhas de ônibus que servem às áreas e a ausência 

de vias fragmentando os vazios analisados. Sobre o déficit de áreas verdes, atentou-

se para a ausência de praças e parques em um raio de 500m e à possibilidade de 

extensão de áreas verdes existentes vizinhas aos vazios avaliados. Em relação ao 

potencial de uso pela comunidade, quantificou-se o número de mulheres domiciliadas 

nos setores censitários, onde estão inseridos os vazios urbanos, e constatou-se a 

proximidade destes com equipamentos de educação. Para analisar a inclusão e a 

coesão social da população adjacente aos vazios estudados, foram levantados dados 

referentes à classificação socioeconômica e ao índice de vulnerabilidade social.  

Diante dessas observações, os dados obtidos para cada critério foram 

tabulados e geraram as notas finais do potencial de transformação dos vazios em 

hortas urbanas, apresentadas na tabela 10 Essas notas, conforme dito anteriormente, 

apresentam um valor numérico entre os intervalos de > 0 e ≤1, >1 e ≤ 2, e > 2 e ≤ 3, 

que representam, respectivamente, potencial baixo, médio e alto.  

 

Tabela 10 – Resultado da avaliação do potencial de transformação dos vazios urbanos 

selecionados  

Identificação Localização 
Grupo 

Ecológico 
Grupo 
Hídrico 

Grupo 
Social 

Soma Potencial 

0 Mumbaba 0,22 0,33 0,61 1,17 Médio 

1 Mangabeira 0,51 1,00 0,49 2,00 Médio 

2 Costa do Sol 0,55 0,00 0,46 1,01 Médio 

3 Valentina 0,62 1,00 0,68 2,31 Alto 

4 
Planalto da Boa 

Esperança 
0,30 0,00 0,69 0,99 Baixo 

5 Gramame 0,55 1,00 0,46 2,01 Alto 

6 José Américo 0,66 1,00 0,29 1,94 Médio 

7 Água fria 0,66 1,00 0,24 1,90 Médio 

8 Portal do Sol 0,37 0,00 0,53 0,90 Baixo 

9 Ponta do Seixas 0,61 0,33 0,60 1,55 Médio 

10 Barra de Gramame 0,69 1,00 0,44 2,14 Alto 

11 Distrito Industrial 0,44 0,00 0,37 0,81 Baixo 

12 Funcionários 0,55 1,00 0,52 2,07 Alto 

13 Ernesto Geisel 0,30 0,00 0,57 0,87 Baixo 

14 Cuiá 0,51 0,33 0,54 1,38 Médio 

15 Varjão 0,75 1,00 0,76 2,51 Alto 
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Identificação Localização 
Grupo 

Ecológico 
Grupo 
Hídrico 

Grupo 
Social 

Soma Potencial 

16 Cristo Redentor 0,49 0,00 0,26 0,75 Baixo 

17 
Altiplano Cabo 

Branco 
0,36 0,00 0,61 0,98 Baixo 

18 Tambauzinho 0,61 1,00 0,31 1,92 Médio 

19 Jardim Oceania 0,25 0,50 0,43 1,18 Médio 

20 Aeroclube 0,34 0,00 0,49 0,83 Baixo 

21 Bessa 0,48 0,00 0,60 1,08 Médio 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Visando melhor ilustrar os resultados obtidos, a soma das notas finais dos 

grupos também é demonstrada no gráfico 14. Nesse, é possível observar que os 

vazios identificados com os números 3, 5, 10, 12 e 15 apresentam um alto potencial 

de transformação em hortas urbanas, quando comparados como os demais. 

 

Gráfico 14 – Resultado da avaliação do potencial de transformação dos vazios urbanos 

selecionados  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No gráfico 15 são apresentadas as notas finais dos grupos ecológico, hídrico 

e social. Percebe-se que, por se tratar de vazios urbanos com características e 

entornos distintos, as notas variam de forma expressiva. As notas finais de cada grupo 

apresentam o mesmo peso na nota final da avaliação e, como já mencionado 

anteriormente, a soma delas resulta em um valor numérico entre 0 e 3. Com isso, 

entende-se que a nota da avaliação final é conformada pelas notas do grupo 

ecológico, hídrico e social e, que, uma nota maior em determinado grupo, em 

comparação com os demais, pode contribuir para o aumento do potencial de 

transformação, conforme pode ser observado no gráfico 16, que apresenta os 
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resultados da avaliação dos vazios com alto potencial de transformação em hortas 

urbanas. 

 

Gráfico 15 – Notas finais dos grupos ecológico, hídrico e social 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 16 – Relação entre as notas finais dos grupos e a nota final dos vazios avaliados com 

alto potencial de transformação em hortas urbanas 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para esclarecer como foram obtidas as notas finais da avaliação do potencial 

de transformação em hortas urbanas dos vazios urbanos selecionados, a seguir serão 

apresentadas as notas relacionadas a cada um dos indicadores utilizados no 

procedimento metodológico adotado neste estudo.  
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Partido do pressuposto, de que quanto maior a área, maiores são as chances 

de abrigar maior diversidade de espécies, o tamanho da área foi o primeiro indicador 

definido por Sanches (2011) para o critério diversidade do habitat. Assim, as áreas 

dos vazios urbanos selecionados foram calculadas e definidos cinco intervalos, de 

acordo com o tamanhos verificados, e atribuídos valores numéricos de 0 e 1 à nota 

do critério tamanho (ha).  

Além do tamanho, também foi observada a existência de área natural 

preservada adjacente como um critério de avaliação da diversidade do habitat, 

considerando a função numérica x.y², apresentada na sistematização elaborada por 

Sanches (2011), onde x é igual a área do vazio urbano e y é igual a área natural 

adjacente. De acordo com a autora, é atribuído um peso maior para a área natural 

preservada, caso exista, devido a interação e o enriquecimento que essa área pode 

promover no vazio urbano adjacente. Os resultados da função são separados em 

cinco intervalos, conforme a área total obtida, e valores numéricos entre 0 e 1 são 

atribuídos para a nota do critério tamanho total (ha) x.y².  

Outro indicador adotado no critério diversidade do habitat foi a presença de 

vegetação com predominância arbórea nos vazios urbanos avaliados, sendo a 

existência dessa a responsável por possibilitar uma maior biodiversidade nestes 

habitats. Assim, de acordo com o procedimento metodológico, para os vazios 

selecionados para avaliação que apresentam vegetação arbórea em seu terreno foi 

atribuído o valor numérico de 1 à nota desse critério e 0 para àqueles que não 

possuem.  

As notas dos indicadores que compõem o critério diversidade do habitat 

podem ser observadas no gráfico 17. Neste, é possível constatar que o vazio 

identificado com o número 15 apresenta maior tamanho; que dos 22 vazios urbanos 

avaliados, apenas 11 possuem áreas naturais em seu entorno imediato e 14 

apresentam vegetação predominantemente arbórea.  

 

Menor impacto negativo no local  

 

Sanches (2011) define o indicador permeabilidade da matriz como as 

implicações do entorno imediato sobre a área verde a ser supostamente implantada, 

considerando a combinação entre a densidade urbana construída e a arborização. 
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Para a autora, um entorno caracterizado por uma baixa densidade e alta arborização 

teria uma impacto negativo menor sobre a futura área verde. Neste sentido, a partir 

da leitura e da interpretação de imagens do Google Earth Pro, foram definidos os 

padrões, de acordo com o procedimento metodológico, que variam entre “média a alta 

densidade construída com baixa arborização” e “baixa densidade construída com alta 

arborização”, aos quais foram atribuídos valores numéricos entre 0 e 1, 

respectivamente, para conformar a nota do indicador permeabilidade da matriz. 

As notas do indicador que compõem o critério menor impacto negativo no local 

podem ser observadas no gráfico 18. Neste, é possível constatar que os vazios 

urbanos identificados com os números 0, 9, 11 e 17 estão inseridos em áreas de baixa 

densidade construída com alta arborização; já os identificados com os números 15, 

18 e 19 estão localizados em áreas de média a alta densidade com baixa arborização. 

 

Gráfico 17 – Notas dos indicadores relacionados ao critério diversidade do habitat  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 18 – Notas do indicador relacionado ao critério menor impacto negativo no local 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Conectividade/isolamento com áreas verdes 

 

Conforme mencionado anteriormente, a proximidade entre as áreas verdes 

permite o abrigo de maior diversidade de espécies e de habitats e promove o aumento 

e a melhoria das funções ecológicas das áreas verdes ali localizadas. Dessa forma, 

Sanches (2011) adota o indicador distância das áreas avaliadas aos fragmentos 

florestais ou vegetação arbórea mais densa, utilizando raios que variam de 0 a 1000m, 

para avaliar a conectividade/isolamento das áreas estudadas com as áreas verdes. 

Assim, de acordo com o procedimento metodológico, quanto mais próxima a área, 

maior o valor numérico atribuído à nota do indicador, que pode variar entre 0 e 1. 

 As notas do indicador que compõem o critério conectividade/isolamento com 

áreas verdes podem ser observadas no gráfico 19. Neste, é possível identificar que 

dos 22 vazios urbanos avaliados, 10 estão localizados adjacentes à fragmentos 

florestais ou vegetação arbórea mais densa. 

 

Gráfico 19 – Notas do indicador relacionado ao critério conectividade/isolamento com áreas 

verdes  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Prioridade para restauração ecológica 

 

O critério prioridade para restauração ecológica foi definido por Sanches 

(2011) a partir do entendimento que as práticas de restauração ecológicas devem ser 

prirorizadas em áreas que apresentam expressivos atributos ecológicos. Sendo as 

APP consideradas áreas de alto valor ecológico, a presença dessas áreas foi tomada 

pela autora como indicador desse critério. Assim, de acordo com o procedimento 
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metodológico, foi atribuído o valor numérico de 1 à nota do indicador contém APP dos 

vazios que contém, totalmente ou parcialmente, área de preservação permanente em 

sua extensão.  

As notas do indicador que compõem o critério prioridade para restauração 

ecológica podem ser observadas no gráfico 20. Neste, é possível identificar a 

presença de APP em 7 dos 22 vazios urbanos avaliados. 

 

Gráfico 20 – Notas do indicador relacionado ao critério prioridade para restauração ecológica  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Viabilidade de restauração ecológica  

 

O último critério definido por Sanches (2011) para o grupo ecológico analisa 

a viabilidade de restauração ecológica das áreas avaliadas, a partir do indicador área 

pavimentada. Segundo a autora, áreas com maior impermeabilização encontram-se 

em desvantagem, em comparação com outros locais totalmente permeáveis. Isso se 

deve ao fato de que para promover uma intervenção, seria necessária a 

despavimentação da área, dificultando ou até mesmo inviabilizando as ações de 

restauração. Desse modo, foram definidas 5 categorias, com intervalos que variam de 

0 a 100%, e foram atribuídos valores numéricos de 0 e 1 à nota do indicador área 

pavimentada, de acordo com a porcentagem do terreno impermeabilizado, sendo o 

valor numérico de 1 referente à áreas com 0% de pavimentação. 

As notas do indicador que compõem o critério viabilidade de restauração 

ecológica podem ser observadas no gráfico 21. Neste, é possível constatar que dos 

22 vazios avaliados, apenas 8 não possuem área totalmente permeável.  

 

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

V
a

z
io

 1

V
a

z
io

 2

V
a

z
io

 3

V
a

z
io

 4

V
a

z
io

 5

V
a

z
io

 6

V
a

z
io

 7

V
a

z
io

 8

V
a

z
io

 9

V
a

z
io

 1
0

V
a

z
io

 1
1

V
a

z
io

 1
2

V
a

z
io

 1
3

V
a

z
io

 1
4

V
a

z
io

 1
5

V
a

z
io

 1
6

V
a

z
io

 1
7

V
a

z
io

 1
8

V
a

z
io

 1
9

V
a

z
io

 2
0

V
a

z
io

 2
1

V
a

z
io

 2
2

Prioridade para restauração ecológica

Nota Contém APP



131 

 

Gráfico 21 – Notas do indicador relacionado ao critério viabilidade de restauração ecológica 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 Grupo hídrico  

 

Potencial de retenção de águas 

 

O primeiro critério adotado por Sanches (2011) para o grupo hídrico é o 

potencial de retenção das águas. A autora define as áreas de alagamento como 

indicador por causa da capacidade que os locais que estão localizados em zonas de 

risco de inundações possuem em reter e retardar a vazão de águas pluviais e 

maximizar a infiltração das águas no subsolo, minimizando a probabilidade de 

inundações na região. Assim, de acordo com o procedimento metodológico, para os 

vazios localizados em zonas alagáveis foi atribuído o valor numérico de 1 à nota do 

indicador área de alagamento. 

As notas do indicador que compõem o critério potencial de retenção das águas 

podem ser observadas no gráfico 22. Neste, é possível identificar a presença de 13 

dos 22 vazios urbanos avaliados em áreas de alagamento.  

 

Potencial de purificação de águas 

 

Outro critério adotado pela sistematização elaborada por Sanches (2011) é o 

potencial de purificação das águas urbanas a partir da vegetação. A autora estabelece 

como um dos indicadores a presença de curso de curso d’água, a partir do 

entendimento que córregos com margens não concretadas apresentam menor vazão 
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0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

v
a
z
io

 0

v
a
z
io

 1

v
a
z
io

 2

v
a
z
io

 3

v
a
z
io

 4

v
a
z
io

 5

v
a
z
io

 6

v
a
z
io

 7

v
a
z
io

 8

v
a
z
io

 9

v
a
z
io

 1
0

v
a
z
io

 1
1

v
a
z
io

 1
2

v
a
z
io

 1
3

v
a
z
io

 1
4

v
a
z
io

 1
5

v
a
z
io

 1
6

v
a
z
io

 1
7

v
a
z
io

 1
8

v
a
z
io

 1
9

v
a
z
io

 2
0

v
a
z
io

 2
1

Viabilidade de restauração ecológica

Nota Área pavimentada



132 

 

água foram definidas três categorias – não há curso d’água, cursos d’água canalizado 

e cursos d’água não canalizado – e atribuídos valores numéricos entre 0 a 1 à nota 

desse indicador.  

Além da existência de curso d’água, a presença de vegetal ciliar também foi 

definida como indicador do critério potencial de purificação de águas pela 

sistematização proposta por Sanches (2011), devido a capacidade que essa possuí 

de filtrar poluição difusa e impedir o assoreamentos dos rios. Assim, foi atribuído o 

valor numérico de 1 à nota do indicador vegetação ciliar dos vazios avaliados que 

apresentam esse tipo de vegetação em sua extensão. 

As notas dos indicadores que compõem o critério potencial de purificação de 

águas podem ser observadas no gráfico 23. Neste, é possível identifcar que, dos 22 

vazios avaliados, 10 possuem curso d’água em sua extensão, sendo um destes 

canalizado, e 9 apresentam vegetação ciliar em sua área. 

 

Gráfico 22 – Notas do indicador relacionado ao critério potencial de retenção de águas  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 23 – Notas dos indicadores relacionados ao critério potencial de purificação de águas 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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 Grupo social 

 

Rotas alternativas e caminhos para pedestres e ciclistas 

 

Para Sanches (2011), o uso de determinada área pela comunidade é 

potencializado quando essa apresenta grande dimensões e permite o 

estabelecimento de diversas relações de circulação e fluxo para pedestres e ciclistas. 

Assim, em sua sistematização, os terrenos com dimensão de quadras ou de grande 

extensão linear recebem como nota no critério rotas alternativas o valor numérico de 

1, e as áreas com menores dimensões, o valor numérico de 0. É importante relembrar 

que buscando viabilizar o levantamento e torná-lo compatível à escala e aos objetivos 

propostos neste estudo, fez-se necessário restringir as áreas escolhidas à dimensão 

de uma quadra urbana média. Dessa forma, foi atribuído o valor numérico de 1 à nota 

do indicador rotas e caminhos de todos os vazios urbanos que foram selecionados 

para avaliação, conforme pode ser observado no gráfico 24. 

 

Gráfico 24 – Notas do indicador relacionado ao critério rotas alternativas  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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de terminais de ônibus; e a ausência de vias fragmentando a área avaliada. Em 

relação ao critério acessibilidade a área por transporte público coletivo, os valores 

numéricos atribuídos à nota variam entre 0 e 1, sendo o valor máximo atrelado a 

presença de terminais próximos as áreas. Sobre ausência de vias fragmentando a 

área avaliada, Sanches (2011) aponta que, se por acaso áreas divididas por ruas 

sejam restauradas ecologicamente, a manutenção dessas poderá ocasionar 

transtornos aos fluxos de atividades e de pessoas, anteriormente estabelecidos. 

Desse modo, de acordo com a sistematização proposta pela autora, a ausência de 

vias fragmentando as áreas estudadas atribuí uma maior pontuação na avaliação do 

indicador correspondente. 

As notas dos indicadores que compõem o critério acessibilidade podem ser 

observadas no gráfico 25. Neste, é possível constatar que os vazios identificados com 

os números 0, 4, 8, 10 e 17 estão localizados próximos a terminais de ônibus e que 

todas as áreas avaliadas são servidas por transporte público coletivo. 

 

Gráfico 25 – Notas dos indicadores relacionados ao critério acessibilidade  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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residências dos usuários, pois a frequência destes nas áreas verdes tende a diminuir 

à medida que a distância aumenta. Dessa forma, deve-se buscar minimizar o déficit 

de áreas verdes com a criação e a ampliação dos espaços vegetados que existem. 

Para tanto, na avaliação do potencial de transformação foi atribuído o valor numérico 

de 1 à nota do indicador ausência de espaços livres vegetados de lazer e recreação 

dos vazios urbanos que não apresentam em um raio de 500m essas áreas, e à nota 

do indicador possibilidade de extensão de área verde de lazer existente ao lado, caso 

existam áreas verdes adjacentes aos vazios avaliados. 

As notas dos indicadores que compõem o critério déficit de áreas verdes 

podem ser observadas no gráfico 26. Neste, é possível verificar que dos 22 vazios 

avaliados, 10 estão próximos a espaços livres vegetados de lazer e recreação em um 

raio de 500 metros, porém nenhum apresenta como vizinho uma área verde de lazer.  

 

Gráfico 26 – Notas dos indicadores relacionados ao critério déficit de áreas verdes  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Diante do quadro teórico conformado nesta pesquisa, fez-se necessária a 

adaptação dos indicadores propostos por Sanches (2011) para o critério potencial de 

uso pela comunidade. Segundo os autores estudados, as mulheres são consideradas 

as protagonistas das atividades de agricultura urbana e as instituições de ensino 

possíveis parceiras. Desse modo, adotou-se como indicadores do potencial de uso 

pela comunidade o número de mulheres domiciliadas no setor censitário, onde estão 

inseridos os vazios urbanos avaliados, e a presença de equipamentos de educação 
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em um raio de 250 metros, sendo essa distância a mesma referenciada por Sanches 

(2011) em sua sistematização. De acordo com os dados levantados do Censo do 

IBGE do ano 2010, o quantitativo de mulheres em cada setor censitário pode variar 

entre 0 e 1066. Assim foram definidos intervalos e atribuídos valores numéricos de 0 

e 1 à nota do indicador número de mulheres domiciliadas no setor censitário. Em 

relação ao indicador presença de equipamentos de educação, foi atribuído o valor 

numérico de 1 à nota dos vazios que apresentam escolas ou centros de referência em 

educação infantil, públicos, inseridos no perímetro delineado. 

As notas dos indicadores que compõem o critério potencial de uso pela 

comunidade podem ser observadas no gráfico 27. Neste, é possível perceber que o 

vazio identificado com o número 4 está inserido no setor censitário com maior número 

de mulheres domiciliadas, e apenas os vazios identificados com os números 12, 15 e 

21 apresentam em suas proximidades equipamentos de educação.  

 

Gráfico 27 – Notas dos indicadores relacionados ao critério potencial de uso pela comunidade  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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ao lazer, a recreação e menor contato com a natureza, comparado com as classes 

que possuem maiores rendimentos, Sanches (2011) define como indicadores do 

critérios inclusão e coesão social a classificação econômica e o índice de 

vulnerabilidade do entorno. Porém, neste estudo, como mencionado anteriormente, 

foi adotada uma categorização baseada no agrupamento de faixas de rendimentos, 
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de acordo com a renda per capita mensal das famílias domiciliadas no setor censitário, 

onde estão inseridos os vazios urbanos, em vez das classes econômicas citadas por 

Sanches (2011). Assim, foram atribuído valores numéricos entre 0 e 1 à nota do 

indicadores renda per capita e índice de vulnerabilidade, conforme as informações 

levantadas durante a pesquisa  

As notas dos indicadores que compõem o critério inclusão e coesão socal 

podem ser observadas no gráfico 28. Neste, é possível perceber que dos 22 vazios 

avaliados, 7 estão localizados em áreas onde predomina uma baixa renda per capita 

e um alto índice de vulnerabilidade social.  

 

Gráfico 28 – Notas dos indicadores relacionados ao critério inclusão e coesão social  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Por fim, no gráfico 29, é possível perceber que 68,15% dos vazios analisados 

apresentam aspectos favoráveis à implantação de hortas urbanas, com potencial alto 

ou médio.  

 

Gráfico 29 – Porcentagem do potencial de transformação dos vazios urbanos de João Pessoa 

em hortas urbana 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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5.2 Estratégias para modelos de produção sustentável para o cultivo  

 

Buscando viabilizar meios para a implantação de hortas nos vazios urbanos 

com alto grau de transformação, a seguir são lançadas proposições para que nesses 

espaços sejam desenvolvidos modelos de produção sustentável. De acordo com a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2012, p.1), “um sistema 

de produção é considerado sustentável quando todas as etapas do processo atendem 

a processos socialmente justos, economicamente viáveis e ambientalmente”. Nesse 

sentido, tomando como referência as ações desenvolvidas nas cidades de Havana, 

Rosario e Belo Horizonte, são apresentadas soluções que visam contribuir com um 

“metabolismo” circular e para a consolidação da infraestrutura verde da cidade de 

João Pessoa. 

É importante destacar que as sugestões apresentadas não consideraram se 

há interesse na agricultura urbana por parte da população localizada adjacente aos 

vazios com maior potencial de transformação em hortas urbanas e não se atrelaram 

a visualizar quem são os proprietários desses terrenos, uma vez que a intenção é 

suscitar especulações sobre as diversas possibilidades de intervenção existentes para 

esses espaços. Além disso, para tanto, seria necessária uma pesquisa empírica em 

outros níveis de especificidades não discutidos neste trabalho. 

Dos cincos vazios que apresentaram um alto grau potencial de transformação, 

três foram desconsiderados das observações que se seguem. Isso se deve a fatos 

como a área estar inserida em uma localidade desabitada, a exemplo do vazio 

idetificado com o número 10, onde as poucas residências existentes em seu entorno 

são casas de veraneio, ou por não agregarem informações significativas, a exemplo 

dos vazios identificados com os números 5 e 15. Assim, foram observados os vazios 

urbanos avaliados situados nos bairros Funcionários e Valentina, identificados, 

respectivamente, com os numerais 12 e 3, e a partir de reflexões sobre a função social 

que esses áreas apresentam, lançou-se mão dos pontos convergentes para a 

discussão sobre os modelos de produção sustentável para o cultivo. 

Em visita ao vazio urbano localizado no bairro Funcionários e identificado 

como o número 12, observou-se que a comunidade apropria-se do espaço de diversas 

formas, seja para a prática de atividades esportivas, para o lazer contemplativo, ou 

até mesmo como área de depósito de material de construção e de lixo, como pode ser 

https://www.google.com.br/search?client=firefox-b-ab&q=especificidade&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwiP_Yy3jozOAhVClZAKHZ9EDh4QvwUIGygA
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visto nas figuras 48, 49, 50 e 51. Nesse vazio é desenvolvido um projeto social, 

chamando Esporte Vivo, que busca formar cidadãos, a partir da prática do esporte. O 

futebol de travinha, uma brincadeira de criança, que ganha força e repercussão na 

mídia, com a criação da Federação Paraibana de Futebol de Travinha (FPFT), enche 

o espaço vazio de esperança para aquela comunidade, que luta contra o tráfico de 

drogas e suas consequências. Hoje, o projeto atende aproximadamente 25 crianças. 

 

Figura 48 e Figura 49 – Apropriação do vazio localizado no bairro Funcionários pela 

comunidade  

      
Fonte: Arquivo pessoal (2016); Rafael Passos/Jornal Correio da Paraíba (2016).  

 

Figura 50 e Figura 51 – Usos indevidos do vazio localizado no bairro Funcionários  

     
Fonte: Arquivo pessoal (2016). 

 

Em visita ao vazio urbano situado no bairro Valentina e identificado com o 

número 3, uma pequena horta fez-se presente no terreno avaliado, demostrando a 

empatia pela agricultura urbana por parte dos moradores daquela localidade. O 

proprietário da horta utilizou materiais como varas de bambu e gravetos secos para 
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sua construção e faz o cultivo de plantas leguminosas nesse espaço, conforme pode 

ser observado nas figuas 52 e 53. 

 

Figura 52 e Figura 53 – Pequena horta no vazio localizado no bairro Valentina  

    
Fonte: Arquivo pessoal (2016). 

 

Diante dessas observações, percebe-se que são necessárias ações 

transversais para que seja possível atender às diferentes demandas das 

comunidades. Desse modo, as etapas que estruturam a produção agrícola devem ser 

pautadas na perspectiva de criação de espaços multifuncionais, que abriguem não 

apenas uma área para cultivo, mas também espaços de lazer e contemplação, para 

que assim a comunidade possa usufruir dos múltiplos benefícios da implantação de 

uma horta urbana e reconheça a si mesma naquele espaço. Essa pluralidade também 

irá permitir que várias atividades, que estão relacionadas à agricultura urbana, sejam 

desenvolvidas nos vazios urbanos, desde a pré-produção, com a fabricação dos 

insumos básicos para o cultivo, que podem ser resultado da compostagem do lixo 

orgânico doméstico produzido pela comunidade, até a pós-produção, com a venda 

dos alimentos produzidos em pequenas feiras instaladas no próprio terreno. 

Desse modo, devem ser estimuladas práticas de cultivo que tenham como 

referência a agricultura agroecológica, evitando o uso de pesticidas e fertilizantes, e 

utilizando ao máximo os recursos disponíveis de modo a combater a poluição do solo 

e das águas subterrâneas. Deve-se buscar também o uso alternativo de água, levando 

em consideração a possibilidade de processos que envolvem a captação de água de 

chuva e o tratamento de águas residuais, a preservação da paisagem natural e das 

áreas verdes remanescentes, e a promoção do trabalho familiar e de cooperativas, 

associações e outras organizações da economia popular e solidária. Além disso, os 
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terrenos públicos ociosos devem ser cedidos temporariamente para o plantio de 

hortas comunitárias, e os proprietários de terrenos particulares sem construção e uso 

devem ser estimulados a cederem estes por meio da isenção total do Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) e da tributação progressiva prevista no art. 7º, da Lei 

Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade (LF 

nº10.257/2001), uma vez que a propriedade urbana estaria cumprindo com sua função 

social. 

Porém, para que tudo isso ocorra é essencial a colaboração de ONGs e de 

instituições de ensino, para a oferta de capacitação e treinamento para a população, 

seja por meio de oficinas, cursos ou projetos de extensão universitára, do mesmo 

modo que o apoio do estado e do município para a efetivação das práticas de 

agricultura urbana. Com isso, atenta-se que, embora existam legislações específicas 

sobre o tema, pouco se sabe ao certo sobre os direcionamentos políticos das ações 

dos governos municipais e estaduais sobre a agricultura urbana, a exemplo do 

Programa municipal de agricultura urbana em João Pessoa, instituído pela Lei nº 

10.420, de 30 de 30 de dezembro 2004 (LC nº 10.420/2004), e a Política municipal de 

apoio a agricultura urbana, instituída pela Lei nº 12.515, de 21 de fevereiro de 2013 

(LC nº 12.515/2013), visto que não são encontrados relatos sobre as iniciativas 

desenvolvidas. Desse modo, é necessário aprimorar os programas e as políticas 

institucionais de agricultura urbana para que os objetivos apresentados por estes 

possam ser concretizados e a população beneficiada, e que sejam amplamente 

divulgados.  
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6 CONCLUSÃO  

 

Esta pequisa teve como ponto de partida a busca por intervenções urbanas 

de baixo impacto e alto desempenho, que possibilitassem uma maior conectividade 

entre os sistemas urbanos e uma maior resiliência da cidade, por meio da criação de 

espaços multifuncionais e flexíveis, as hortas urbanas. Utilizando a aplicação de 

técnicas de interpretação visual e ferramentas SIG, foram identificados os vazios 

urbanos de João Pessoa, e a partir da adaptação e aplicação da sistematização 

proposta por Sanches (2011), foi avaliado o potencial de transformação destes em 

hortas urbanas, levando em consideração os aspectos ecológicos, hídricos e sociais 

das áreas onde esses vazios estão inseridos, conforme pôde ser observado no 

capítulo 4. 

Foram mapeados 130 vazios urbanos, e deste total foram avaliados 22 que 

estão inseridos em bairros distintos da cidade. Após a aplicação do procedimento 

metodológico, cinco vazios obtiveram como resultado um alto grau potencial de 

transformação, sendo localizadas nos bairros Varjão, Funcionários, Valetina, Barra de 

Gramame e Gramame. Entretanto, apenas dois desses vazios foram utilizados como 

referências para a construção de especulações para modelos de produção 

sustentável para o cultivo.  A idea de tratar as ponderações feitas como estratégias 

parte do princípio de que para um sistema de produção ser considerado sustentável 

é necessário que todas as etapas envolvidas atendam a processos socialmente 

justos, economicamente viáveis e ambientalmente; desse modo, a proposição de 

diretrizes não se adequaria na proposta desta pesquisa, visto que para isso seriam 

necessário estudos pontuais sobre a efetividade de cada uma das soluções propostas. 

Embora o quadro teórico construído e os estudos de casos analisados, que podem 

ser observados nos capítulos 1 e 2, demonstrem que tais sugestões contribuem para 

um desenvolvimento de urbanismo sustentável. 

Além do quadro teórico e dos estudos de caso, a investigação sobre a 

dispersão urbana de João Pessoa e suas implicações nas áreas verdes, apresentada 

no capítulo 3, suscitaram inquietações sobre a infraestrutura verde da cidade. De 

acordo com o que foi observado, as áreas de preservação estão sendo fragmentadas 

por estruturas construídas, o avanço do tecido urbano sobre as áreas verdes está 

desconfigurando a continuidade/conectividade da paisagem natural. Isso leva a um 
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entendimento de que a cidade não apresenta uma infraestrutura verde consolidada, 

mas elementos dispersos que devem ser conectados para a criação de uma rede que 

conserva os valores e funções do ecossistema natural. Essa conexão pode ser feita a 

partir da implantação e da manutenção de áreas de cultivo dentro da cidade. 

Diante disso, acredita-se que a dissertação atingiu seu propósito: avaliar o 

potencial de implantação de hortas em vazios urbanos da cidade de João Pessoa 

como parte da infraestrutura verde urbana. A pesquisa mostrou ser viável levar as 

antigas práticas de cultivos dos quintais para as ruas de João Pessoa, uma vez que 

os espaços ociosos da cidade podem se transformar em áreas produtivas.  

Ressalta-se a importância de avançar em relação aos resultados obtidos, 

principalmente no tocante ao interesse na agricultura urbana por parte da população 

localizada adjacente aos vazios com maior potencial de transformação em hortas 

urbanas, sendo essa uma recomendação para trabalhos futuro. 
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APÊNCIDE A 

1.GRUPO ECOLÓGICO 

Critérios Indicador  Valores 

1.1 Diversidade 

do habitat 

Tamanho (área em 

hectares) 

≤ 2ha 

2 < x ≤ 4ha 

4 < x ≤ 7ha 

7 < x ≤ 13ha 

> 13ha 

0 

0,25 

0,5 

0,75 

1 

Tamanho total com área 

natural adjacente (x.y², 

onde x = área degradada, y 

= área natural)  

0 

≤ 100 

100 < x ≤ 500 

500 < x ≤ 1000 

> 1000 

0 

0,25 

0,50 

0,75 

1 

Presença de vegetação 

com predominância 

arbórea 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

1.2 Menor 

impacto 

negativo no local 

Índice de permeabilidade 

da matriz 

Baixa densidade construída 

+ alta arborização 

Baixa densidade construída 

+ média arborização 

Baixa densidade construída 

+ baixa arborização 

Media a alta densidade 

construída + alta arborização 

Media a alta densidade 

construída + média 

arborização 

Media a alta densidade 

construída + baixa 

arborização 

1 

 

0,8 

 

0,6 

 

0,4 

 

0,2 

 

 

0 

1.3 

Conectividade e 

isolamento entre 

as áreas verdes 

Distância de outras áreas 

verdes (vegetação arbórea 

densa) 

0m 

Até 100m 

Até 500m 

Até 1000m 

Mais de 1000m 

1 

0,75 

0,5 

0,25 

0 
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1.4 Prioridade 

para 

restauração 

ecológica 

Contém APP (área de 

preservação permanente) 

na área avaliada 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

1.5 Viabilidade 

da restauração 

ecológica 

% de área pavimentada ou 

construída 

0% 

Até 25% 

Até 50% 

Até 75% 

100% 

1 

0,75 

0,50 

0,25 

0 

2. GRUPO HÍDRICO 

Critérios Indicador  Valores 

2.1 Potencial de 

retenção de 

águas  

Área passível de 

alagamento  

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

2.2 Potencial de 

purificação de 

águas 

Não há curso d’água 

Cursos d’água canalizado  

Cursos d’água não 

canalizado 

0 

0,5 

 

1 

Presença de vegetal ciliar 
Sim 

Não 

1 

0 

3. GRUPO SOCIAL 

Critérios Indicador  Valores 

3.1 Rotas 

alternativas e 

caminhos para 

pedestres e 

ciclistas 

Terrenos com dimensão de 

quadra ou lineares de 

grande extensão, 

possibilitando novas rotas 

de pedestres e ciclistas 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

3.2 

Acessibilidade 

Acessibilidade à área por 

transporte público coletivo 

Próximo a terminais 

2 ou mais linhas de ônibus 

servem a área 

Há pelo menos 1 linha de 

ônibus na área 

Não há nenhuma linha de 

ônibus 

1 

0,66 

 

0,33 

 

 

0 
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Ausência de vias 

fragmentando a área 

avaliada 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

3.3 Déficit de 

áreas verdes 

Ausência de espaços livres 

vegetados de lazer e 

recreação (ex. praças, 

parques) em um raio de 

500m 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

Possibilidade de extensão 

de área verde de lazer 

existente (praça ou parque) 

ao lado 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

3.4 Potencial de 

uso pela 

comunidade 

Número de mulheres 

domiciliadas no setor 

censitário  

≥ 200  

200 < x ≤ 400 

400 < x ≤ 600 

600 <  x ≤ 800 

> 800     

0,2 

0,4 

0,6 

0,8 

1 

Presença de equipamentos 

de educação em um raio de 

250m 

Sim 

 

Não 

1 

 

0 

3.5 Inclusão e 

coesão social 

Renda per capita 

 

Até 1/2 salário mínimo 

Mais de 1/2 a 1 salário 

mínimo 

Mais de 1 a 2 salários 

minímos 

Mais de 2 a 5 salários 

mínimos 

Mais de 5 sálarios mínimos 

1 

0,75 

 

0,5 

 

0,25 

 

0 

Índice de vulnerabilidade  

Muito baixa 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta  

1 

0,75 

0,5 

0,25 

0 
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